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A Mobilidade Sustentável constitui um dos temas mais evidenciados na sociedade atual, estando cada 
vez mais presente nas políticas e estratégias territoriais da União Europeia. 
A mobilidade das populações está estreitamente relacionada com os transportes, com o território, com 
as acessibilidades e com a forma como estão estruturados os espaços de residência, escola, trabalho, 
lazer e outros espaços de vivência.  
A mobilidade é uma das grandes necessidades da sociedade. Porém, aliada a esta necessidade está um 
preço ambiental que se reflete nos inúmeros impactos negativos como a degradação da qualidade do ar 
prejudicais à saúde humana, os elevados níveis de ruído e a emissão de partículas que intensificam o 
efeito de estufa e, contribuem para as alterações climáticas. 
Para além destes, outros problemas têm sido encontrados associados às questões da mobilidade, 
nomeadamente o aumento abusivo do transporte individual e a redução do uso do transporte público. 
Estas devem-se essencialmente à atual dispersão dos territórios de elevada dimensão associados 
principalmente ao desenvolvimento das infraestruturas, tecnologias do transporte e ao crescimento 
económico. Consequentemente, estas ações trazem graves efeitos para as cidades e áreas urbanas, 
contribuindo para o aumento do estacionamento ilegal, congestionamento e diminuição da segurança 
rodoviária, para além dos impactos negativos no ambiente mencionado anteriormente.     
Para modificar esta realidade, atualmente, têm surgido várias medidas preconizadas pelas grandes 
cidades, no sentido de se atingir a compatibilidade das três componentes mais importantes, que no fundo 
definem a mobilidade: a qualidade de vida, o ambiente e a necessidade de mobilidade. 
Foi com esta realidade preocupante que se avançou para o desenvolvimento deste trabalho. Neste 
sentido, o primeiro passo consistiu na caraterização da mobilidade em meio urbano, sendo premente 
compreender o conceito e os objetivos da aplicação do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (SUMP) 
nas cidades europeias. 
Nesta perspetiva, definiu-se uma metodologia de caracterização da mobilidade de uma cidade com o 
objetivo de identificar a procura e oferta em termos de mobilidade, incorporando os princípios de 
sustentabilidade económica, social e ambiental. 
Para tal, propõe-se uma análise de determinados indicadores de modo a efetuar uma avaliação básica da 
mobilidade e acompanhar a implementação do Plano. Este conjunto de indicadores tem por base a 
análise de projetos e pesquisas em curso, desenvolvidas principalmente em cidades europeias e em 
Portugal. 
A cidade do Porto será o âmbito da aplicação deste estudo dando assim, a conhecer a atual realidade da 
mobilidade da cidade através da apresentação dos resultados dos indicadores escolhidos. 
 




































































The Sustainable Mobility is one of the most highlighted issues in today's society and it’s increasingly 
present in the political and territorial strategies of the European Union. 
Population mobility is closely related with the transports, the territory, the facilities and with the way 
that the residency spaces, the schools, the work, the leisure and other living spaces are structured. 
Mobility is one of the great needs of society. However, coupled with this need is an environmental cost 
that is reflected in the numerous negative impacts such as the degradation of air quality, harmful to 
human health, high levels of noise and emissions of particles which enhance to the greenhouse effect 
that contribute to the climate change. 
Apart from these, other problems have been found associated with mobility issues, including the abusive 
increase of cars and the reduction of the use of public transport. These are due to the current dispersion 
of high dimension territories, mainly associated to the development of infrastructure, transportation 
technologies and economic growth. Consequently, these actions bring serious damage to cities and urban 
areas, contributing to the increase in illegal parking, congestion and decrease of road safety, in addition 
to the previously mentioned negative impacts on the environment. 
To change this reality, currently, there have been several measures advocated by the big cities, in order 
to achieve the compatibility of three major components, which basically define mobility: the quality of 
life, the environment and the need for mobility. 
It’s with this disturbing reality that the present work advanced to. In this way and in order to characterize 
the mobility in urban areas, it is urgent to understand the concept and objectives of the implementation 
of the Sustainable Urban Mobility Plan (SUMP) in European cities. 
In this perspective, it was defined a methodology to characterize the mobility of a city in order to identify 
the demand and the supply, incorporating the principles of economic, social and environmental 
sustainability. 
To this end, it’s proposed the analysis of certain indicators in order to make a basic assessment of 
mobility and monitor the implementation of the Plan. This set of indicators is based on the analysis of 
projects and research underway, developed mainly in European cities and in Portugal. 
The city of Porto will be the scope of application of this study thus giving the readers to know the current 
reality of the city's mobility patterns by presenting the results of selected indicators. 
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O crescimento acentuado das cidades tem desencadeado processos de desenvolvimento urbano, no 
sentido de possibilitar e garantir uma melhor qualidade de vida à população. Contudo, é de notar que 
este rápido crescimento tem gerado uma necessidade cada vez maior de deslocações de pessoas e bens, 
e daí a necessidade de novas infraestruturas viárias. No entanto, estes fatos mostraram-se, a longo 
prazo, serem soluções insustentáveis.  
Adicionalmente, a contínua sobrecarga dos recursos e os grandes impactos causados no meio 
ambiente, associados à inexistência de um planeamento integrado das cidades conduziram a inúmeras 
consequências a nível ambiental bem como a nível económico e social.  
Os problemas mais comuns que têm sido encontrados no que diz respeito às questões de mobilidade 
nas cidades europeias são: 
 O aumento excessivo do uso do transporte individual (TI); 
 A redução da utilização do transporte público (TP); 
 A dispersão dos territórios de elevada dimensão; 
 O aumento do estacionamento ilegal;  
 O aumento do congestionamento; 
 A diminuição da segurança rodoviária;  
 Os impactos negativos no ambiente. 
A crescente consciencialização da falta de se alcançar um desenvolvimento mais sustentável coloca 
este tema como um problema global da sociedade. Foi então neste sentido que surgiu a necessidade de 
se criar planos de mobilidade e sustentáveis, pelo que a Comissão Europeia (CE) propõe, que as 
cidades europeias desenvolvam Planos de Mobilidade Urbana Sustentável (SUMP). 
Na presente dissertação, a aplicação prática do conceito SUMP surgiu devido ao facto de se ter como 
objetivo primordial a caraterização da mobilidade na cidade do Porto, visto que uma das etapas iniciais 
desse plano passa pela caraterização e diagnóstico da mobilidade de uma região. Esta etapa tem como 
principal objetivo a compreensão do funcionamento do sistema de acessibilidades e do modelo de 
mobilidade englobando todos os modos de transporte e a sua articulação, refletindo a sua relação com 
o modelo de ocupação do território e considerando os seus impactes na qualidade do ambiente urbano. 
A escolha de um conjunto de indicadores que permitem caraterizar a mobilidade do Porto é 
fundamental uma vez que os seus resultados deverão permitir conhecer as disfunções e as 
potencialidades do território em matéria de deslocações onde no futuro estas serão fundamentais para a 
definição, sustentação e justificação da escolha das soluções a implementar. 
Mobilidade Sustentável em Meio Urbano: Estudo da cidade do Porto 
 
2 
Efetivamente é cada vez mais evidente que o mundo contemporâneo se caracteriza por uma gama de 
movimentos diferenciados que têm consequências importantes para a sociedade, o que faz com que a 
questão das mobilidades esteja no centro da atenção da estruturação metropolitana e das cidades 
contemporâneas. Assim, ao refletir-se sobre o futuro destas, a questão das mobilidades deve assumir 
um lugar central, mas sobretudo numa perspetiva diacrónica, no quadro das grandes mutações (sociais, 
económicas e políticas) que determinam a sua evolução. 
No caso da cidade do Porto a análise que se pretende alcançar gira no sentido de caraterizar as 
condições de acessibilidade de modo a identificar a sua eficiência verificando se esta política é capaz 
de apoiar devidamente o desenvolvimento económico, social e ambiental da cidade e se esta funciona 
cada vez mais, ou não, como o núcleo central da sua Área Metropolitana. 
Importa salientar que o objetivo desta dissertação passa por desenvolver uma metodologia de recolha 
de dados que permita determinar, caracterizar e avaliar os padrões atuais de mobilidade na cidade do 
Porto. 
Assim, face as situações e os problemas atuais nas cidades europeias e tendo-se a cidade do Porto 
como caso de estudo, torna-se importante uma reflexão de algumas questões: 
 Existe a necessidade de implementar um SUMP na cidade como a do Porto? 
 Como se encontra a cidade em termos de dispersão de residentes e emprego? 
 A utilização do transporte individual (TI) nas deslocações na cidade do Porto torna-se 
verdadeiramente numa situação de mobilidade irracional e insustentável? 
 A oferta do transporte público (TP) é competitiva com o TI, principalmente nos 
movimentos pendulares? 
 A oferta de estacionamento é excessiva? 
 Como se encontra a cidade em termos de intermodalidade e na aposta de modos 
sustentáveis como o modo ciclável? 
 O impacto ambiental gerado pela situação atual da mobilidade torna-se alarmante? 
Estas são algumas das questões que se vão ver respondidas ao longo deste trabalho, pelo que no final, 
será possível avaliar e caraterizar a cidade de Porto de modo a que no futuro se criem medidas 
estratégicas promovendo uma mobilidade mais sustentável. 
 
1.2. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
Esta dissertação encontra-se dividida em quatro capítulos. Neste primeiro capítulo apresenta-se os 
motivos e questões que deram origem ao tema em questão, bem como os objetivos previstos e a 
estrutura de organização deste trabalho. 
No capítulo 2 são abordados brevemente os conceitos gerais do desenvolvimento sustentável e da 
mobilidade urbana bem como a sua interligação. Seguidamente, é feito um enquadramento dos Planos 
de Mobilidade Urbana Sustentável (SUMP) ao nível da Europa explicando a origem do seu conceito e 
o próprio conceito bem como o seu processo. Posteriormente, é feito uma análise mais concreta ao 
nível Nacional abordando as Diretrizes Nacionais e a metodologia do Plano, referindo nomeadamente 
a fase de preparação, elaboração e implementação do Plano. 
No capítulo 3 é feito um estudo dos parâmetros que devem ser abordados de maneira a caraterizar a 
mobilidade urbana. Tal passa pela definição de indicadores gerais que incluem os elementos de 
caraterização em termos de procura e oferta relativamente ao TP, táxi, modos suaves, TI, 
estacionamento e interfaces. É também retratado os parâmetros de caracterização de mobilidade 
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relativamente aos indicadores de conhecimento/contexto como: ocupação do território, logística 
urbana, segurança rodoviária e qualidade do ambiente. 
No capítulo 4 apresenta-se os indicadores escolhidos para a caraterização da mobilidade na cidade de 
estudo (Porto) bem como os seus resultados. 
Por último, no capítulo 5 são sintetizados as principais conclusões obtidas ao longo da realização deste 




























































2.1. CONCEITOS GERAIS 
2.1.1. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
No passado, toma-se claro que a sociedade não estava a dar a devida importância ao planeta, enquanto 
este alertava dia após dia do perigo das suas ações. 
O aumento da temperatura terrestre está diretamente associado à emissão de gases de efeito de estufa 
(GEE). Este aumento, que se tem verificado nas últimas décadas, está a afetar diretamente os recursos 
hídricos existentes e isso reflete-se na biodiversidade, na saúde humana, na agricultura, na energia, na 
economia, em toda a realidade socioeconómica e ambiental que se conhece. 
Ironicamente, apenas recentemente se ganhou consciência dessas ações que afetam diretamente os 
cidadãos e as gerações futuras. 
Assim, surgiu o conceito de Desenvolvimento Sustentável como “desenvolvimento capaz de satisfazer 
as necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras, visando melhorar as condições de 
vida dos indivíduos, preservando simultaneamente o meio ambiente a curto, médio e longo prazo” 
(Silva, 2009). 
O Desenvolvimento Sustentável traduz-se assim em desafios que colocam em parceria a administração 
e todos os outros sectores da sociedade, promovendo a qualidade de vida numa perspetiva integrada 
que engloba preocupações ambientais, sociais e económicas. 
Desta forma, o seu conceito principiou-se a três dimensões, progredindo à medida que a interligação 
entre estes aumenta. A Figura 2.1 representa esquematicamente as três dimensões frequentemente 
consideradas no seu conceito: dimensão ambiental, social e económica. 
 
Fig.2.1 – Dimensões do Desenvolvimento Sustentável (Portal do Ambiente e do Cidadão). 
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2.1.2. MOBILIDADE E DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL 
Quando se fala em sustentabilidade em áreas urbanas e em relação aos transportes, esta deverá ser 
entendida como uma busca pela mobilidade urbana sustentável, onde o Desenvolvimento Sustentável 
tem um forte impacto. 
 
Fig.2.2 – O Desenvolvimento aliado à Mobilidade Urbana Sustentável (Silva, 2009). 
 “Se hoje em dia existe um dever de Desenvolvimento Sustentável”, a mobilidade não deve ficar atrás 
devendo ser também sustentável (Duchène, 2007; Silva, 2009). 
O desenvolvimento socioeconómico desencadeou, especialmente nas grandes cidades, um aumento 
das necessidades de mobilidade. A descentralização das atividades e serviços e a dispersão urbanística 
das residências que se tem verificado nas últimas décadas são apontadas como as principais causas 
para a crescente utilização do TI e para o desenvolvimento exponencial verificado ao nível da rede de 
transportes. 
No entanto, esta crescente mobilidade tem um preço que o nosso planeta não consegue pagar. 
As emissões de GEE e outros poluentes, originadas pela mobilidade urbana diária, contribuem de 
forma significativa para a poluição do ar e para o aquecimento do clima. A diminuição da qualidade de 
vida, derivada dos elevados níveis de ruído e congestionamento, “levam à necessidade de repensar a 
utilização sustentável dos meios de transporte necessários para devolver os espaços urbanos aos seus 
habitantes e criar um ambiente saudável para a geração presente e futura” (Silva, 2009).  
Na União Europeia (UE), o setor dos transportes representa aproximadamente 40% do total de energia 
consumida onde cerca de 97% da energia que é usada nos transportes resulta de combustíveis fósseis. 
No entanto, em Portugal, os transportes são responsáveis pelo consumo de cerca de 27% do total de 
energia onde este consumo traduz-se em cerca de 25% das emissões de GEE verificadas a nível 
nacional (Galp Energia, 2009). 
Em 2011, os novos veículos ligeiros de passageiros em Portugal emitiram, em média, 122,8 gCO2/km 
fazendo Portugal ocupar, no quadro dos 27 Estrados-Membros da UE, a primeira posição do ranking 
no que diz respeito à frota de novos veículos ligeiros, mais eficientes e mais limpos. Como um 
objetivo a atingir, a Comissão Europeia (CE) estabelece uma meta de redução das emissões, para os 
novos veículos ligeiros de passageiros, de 95gCO2/km para 2020 (Quercus, 2012). 
É assim neste contexto que se torna necessário abordar este conceito numa perspetiva que facilite a 
deslocação contínua de pessoas, bens e serviços e com o mínimo impacte ambiental bem como 
económico e social, de modo a usufruir de uma mobilidade mais sustentável. A mobilidade traduz-se 
Mobilidade Sustentável em Meio Urbano: Estudo da cidade do Porto 
 
7 
numa condição essencial para a melhoria dos padrões de qualidade de vida e do mesmo modo num 




“As cidades europeias – onde reside 70 % da população da UE e que geram mais de 80 % do PIB da 
União – estão ligadas por um dos melhores sistemas de transportes do mundo. No entanto, a 
mobilidade nas cidades é cada vez mais difícil e ineficiente. A mobilidade urbana ainda depende 
fortemente da utilização de automóveis particulares alimentados com os combustíveis tradicionais. A 
transição para modos mais sustentáveis de mobilidade urbana é lenta” (Comissão Europeia, 2013a). 
Assim, para lidar com a complexidade da mobilidade urbana é cada vez mais reconhecida a 
necessidade da existência de um maior número de processos de planeamento integrado e sustentável. 
De facto: 
Um Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (SUMP/PMUS) “é um plano estratégico que tem por 
base as práticas correntes de planeamento e tem em consideração os princípios de integração, 
participação e avaliação para satisfazer as necessidades de mobilidade de pessoas hoje e amanhã 
para uma melhor qualidade de vida nas cidades e seus arredores” (EPOMM, 2012). 
Há vários anos que a Comissão Europeia (CE) desenvolve ativamente o conceito de planeamento da 
mobilidade urbana sustentável, definindo orientações para a elaboração e a execução desses planos. O 
objetivo primordial consiste em providenciar às autoridades locais sugestões concretas para a 
implementação de estratégias de mobilidade urbana assentes numa análise aprofundada da situação 
existente, assim como uma visão clara do desenvolvimento sustentável das zonas urbanas por que são 
responsáveis. 
 
2.2.2. CONCEITO SUMP 
No sentido de se desenvolver estratégias que possam estimular uma mudança para meios de transporte 
mais ecológicos, mais limpos e mais sustentáveis e tendo em conta a necessidade da procura por parte 
das autoridades locais da libertação das estratégias compartimentadas do passado, novas visões para o 
planeamento integrado da mobilidade urbana surgem daí a importância do conceito SUMP. 
“O Pacote da Mobilidade Urbana de 2013 estabelece um conceito de um Plano de Mobilidade 
Urbana Sustentável (SUMP) que resultou de um amplo intercâmbio entre partes interessadas e 
peritos em planeamento na União Europeia. O conceito descreve as principais características de um 
plano de transporte e mobilidade urbana sustentável e moderno” (ELTIS, 2014a) 
O conceito de SUMP ganhou um dinamismo considerável nos últimos anos e a CE continuará a apoiar 
o desenvolvimento e a promoção deste conceito no futuro. 
Segundo peritos em planeamento de toda a União, apoiados estes por várias iniciativas da CE, 
nomeadamente o projeto ELTIS Plus, o conceito descreve as principais características de um plano de 
transporte e mobilidade urbana sustentável e moderno. Contudo, não se pretende que este conceito 
represente uma abordagem uniforme do planeamento dos transportes urbanos mas pelo contrário pode 
e deve ser adaptado às circunstâncias específicas de cada Estado-Membro e de cada zona urbana. O 
conceito inclui os seguintes elementos principais que devem ser considerados como princípios 
orientadores (Comissão Europeia, 2013b): 
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i. Metas e objetivos;  
ii. Uma visão a longo prazo e um plano de execução claro;  
iii. Uma avaliação do desempenho atual e futuro;  
iv. Desenvolvimento integrado e equilibrado de todos os meios de transporte;  
v. Integração horizontal e vertical;  
vi. Abordagem participativa; 
vii. Monitorização, avaliação, comunicação de informações; 
viii. Garantia de qualidade.  
Assim, face ao exposto, para a elaboração de um SUMP é importante conhecer a sua finalidade e o seu 
objetivo. Segundo a informação disponibilizada pela CE (2013), um SUMP deve ter como objetivo 
principal melhorar a acessibilidade de uma área urbana assim como disponibilizar transportes e 
mobilidade de elevada qualidade e sustentáveis no interior da zona urbana e seus subúrbios. No 
prosseguimento deste propósito, pretende-se dar resposta às necessidades da cidade funcional e sua 
periferia e não apenas do município enquanto região administrativa. Tem ainda como objetivo 
cooperar para o desenvolvimento de um sistema de transportes urbanos que seja acessível, satisfaça e 
responda de forma equilibrada às necessidades básicas dos cidadãos e da sua mobilidade, do comércio 
e da indústria fazendo, também, uma melhor integração dos diferentes modos de transporte. 
Igualmente, pretende uma melhor utilização do espaço, das infraestruturas e serviços de transportes 
existentes, uma redução do consumo de combustíveis e, consequente, diminuição da poluição, assim 
como das emissões de GEE. Será também importante que satisfaça as exigências de sustentabilidade, 
equilibrando a qualidade do ambiente, saúde pública, justiça social e as necessidades de viabilidade 
económica otimizando a eficiência e a relação custo-benefício. Por fim, um dos objetivos, não mais 
mas uns dos muito importantes, aponta na melhoria da segurança do tráfego. Deste modo, este Plano 
deve não só contribuir inequivocamente para o desenvolvimento de um sistema de transporte urbanos 
bem como para uma rede transeuropeia de transportes e do sistema europeu de transportes no seu todo. 
Na realização de um SUMP é fundamental apresentar uma estratégia a longo prazo para o 
desenvolvimento futuro da zona urbana, das infraestruturas e serviços de transporte e mobilidade 
assim como incluir um plano de execução da estratégia a curto prazo que contenha um calendário, um 
plano orçamental mencionando as fontes do financiamento e que atribua claramente as 
responsabilidades e os seus recursos. 
O Plano deve basear-se numa avaliação cuidadosa do desempenho atual e futuro do sistema de 
transportes através da análise exaustiva da situação existente e do estabelecimento de um cenário de 
referência com base na qual se poderão aferir os progressos realizados incluindo a avaliação do 
impacto das medidas propostas. Para descrever a situação convirá identificar indicadores adequados, 
assunto este desenvolvido no Capitulo 3 e 4, identificando-se assim, os pontos críticos onde o 
desempenho dos transportes é especialmente fraco numa ou várias das seguintes perspetivas: 
qualidade e acessibilidade dos serviços, ordenamento do território, ambiente, energia, inclusão social, 
segurança, saúde, educação, entre outros. Observe-se que a identificação de metas e de objetivos 
específicos de desempenho devem ser realistas face à situação existente e dos recursos disponíveis. 
Um SUMP deve promover um desenvolvimento equilibrado de todos os meios de transporte, 
incentivando simultaneamente uma mudança para modos mais sustentáveis, apresentando um conjunto 
integrado de medidas destinadas a melhorar o desempenho e a relação custo-benefício no que respeita 
aos objetivos definidos. Assim, face ao exposto, o Plano deve abordar os seguintes tópicos: 
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 Transportes públicos (TP) – delinear uma estratégia para melhorar a qualidade, a 
segurança, a integração e a acessibilidade dos serviços de transporte público, que abranja 
as infraestruturas, o material circulante e os serviços; 
 Transporte rodoviário – melhorar e otimizar a utilização da infraestrutura rodoviária e 
explorar o potencial de reafectação de espaço rodoviário a outros modos de transporte ou 
utilizações públicas não relacionadas com o transporte;    
 Transportes não motorizados – incluir uma forma de tornar mais atraentes e seguras as 
deslocações de bicicletas e a pé, melhorar as infraestruturas e/ou a construção de novas ao 
longo dos itinerários do transporte motorizado e outras especificas que os isolem e 
protejam do tráfego intenso de veículos motorizados e, se possível, reduzir as distâncias a 
percorrer; 
 Intermodalidade – contribuir para uma melhor integração dos diferentes modos de 
transportes e identificar medidas para evitar descontinuidades; 
 Segurança rodoviária urbana – implementar ações para melhorar a segurança nas zonas 
de risco na área urbana; 
 Logística urbana – examinar medidas para melhorar a eficiência da logística urbana 
incluindo a distribuição de mercadorias reduzindo conjuntamente as emissões de GEE, o 
ruído e a poluição; 
 Gestão da mobilidade – incluir ações que estimulem a mudança para padrões de 
mobilidade mais sustentáveis onde importa obter a participação dos cidadãos, escolas, 
empregadores e outras partes interessadas; 
 Sistemas de transporte inteligentes – otimizar a utilização de infraestruturas 
(nomeadamente semáforos, bilhética inteligente, planeadores de deslocações, sistemas de 
comunicação veículo-veículo e veículo-infraestrutura) melhorando a gestão coordenada 
das redes rodoviárias e de transportes. 
A elaboração, o desenvolvimento e implementação de um SUMP obedecem a uma abordagem 
integrada com um nível elevado de cooperação, coordenação e consultoria entre os diferentes níveis da 
governação e autoridades competentes de modo a assegurar a coerência e a complementaridade do 
plano de mobilidade urbana sustentável com as políticas, estratégias e medidas locais sendo assim 
essencial o conhecimento dos planos de desenvolvimento e existência dos transportes já estabelecidos 
ou em elaboração que tenham impacto na zona urbana em causa. 
Este conceito de planeamento sublinha que a mobilidade urbana diz respeito essencialmente aos 
cidadãos devendo assim cumprir uma abordagem participativa e transparente com a promoção de 
mudanças de comportamento em termos de mobilidade. Os serviços de ordenamento local devem 
então envolver os agentes relevantes como os cidadãos, representantes da sociedade civil e agentes 
económicos para garantir um grande nível de apoio e aceitação no desenvolvimento e aplicação do 
mesmo.  
A sua aplicação deve ser cuidadosamente monitorizada. Deve ser feita uma avaliação regular com base 
nos indicadores selecionados de forma a conhecer os progressos na realização dos objetivos do Plano 
assim como garantir o acesso em tempo útil aos dados relevantes e às estatísticas sendo que um 
relatório de monitorização deve servir de base para a avaliação da execução do SUMP.  
Por fim, é fundamental garantir a qualidade e validar a conformidade do Plano com os requisitos do 
conceito que esteve na sua origem, tarefa essa executada pelos serviços de ordenamento local que 
devem dispor de mecanismos para assegurar tal qualidade. 
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2.2.3. PROCESSO SUMP 
“Preparing a Sustainable Urban Mobility Plan (SUMP) is a complex undertaking. With Commission 
support, guidelines developed offering concrete suggestions on how to apply the SUMP concept and 
prepare an urban mobility strategy that builds on a clear vision for the sustainable development of an 
urban area” (ELTIS, 2014b). 
As Guidelines – Developing and Implementing a Sustainable Urban Mobility Plan (2013), são 
orientações que não apresentam pormenores sobre as medidas técnicas para ser incluído num SUMP 
mas, em vez disso, descrevem o processo de como desenvolver e como implementar este Plano. Estas 
são o resultado da revisão de diversos documentos existentes e um processo de consultoria de peritos e 
ao nível europeu organizado entre 2010 e 2013 como parte de um contrato de serviço pela CE.   
Este processo é composto por 4 fases e 11 etapas principais (Figura 2.3).  
 
Fig.2.3 – Fases e Etapas SUMP (ELTIS, 2014b). 
Este assunto será desenvolvido no seguinte tópico onde se verifica que o processo SUMP, definido 
pela CE, é adaptado a cada Estado-Membro existindo assim um guia com orientações para o 




“O Plano de Ação para a Mobilidade Urbana publicado em 2009 pela Comissão Europeia propõe 
que as cidades europeias desenvolvam Planos de Mobilidade Urbana Sustentável (SUMP). Em 
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Dezembro de 2013 a Comissão Europeia publicou o «Pacote da Mobilidade Urbana» que visa 
alcançar uma mobilidade urbana mais sustentável, reforçando as medidas de apoio na área dos 
transportes e o papel dos SUMP” (IMTT, 2013). 
Este Pacote da Mobilidade Urbana foi publicado com o objetivo de alcançar uma mobilidade urbana 
competitiva e eficiente originando assim o documento: “Together towards competitive and resource-
efficient urban mobility”, que se encontra complementando com informação sobre o conceito SUMP 
(IMTT, 2014a). 
Contudo, as iniciativas da CE não podem chegar a cada uma das milhares de cidades de toda a União 
Europeia, nem podem identificar e superar com êxito os obstáculos específicos a uma mobilidade 
urbana melhor e mais sustentável que possam existir nas diferentes zonas da Europa (Comissão 
Europeia, 2013a). 
Assim, a ação à escala da UE em prol da mobilidade urbana deve envolver os Estados-Membros, pelo 
que o conceito desenvolvido a nível europeu deve ser adaptado às necessidades específicas e às 
práticas de planeamento de cada Estado-Membro e, em seguida, ativamente promovido a nível 
nacional e regional, para que as melhores práticas de planeamento de mobilidade urbana sustentável 
sejam generalizadamente adotadas e eficazmente aplicados. 
É importante que se tomem medidas adequadas nos Estados-Membros para garantir condições de base 
que permitam às autoridades locais aplicar com êxito estratégias locais de mobilidade urbana sendo 
que os Estados-Membros devem (Comissão Europeia, 2013a): 
 Realizar uma apreciação cuidadosa do desempenho atual e futuro da mobilidade urbana 
nos seus territórios tendo identicamente em conta os objetivos políticos fundamentais da 
UE; 
 Expor uma estratégia de mobilidade urbana que garanta uma ação coordenada e de 
reforço mútuo a nível nacional, regional e local; 
 Assegurar a definição e execução de planos de mobilidade urbana sustentável nas 
respetivas zonas urbanas e a sua integração numa estratégia mais vasta de 
desenvolvimento urbano ou territorial; 
 Avaliar e alterar, se necessário, os instrumentos técnicos, políticos, jurídicos, financeiros 
e outros a que os serviços de ordenamento local podem recorrer; 
 Adotar, quando adequado, medidas que evitem estratégias fragmentadas, de modo a 
assegurar a continuidade e a compatibilidade das medidas de mobilidade urbana, com 
vista ao bom funcionamento do mercado interno. 
“Em Portugal a importância do desenvolvimento destes instrumentos foi consagrada no Pacote da 
Mobilidade que estão em consonância com o Pacote da Mobilidade Urbana da CE, tendo sido 
desenvolvido um Guia para a elaboração de Planos de Mobilidade e Transportes (PMT), o nome 
adotado em Portugal para os SUMP” (IMTT, 2013). 
O IMT (Instituto da Mobilidade e dos Transportes) entendeu que era altura de contribuir com 
objetividade para a clarificação necessária nos planos técnico/científico e institucional do conjunto de 
iniciativas já existentes, dando-lhes o devido enquadramento conceptual e metodológico e inserindo-os 
numa lógica de operacionalidade. Assim, definiu uma estratégia para a mobilidade sustentável através 
de um quadro de referência para a abordagem das questões relacionadas com o território, 
acessibilidades, os transportes e a mobilidade, consubstanciado na produção de vários documentos 
enquadrados, cujo conjunto designou de “Pacote de Mobilidade” (IMTT, 2012a). 
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Em conjunto com o apoio e a informação disponibilidade pela CE, assim como o estudo de casos 
práticos (França, Reino Unido…) o IMTT desenvolveu o seu próprio Guia Nacional. 
Os documentos que compõem o Pacote de Mobilidade são: Diretrizes Nacionais para a Mobilidade, 
Guião Orientador (Acessibilidades, Mobilidade e Transportes nos Planos Municipais de 
Ordenamentos do Território – PDM, PU e PP), Guia para elaboração de Planos de Mobilidade e 
Transportes, coleção de brochuras técnicas/temáticas de apoio à elaboração de Planos de Mobilidade e 
Transportes, guia para a elaboração de Planos de Mobilidade de Empresas e Polos, e apoio técnico e 
financeiro do estado. 
No entanto, o PMT não é nada mais do que um SUMP adotado às condições especificas do País, sendo 
este de caráter obrigatório e o SUMP não, distinguindo-se por abordagens diferentes mas com 
referencial comum e objetivos comuns. 
O PMT não é mais do que um plano “que estabelece a estratégia global de intervenção em matéria de 
organização das acessibilidades e gestão da mobilidade, definindo um conjunto de ações e medidas 
que contribuem para a implementação e promoção de um modelo de mobilidade mais sustentável 
compatível com o desenvolvimento económico, indutor de uma maior coesão social e orientado para a 
proteção do ambiente e eficiência energética” (IMTT, 2014b), assumindo-se como o instrumento 
fundamental para a operacionalização das Diretrizes Nacionais para a Mobilidade sendo de caráter 
obrigatório em todos os concelhos com mais de 50 mil habitantes e em concelhos com capitais de 
distrito (Figura 2.4) (IMTT, 2014b). 
 
Fig.2.4 – PMT obrigatórios (IMTT, 2014b). 




2.3.2. DIRETRIZES NACIONAIS 
As Diretrizes Nacionais para o Plano de Mobilidade estabelecem linhas de orientação para o 
desenvolvimento dos PMT que devem ser entendidas como o conjunto de princípios a reter sendo as 
mesmas flexíveis e adaptáveis no sentido de serem aplicadas de acordo com as características 
específicas de cada área de intervenção (IMTT, 2012b). 
As Diretrizes Nacionais estabelecem as seguintes linhas de orientação (IMTT, 2012b):  
 Definir e garantir níveis adequados de acessibilidade oferecida pelos sistemas de 
transportes a todos os cidadãos;  
 Estabelecer uma configuração eficiente do sistema de acessibilidades;  
 Sustentação económica como garante da estabilidade da oferta;  
 Melhorar a qualidade de vida dos cidadãos pela redução dos impactes negativos (sociais, 
ambientais e económicos) da mobilidade;  
 Criar boas condições para os modos não motorizados, particularmente para o peão;  
 Promover um uso racional dos modos individuais motorizados;  
 Assegurar serviços de transportes públicos de boa qualidade e com características 
técnicas adequadas à procura;  
 Integração das políticas de usos do solo e de transportes;  
 Promover a integração física, tarifária, lógica e institucional dos diferentes componentes 
do sistema de mobilidade;  
 Melhorar a informação aos cidadãos sobre o sistema de transportes e mobilidade; 
 Assegurar a participação pública nos processos de decisão associados à mobilidade.  
Saliente-se que cada linha de orientação é definida no sentido de responder de forma concreta aos 
objetivos principais. 
 
2.3.3. METODOLOGIA PMT 
“A metodologia proposta para colocar em prática o PMT assenta no desenvolvimento de três fases de 
trabalho sequenciais – designadas por Preparação, Elaboração e Implementação do Plano -, as quais 
deverão ser acompanhadas pelo estabelecimento de um modelo de Participação Pública, um Sistema 
de Informação e uma estrutura de Monitorização eficazes” (IMTT, 2011). 
Na Figura 2.5 apresenta-se o ciclo de planeamento adotado por Portugal com as 3 fases e as etapas de 
cada uma. 
 








Fig.2.5 – Fases e Etapas do PMT (Adaptado de IMTT, 2011). 
 
2.3.3.1. Fase de Preparação do Plano 
Na fase de Preparação pretende-se auxiliar as autoridades locais a desenvolver os procedimentos 
necessários para tomar uma decisão informada sobre a pertinência de avançarem ou não para a 
realização de um PMT, tendo em conta a leitura sobre o funcionamento do seu sistema de mobilidade. 
Portanto, antes de ser avaliada a necessidade de realizar um PMT é fundamental compreender como 
está organizado o sistema de mobilidade e acessibilidades, identificando os seus principais problemas 
e potencialidades (Quadro 2.1). 
Concisamente, esta fase tem como um dos principais objetivos a avaliação da necessidade de efetuar 
um PMT. Caso a decisão recaia sobre a execução do mesmo, deverão ser desenvolvidos nesta fase 
outros objetivos principais como definir estruturas dos trabalhos, construir as estruturas políticas e 
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propostas
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Quadro 2.1 – Eventuais problemas e potencialidades a identificar na fase de diagnóstico preliminar (IMTT, 2011). 
Área de atuação Eventuais problemas / potencialidades 
Integração entre o 
planeamento das 
acessibilidades e o 
dos usos do solo 
Existe articulação entre o planeamento das acessibilidades e 
transportes e o planeamento do território?  
Como é garantida a acessibilidade nas novas áreas de expansão 
urbana? 
Quais as viagens mais difíceis de realizar (ligações 
estabelecidas, modos de transporte disponíveis, períodos de 
exploração)?  
Como é assegurada a acessibilidade aos principais polos 
geradores de deslocações?  
Modos de transporte 
e rede viária 
Quais são os principais obstáculos ao modo a pé? Ao modo 
ciclável? E ao TP?  
As necessidades de mobilidade dos utilizadores mais vulneráveis 
(crianças, idosos, pessoas com mobilidade condicionada) são 
asseguradas?  
Quais são as principais dificuldades de circulação e 
estacionamento?  
Quais as zonas de maior incidência dos focos de 
congestionamento?  
O ordenamento, a regulação e a exploração da rede viária são 
coerentes com a função das vias?  
Quais as principais falhas na cobertura do TP? 
Mercadorias Quais os principais impactes e constrangimentos do transporte 
de mercadorias?  
São exploradas alternativas de transporte de mercadorias menos 
poluentes e com menor impacte na circulação? 
Qualidade do 
ambiente urbano 
Quais são os principais impactes na qualidade do ambiente 
urbano, provocados pelo sector dos transportes?  





As entidades estão coordenadas em matéria de gestão da 
mobilidade?  
Os cidadãos expressam sinais de insatisfação e preocupação? 
 
2.3.3.2. Fase de Elaboração do Plano 
A fase de elaboração do Plano de Mobilidade e Transportes desenvolve-se em quatro etapas 
fundamentais (Figura 2.5) iniciando-se com a realização da caracterização e diagnóstico, de seguida 
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com a construção de cenários, objetivos e definição da estratégia, após o que se segue com a 
formulação e avaliação das propostas, e por fim elaborando o Programa de Ação. 
Os principais objetivos nesta fase correspondem a: 
 Conhecer o funcionamento do sistema de acessibilidades e o modelo de mobilidade 
através de Indicadores, englobando todos os modos de transporte e a articulação entre 
estes, refletindo a sua relação com o modelo de ocupação do território e considerando os 
seus impactes na qualidade do ambiente urbano. Os principais aspetos a incluir nesta 
etapa de Caracterização e Diagnóstico são os apresentados na Figura 2.6; 
 
Fig.2.6 – Aspetos a incluir na etapa Caracterização e Diagnóstico (IMTT, 2011). 
 Construir cenários que espelhem a incerteza das principais variáveis que influenciam a 
mobilidade, permitindo avaliar a robustez das propostas face às possibilidades 
alternativas de futuro e comparar opções contrastantes de desenvolvimento do sistema de 
deslocações e comportamentos dos cidadãos; 
 Validar ou melhorar (já que nesta etapa o nível de conhecimento sobre acessibilidade e 
mobilidade na área de intervenção é mais profundo) e afinar os objetivos estabelecidos na 
fase de pré-diagnóstico da fase de Preparação, garantindo que estes são coerentes com as 
linhas de orientação e os princípios estabelecidos nas Diretrizes Nacionais para a 
Mobilidade procurando tornar claras as linhas de orientação para o desenvolvimento da 
estratégia de intervenção. Cabe à Comissão Executiva a sua aceitação; 
 Definir a estratégia de mobilidade que orientará a construção de propostas de 
intervenção que consistirá na visão futura pretendida em termos de acessibilidades e 
mobilidade para o município; 
 Operacionalizar a estratégia de mobilidade através do desenvolvimento de um conjunto 
coeso de propostas, tendo em consideração os diferentes subsistemas de transporte e as 
respetivas sinergias com o ordenamento e planeamento do território e com a qualidade do 
ambiente; 
 Analisar a coerência das propostas e avaliar o seu contributo para a estratégia da 





















Conta Pública Síntese (Diagnóstico Global) 
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 Desenvolver o Programa de Ação, estabelecendo, para as várias propostas, o seu 
faseamento e horizontes temporais de implementação, entidades responsáveis, estimativa 
de custos e meios de financiamento possíveis. 
 
2.3.3.3. Fase de Implementação do Plano 
Uma vez finalizado o PMT é fundamental determinar os procedimentos que conduzam à sua 
implementação. “Esta fase é frequentemente uma das mais difíceis de concretizar, mesmo nos casos 
em que foi realizado um estudo aprofundado das opções a seguir e em que os atores relevantes foram 
realmente envolvidos no processo de elaboração do plano. Uma cuidadosa seleção, avaliação e 
descrição das medidas não significa necessariamente que estas sejam efetivamente implementadas. 
Será assim necessário estabelecer uma clara atribuição de responsabilidades e assegurar que todos 
os recursos necessários (humanos, conhecimentos, fundos) estarão disponíveis em tempo útil” (IMTT, 
2011). 
Assim, nesta fase devem ser estabelecidos os procedimentos que conduzem à concretização da 
implementação, segundo o programa de ação estabelecido, deve ser formalizada a responsabilidade e 
função dos atores envolvidos neste processo e deve ser assegurada os meios necessários para a 
realização das medidas propostas. 
As principais atividades a desenvolver, depois da aprovação do plano, são: 
 Estabelecimento das estruturas de gestão e coordenação da implementação do plano; 
 Criação de parcerias locais; 
 Aprofundamento dos Estudos/Projetos fundamentais à aplicação do plano; 
 Planeamento interno dos projetos, obras e regulamentação inerente e a realização física 
das propostas; 
 Operacionalização de uma estrutura de monitorização que permita o acompanhamento e 
adaptação do plano; 
 Execução dos Estudos/Projetos essenciais à eventual introdução de medidas corretivas. 
 
2.3.3.4. Participação Pública, Sistema de Informação e Monitorização 
Quer a Participação pública, quer o Sistema de Informação, são temas transversais às diferentes três 
fases do PMT. No que diz respeito à Monitorização, apesar deste processo se iniciar durante a fase de 
elaboração do plano, está estreitamente relacionado com a fase de Implementação.  
A participação pública tem em consideração os processos de informação e consulta dos cidadãos, 
durante o processo de planeamento, contribuindo deste modo para a sensibilização, o envolvimento, a 
promoção da coresponsabilização da comunidade bem como para a redução dos conflitos e reações à 
mudança. “As Diretrizes estabelecem o modelo de participação pública que deverá ser desenvolvido 
ao longo do processo de realização e implementação dos Planos de Mobilidade (…) A participação 
pública é uma questão central para o exercício de uma boa governança e para o fortalecimento das 
comunidades locais” (IMTT, 2011). 
O estabelecimento de um sistema de informação eficaz é outra das vertentes que deve ser considerada 
ao longo do processo de elaboração e implementação do PMT. O objetivo desta etapa passa por 
identificar, para cada uma das fases do plano, as alternativas de disseminação da informação (veículos 
de transmissão da informação) e os principais conteúdos que devem ser considerados. 
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A Monitorização trata-se de uma fase crucial nos processos de gestão da mobilidade, não só por 
permitir avaliar progressos (através de indicadores), como também por permitir ir identificando 
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3.1. ASPETOS GERAIS 
Genericamente, pode-se definir indicadores como variáveis selecionadas que podem ajudar a avaliar 
os objetivos operacionais, apresentando dados e medidas, que podem ser de ordem qualitativa, 
estabelecendo princípios de organização e descrições para caracterizar os sistemas de transporte e os 
seus comportamentos, ou quantitativa, baseando-se em modelos matemáticos e indicadores 
mensuráveis, considerados mais úteis ao planeamento onde a sua produção deve partir de uma mesma 
metodologia a fim de possibilitar comparações no tempo e no espaço para que sejam úteis à gestão. 
Estes são definidos para responder a questões, bem como comunicar fenómenos reduzindo a sua 
complexidade no gerenciamento de sistemas, e ainda, expor tendências e apresentar progressos ao 
longo do tempo (Gudumundsson, 2004; Machado, 2010; Costa, 2008). 
Resumidamente, “um indicador é um recurso metodológico que informa sobre a evolução ou 
involução do aspeto observado” (Machado, 2010). 
Os indicadores são utilizados em distintas formas de comunicação, desde análises científicas a 
interações quotidianas, análises políticas e tomadas de decisão. Podem ser empregues para averiguar a 
eficiência e eficácia da gestão; mostrar necessidades e prioridades para formular, monitorizar e avaliar 
políticas; reconhecer variações e progressos; levantar aspetos quantitativos e qualitativos e aperfeiçoar 
o conhecimento sobre os avanços de resultados ou impactos. A verdade é que, a compreensão das 
interações entre os diversos fenómenos ajuda nas decisões de planeamento do desenvolvimento urbano 
(Gudmundsson, 2004; Alves et al, 2007; Machado, 2010; Costa, 2008). 
Salienta-se ainda que os indicadores têm essencialmente duas funções básicas: descritiva e valorativa. 
A primeira função aborda informações sobre a situação social e sobre uma determinada realidade 
empírica, enquanto a segunda, também chamada avaliativa, visa verificar o desempenho ou avaliar a 
importância relativa de um determinado problema. Esta funcionalidade possibilita que os indicadores 
possam ser usados em distintos momentos do ciclo de gestão de políticas públicas, nomeadamente 
(Machado, 2010): 
i. No diagnóstico da situação, para auxiliar a definição do problema, o desenho de uma 
política e identificar o que se deseja modificar; 
ii. Em curso, para monitorização e avaliação da execução bem como revisão do 
planeamento; 
iii. Para avaliação dos resultados ao nível do alcance das metas. 
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Como já foi mencionado, a utilização de indicadores resulta numa simplificação de fenómenos 
complexos. No entanto, uma vez que um único indicador não poderá facultar um retrato completo de 
uma única situação, é usual que se utilize um conjunto de indicadores para caracterizar as diferentes 
dimensões e aspetos de um determinado problema. Os indicadores podem revelar ainda tendências 
históricas e fornecer informação indireta sobre o futuro de um sistema (Costa, 2008). 
Além de quantificável, um indicador deve também possuir as seguintes características (Machado, 
2010): 
 Ser compreensível, no sentido de fazer com que a sua mensagem seja facilmente 
compreendida pelo público a que se destina; 
 Ser confiável e relevante para o sistema ou fenómeno que se deseja medir; 
 Cientificamente válido; 
 Basear-se em dados fiáveis; 
 Sensíveis a mudanças. 
Os indicadores urbanos permitem extrair informações fundamentais sobre os quais se estruturam 
ideias básicas para o planeamento estratégico e gestão de uma cidade, nas suas múltiplas dimensões. 
Além disso, a análise da evolução de indicadores é uma importante ferramenta para fundamentar, 
valorizar decisões e orientar e reconduzir ações. Um sistema de indicadores urbanos deve permitir 
analisar a estrutura da cidade e o comportamento de seus cidadãos, além de investigar e identificar 
oportunidades e deficiências existentes e acompanhar a implementação e impactos das estratégias 
propostas (Costa, 2008). 
No entanto, os indicadores de sustentabilidade urbana se diferenciam dos indicadores tradicionais no 
sentido de abordarem características como integração, visão a longo prazo e equilíbrio bem como 
engloba a participação de distintos atores ao contrário dos indicadores tradicionais que tratavam 
isoladamente os aspetos sociais, económicos e ambientais (Costa, 2008). Para Gudumundsson (2004) 
os indicadores de sustentabilidade permitem retratar as ligações existentes entre as dimensões social, 
económica e ambiental (Figura 3.1), como já referido anteriormente, constituindo-se ferramentas 
integradas para a avaliação da sustentabilidade urbana. São capazes ainda de medir a equidade intra e 
intergerações, levando em consideração a distribuição de condições, segundo as três dimensões, dentro 
de uma comunidade ou entre regiões geográficas. 
 
Fig.3.1 – Dimensões da sustentabilidade (Gudumundsson, 2004). 
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Por conseguinte, independente de seu enfoque ou abrangência, o conjunto/sistema de indicadores de 
mobilidade sustentável tem então como desafio (Gudmundsson, 2004; Costa, 2008): 
 Representar a situação presente e cenários futuros (sustentabilidade); 
 Considerar todas as dimensões (social, económica e ambiental); 
 Identificar a parcela de contribuição dos transportes para os problemas globais; 
 Incluir critérios de sustentabilidade e metas para interpretação de performances; 
 Ser desenvolvido com base em dados de qualidade e reproduzíveis; 
 Incorporar a participação de diferentes atores no desenvolvimento dos indicadores; 
 Adotar um número apropriado de indicadores; 
 Ser desenvolvido para máxima utilização e impacto. 
No contexto em meio urbano a preocupação com a sustentabilidade está relacionada com as várias 
atividades que são desenvolvidas na mesma, das quais resultam determinadas pressões e impactos, no 
presente e no futuro. As atividades têm diferentes impactos em função da sua localização, 
especificidade e tipologia, pelo que se justifica analisar a situação existente de modo a procurar 
soluções que permitam o equilíbrio entre o necessário desenvolvimento socioeconómico e a 
construção de um território ambientalmente equilibrado. Dentre estas atividades está a de transporte 
(motorizado ou não) que se faz necessária na medida em que dá suporte ao exercício de atividades 
sociais, económicas e lazer, entre outras. O sistema de transporte surge para dar mobilidade aos 
indivíduos em função da necessidade de integração dos mesmos com as diferentes atividades que são 
definidas pelo uso e ocupação do solo (Campos e Ramos, 2005). 
Uma vez compreendido o conceito de mobilidade urbana sustentável, passar dos objetivos mais 
abrangentes para os objetivos mais específicos é parte essencial para a definição de indicadores. Esta 
etapa desempenha um papel importante de forma a tornar o conceito manipulável e mensurável e a 
providenciar informação para a tomada decisão. 
 
3.2. PADRÕES DE MOBILIDADE 
“A análise da mobilidade quotidiana é fundamental pois permite compreender os comportamentos e 
escolhas dos indivíduos perante a decisão de realizar viagens” (IMTT, 2011). Os principais 
resultados desta análise são (IMTT, 2011):  
 Encontrar bons indicadores do funcionamento dos aglomerados urbanos, de acordo com a 
caracterização da intensidade e diversidade do conjunto de viagens diárias em cada local; 
 Estudar os potenciais de mobilidade em função dos parâmetros de base dos indivíduos 
(estatuto social, nível de instrução, motorização, etc.); 
 Compreender as opções de escolha modal em função dos motivos de viagem; 
 Entender a estrutura das viagens, a sua disposição ao longo do dia, a sua distribuição por 
modos de transportes e motivos na zona de estudo. 
Para enquadrar os padrões de mobilidade da zona de intervenção existem diversas ferramentas e 
metodologias que devem ser optadas tendo em consideração: “os objetivos definidos; o tema a 
abordar; o nível de detalhe pretendido, a informação e dados de base existentes; o orçamento 
disponível; o conhecimento técnico; e os prazos disponíveis” (IMT, 2011). 
Para o estudo da área de intervenção é realizada, com base na informação disponível e no resultado de 
inquéritos, a caracterização da mobilidade da população residente, trabalhadora e estudante. Tal é 
obtido pelo cálculo de indicadores que deve, ainda, permitir caracterizar as principais relações intra e 
interconcelhias, identificar as principais linhas de desejo de mobilidade e também a respetiva 
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repartição modal, entre os quais se podem destacar os seguintes exemplos: taxa de motorização por 
zona; peso da população móvel; peso da população motorizada; número médio de viagens da 
população móvel, motorizada e total; distâncias médias percorridas por modo e por motivo; 
distribuição das viagens ao longo do dia; duração média das viagens; número médio de etapas por 
modo de transporte; e repartição modal das viagens, tendo em consideração os principais motivos 
(IMTT, 2011). 
Esta análise é fundamental para uma avaliação atual e futura do sistema de transportes. Logo, 
considera-se por bem uma divisão por temas a incluir na fase caracterização dos PMT de maneira a 
recolher informação necessária e suficiente para a caracterização do território e a leitura espacial das 
várias variáveis recolhidas permitindo identificar as dificuldades apontadas em relação a cada tema. 
Esses temas vão ser divididos por dois tópicos de forma a encontrar elementos de caracterização em 
termos de procura e oferta de mobilidade e por outros elementos de caracterização que não estão 
diretamente relacionados com a mobilidade em si mas dão-nos informações importantes acerca da 
população residente, da segurança e do ambiente onde estes são assuntos fundamentais que permitem 
dar uma visão integrada dos principais constrangimentos e potencialidades para o alcance de uma 
mobilidade mais sustentável.  
 
3.3. ELEMENTOS DE CARACTERIZAÇÃO DE PROCURA E OFERTA DA MOBILIDADE URBANA 
Para definir indicadores de caracterização da mobilidade de uma cidade é fundamental conhecer os 
elementos de caracterização em termos de procura e oferta de mobilidade relativamente ao TP, TP em 
táxi, modos suaves, TI, estacionamento e interfaces. 
 
3.3.1. TRANSPORTES PÚBLICOS 
“A existência de um serviço de transporte público de qualidade é um fator determinante para a 
qualidade de vida das pessoas e, deve assumir um papel de destaque na atração de investimentos e no 
crescimento económico, sobretudo nos grandes centros urbanos” (IMTT, 2011). 
Encontram-se vários desafios em relação à oferta de TP, sendo que as empresas de TP têm de servir 
vários segmentos de procura, os quais valorizam distintamente os diferentes atributos do serviço 
oferecido. Por exemplo, quando se observa a população idosa, averigua-se que as particularidades 
mais destacadas são a proximidade aos pontos de origem e destino, enquanto para os utilizadores em 
idade ativa ou escolar os atributos mais valorizados são o tempo despendido em viagem visto que estes 
estão disponíveis para andar nos trajetos de/para paragem quando a oferta proporcionada é rápida e 
frequente. 
Deste modo, é fundamental identificar os elementos a caracterizar da oferta de TP de maneira a 
compreender como está estruturada a hierarquização da oferta a nível de rede de serviços e interfaces. 
O diagnóstico deve ser feito numa perspetiva de análise de evolução recente onde importa analisar os 
principais indicadores de oferta de TP que envolve a zona de estudo e numa outra perspetiva por 
forma a avaliar o modelo de funcionamento da oferta atual onde é proposto efetuar análises de rede 
com o apoio de sistemas de informação geográfica e o levantamento de indicadores de informação 
sobre a oferta de TP regulares rodoviários relativamente aos percursos de cada uma das linhas, 
principais paragens, horários, velocidades comerciais, estrutura tarifária e bilhética praticados 
procurando avaliar a sua coerência, simplicidade, atratividade e integração multimodal para o 
utilizador (IMT, 2011). 
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Segue-se alguns exemplos de indicadores que permitem a caracterização da oferta de TP: 
 Total de linhas existentes; 
 % de população abrangida por uma paragem a menos de X metros; 
 % de postos de emprego localizados a menos de X metros de uma paragem; 
 Frequência horária; 
 Intervalo médio entre passagens; 
 % de população servida por uma oferta com um intervalo de passagem inferior a X 
minutos; 
 Amplitude dos serviços em dia útil e fins-de-semana; 
 Velocidade comercial; 
 Lugares x km oferecidos por modo de transporte; 
 Passageiros x km transportados; 
 Corredores BUS; 
 Indicador de regularidade (nº. de km perdidos por milhar de km percorridos); 
 Número de lugares sentados oferecidos; 
 Idade média da frota; 
 Existência (ou não) de informação em tempo real nas paragens e/ou a bordo; 
 Qualidade da informação disponível nas principais interfaces e paragens de TP; 
 % de autocarros com ar condicionado e piso rebaixado; 
 % de autocarros adaptados para o transporte de pessoas com mobilidade reduzida; 
 % de autocarros adaptados para o transporte de crianças; 
 Sistema tarifário. 
Por outro lado, para a caracterização dos elementos de procura de TP, sugere-se que sejam analisados 
os seguintes indicadores (IMTT, 2011): 
 Total de viagens; 
 Taxas de ocupação dos modos de transporte; 
 Número médio de viagens por dia e pessoa; 
 Distribuição horária das viagens em TP; 
 Disponibilidade do TI; 
 Motivo da deslocação; 
 Idade, sexo, situação perante a atividade; 
 Repartição da procura em função dos títulos de transporte utilizado; 
 Principais relações Origem /Destino; 
 Passageiros entrados e saídos nas principais interfaces; 
 Distâncias médias percorridas; 
 Modo de transporte por motivo da viagem. 
De destacar que estes últimos quatro indicadores mencionados devem ser produzidos para cada rede 
de transporte público existente. 
 
3.3.2 TÁXI 
O táxi funciona como uma alternativa ao TI e é considerado um complemento do transporte coletivo 
regular desenvolvendo assim um papel importante na política de mobilidade. Este tipo de transporte é 
eficiente no sentido de responder em função da procura sendo efetuados sem horários fixos, sem 
percursos fixos e com serviços porta-a-porta. 
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Um assunto importante é compreender o motivo do uso dos táxis, onde a identificação das 
necessidades da procura deste serviço permite ao município um melhor planeamento do contingente 
de táxis tendo em ponderação as diferenças de ocupação na zona de intervenção. 
Em meio urbano, o serviço de táxis está ligado frequentemente à realização das deslocações de 
emergência, negócios, turismo ou lazer “proporcionando o acesso a áreas onde existe uma limitada 
oferta de transporte público ou onde a utilização do transporte individual é condicionada e/ou é 
difícil estacionar” (IMTT, 2011). 
Assim, no âmbito dos PMT, a análise deve focar-se na oferta e procura do serviço de táxis 
enquadrando a situação presente e a perspetiva futura de evolução e procurando reconhecer os 
condicionalismos que influenciam o desempenho deste serviço. 
A caracterização da oferta do serviço de táxis deve compreender a análise que define a qualidade de 
serviço da rede, sendo os seguintes principais elementos de caracterização (IMTT, 2011):  
 Localização e estudo da cobertura territorial de todas as praças de táxi identificando as 
zonas melhor servidas e as áreas mais vulneráveis; 
 Análise dos principais polos de atração (centros urbanos, centros comerciais, hospitais, 
universidades e centros históricos) da área de intervenção verificando se estes são bem 
servidos; 
 Caracterização das praças de táxi, ao nível da informação disponível ao cliente, das 
condições de espera, dos equipamentos de apoio e segurança; 
 Identificação do contingente de táxis nos concelhos envolvidos, por freguesia (cálculo do 
indicador táxis por 1000 habitantes); 
 Determinação das principais associações de táxis que servem a área do plano; 
 Identificação do número de táxis adaptados a pessoas com mobilidade condicionada; 
 Identificação do tarifário do serviço de táxis (sendo este estipulado a nível nacional) a 
quilómetro e à hora – este indicador não muito relevante em meio urbano pois existe uma 
maior espacialização das praças de táxi e o custo da viagem tem um custo inferior (nas 
deslocações intraconcelhias) em comparação com o meio rural. 
Em relação à procura, os elementos de caracterização do serviço de táxis devem compreender o 
seguinte (IMTT, 2011): 
 Identificação das viagens realizadas em táxi (distância, motivo, número de viagens, 
origem-destino, zonas em que existe maior concentração da procura); 
 Caracterização do perfil do utilizador tipo (sexo, idade, condição profissional, nível 
social). 
Contudo, a procura do serviço de táxis é difícil de conhecer com exatidão. Mesmo que seja “possível 
solicitar esta informação às associações de táxis, muitas vezes estas não dispõem dos dados 
necessários” (IMTT, 2011). Porém, pode ser utilizada informação recolhida no âmbito dos inquéritos 
à mobilidade, obtendo respostas às características mencionadas em cima. 
 
3.3.3. MODOS SUAVES 
A importância dos modos suaves (pedonais e cicláveis) na promoção de padrões de mobilidade mais 
sustentáveis é cada vez mais reconhecida pelo facto de o uso destes contribuir para a diminuição do 
impacte negativo dos transportes e, simultaneamente, aumentar o bem-estar e a saúde dos cidadãos. 
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Contudo, “durante as últimas décadas, as políticas de planeamento e de transportes promoveram a 
utilização do automóvel, negligenciando as necessidades dos peões e dos ciclistas” (IMTT, 2011). 
Assim, como consequência, gerou-se o aumento das distâncias de viagem devido à dispersão urbana e 
à segregação dos usos dos solos que contribuíram para a deterioração da utilização dos modos suaves e 
um maior número de deslocações passou a ser realizado por modos motorizados. 
“Diversos estudos internacionais demonstram que o modo pedonal é o mais eficiente nas deslocações 
até 1km, enquanto a bicicleta é uma opção mais competitiva nas deslocações até 4 km, sendo um 
modo até mais rápido do que a opção pelo transporte individual quando se considera o tempo de 
acesso até ao veículo e a procura de estacionamento. Atendendo a que, tipicamente, cerca de 50% dos 
trajetos urbanos têm menos de 3 km é possível concluir que os modos suaves podem representar uma 
alternativa real aos modos motorizados em muitas deslocações, sendo assim necessário criar 
condições para promover a sua utilização” (IMTT, 2011). 
A CE tem vindo a emanar orientações neste domínio, sendo que a preocupação com os modos suaves 
merecem cada vez mais uma maior atenção. É fundamental promover as deslocações a pé e de 
bicicleta com a promoção da atratividade e segurança dessas deslocações pelo que o desenvolvimento 
de infraestruturas adequadas merecem mais atenção (Comissão Europeia, 2007a). 
 
3.3.3.1. Deslocações pedonais 
O estudo das condições de realização das deslocações pedonais é essencial pois estas constituem um 
dos elementos centrais do sistema de viagens. De facto, a maioria das viagens, mesmo as realizadas 
em automóvel ou em TP, têm pelo menos uma etapa realizada a pé. Logo, a atração do TP é também 
afetada pela segurança e conforto dos percursos de proximidade das paragens uma vez que os 
utilizadores do TP têm uma fase de deslocação a pé seja no percurso entre a residência e a paragem ou 
no trajeto até ao local de destino. 
É importante destacar que os peões constituem a base da cultura urbana das cidades sendo 
fundamental para a vitalidade económica, cultural e social das cidades assegurar a acessibilidade a pé 
a todos os cidadãos, considerando as necessidades dos utilizadores mais vulneráveis, como crianças, 
idosos e pessoas com mobilidade reduzida. Os peões contribuem, também, para a melhoria de 
segurança nas ruas uma vez que a presença de pessoas traz um maior controlo sobre a ocupação do 
espaço público. 
Nas últimas décadas, observou-se um progressivo envelhecimento da população. Este facto representa 
um novo desafio, exigindo um cuidado acrescido no desenho e planeamento do espaço público de 
circulação (IMTT, 2011). 
Para se realizar uma análise relativa às redes e deslocações pedonais deve-se ter em conta a 
caracterização das principais zonas e percursos de peões, assim como das zonas com maior potencial 
de transferência das deslocações para este modo de maneira a que seja possível determinar uma 
hierarquização dos percursos e analisar a coerência da rede pedonal. Para além disso, deverão ser 
identificadas as zonas onde o potencial de viagens de curta distância não esteja a ser inteiramente 
aproveitado devido a lacunas qualitativas da rede pedonal ou pela existência de barreiras à livre 
circulação dos peões (IMTT, 2011). 
Assim, face ao exposto, os elementos a caracterizar das redes e deslocações pedonais em termos de 
oferta devem ser (IMTT, 2011): 
 Estrutura da rede pedonal; 
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 Características e avaliação da qualidade dos percursos pedonais estruturantes; 
 Características dos atravessamentos pedonais em vias de grande circulação rodoviária; 
 Reconhecimento das barreiras à circulação pedonal nos principais percursos de peões; 
 Identificação das zonas onde surgem acidentes rodoviários envolvendo peões. 
E em termos de procura (IMTT, 2011): 
 Identificação de locais com maior densidade de viagens a pé; 
 Quota das deslocações pedonais na repartição modal das viagens até 2 km. 
 
3.3.3.2. Deslocações cicláveis 
As redes e deslocações cicláveis são importantes devido aos numerosos benefícios da utilização da 
bicicleta em comparação com outros modos de transporte, sendo estes (IMT, 2011): 
 Promoção de uma maior equidade social; 
 Poupança de recursos (as bicicletas são muito mais económicas que os automóveis, para 
além de que a construção de infraestruturas de ciclovias é bastante inferior à dos veículos 
motorizados); 
 Menor consumo de energia; 
 Melhoria na qualidade do ambiente urbano e na paisagem; 
 Menor ocupação de espaço em comparação com os veículos motorizados; 
 Vantagens para a saúde devido à prática de exercício físico. 
A bicicleta pode funcionar como meio de ligação ao transporte coletivo, podendo assim desempenhar 
um papel essencial para a atratividade destes modos. A utilização da bicicleta é uma alternativa 
eficiente de transporte urbano sendo que a configuração da rede ciclável deve permitir a ligação entre 
as zonas residenciais e o centro urbano, equipamentos (escolares, de lazer, desportivos e polos de 
emprego) e as interfaces de transporte. 
Importa referir que a rede ciclável é composta por ciclovias de utilização exclusiva da bicicleta mas 
também pode ser constituída por todo um conjunto de caminhos de ligação e acessos internos aos 
aglomerados urbanos e aos bairros, itinerários de passeio e lazer, com formas e funções diferentes. A 
tipologia de percursos cicláveis são as apresentadas na Figura 3.2 e são as seguintes: via banalizada, 
faixa ciclável e pista ciclável (IMTT, 2011). 
       
Fig.3.2 – Tipologia de percursos cicláveis (A – Via banalizada, B – Faixa ciclável, C – Pista ciclável). 
A análise relativa às redes e deslocações cicláveis deve abranger a caracterização e identificação dos 
principais percursos cicláveis e das áreas com grande potencial de transferência das deslocações para 
este modo. Complementarmente, deverão ser identificadas as zonas em que a oferta de rede pode ser 
reforçada de maneira a dar continuidade à rede existente ou simplesmente introduzir uma nova. 
Importa sublinhar que a caracterização deve permitir identificar as dificuldades pelos utilizadores da 
bicicleta, relativamente à utilização dos percursos cicláveis. 
B C A 
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Os elementos a caracterizar das redes e deslocações pedonais em termos de oferta devem ser (IMTT, 
2011): 
 Estrutura da rede ciclável; 
 Características e avaliação da qualidade dos percursos cicláveis a nível da segurança e 
conforto; 
 Identificação dos grandes obstáculos nos percursos relativamente à circulação ciclável; 
 Identificação e caracterização das zonas de estacionamento; 
 Adequação das vias à circulação ciclável (topografia, coexistência com os fluxos 
motorizados); 
 Análise e reconhecimento das zonas dos acidentes rodoviários com ciclistas. 
E em termos de procura (IMTT, 2011): 
 Identificação dos corredores de viagens em bicicleta com maior densidade; 
 Procura de estacionamento para bicicletas nas zonas dos equipamentos produtores de 
deslocações; 
 Quota das deslocações realizadas em bicicleta na repartição modal das viagens entre 2 e 4 
km. 
 Caracterização das necessidades e grau de satisfação manifestados pelos utilizadores; 
 Caracterização dos motivos da deslocação (lazer, casa-estudo, casa-trabalho, outras) mais 
utilizado. 
 
3.3.4. TRANSPORTE INDIVIDUAL: HIERARQUIA VIÁRIA 
O congestionamento das cidades é um dos principais problemas identificados pelo impacto 
económico, social e ambiental. A nível local, continuar a assegurar o desenvolvimento económico das 
zonas com a tentativa de diminuição dos impactos negativos do congestionamento é um grande 
desafio. “O esforço das cidades pioneiras no combate ao congestionamento deve ser reconhecido” 
(Comissão Europeia, 2007a). 
O problema fundamental do uso do automóvel é o da sua utilização excessiva. O surgimento do TI 
veio permitir a concretização de um conjunto muito significativo de viagens e, por sua vez, introduzir 
desafios relacionados com a gestão da mobilidade. Todavia, com a utilização abusiva do automóvel 
surgem os focos de congestionamento, acidentes, poluição sonora e ambiental e demasiado consumo 
de espaço para a circulação e estacionamento de veículos pelo que é necessário intervir e encontrar 
soluções visto que o seu uso contribui para degradar significativamente a qualidade de vida de muitas 
cidades. No entanto, são evidentes as enumeras vantagens associadas uma vez que o automóvel veio 
permitir uma melhoria muito significativa na qualidade de vida dos cidadãos, já que a este está 
associada uma maior independência, rapidez e conforto. 
Logo, torna-se evidente que um dos objetivos de muitas cidades é o do promover um uso racional do 
automóvel. Este aspeto passa por “desenvolver redes rodoviárias hierarquizadas que contribuam para 
a redução dos impactes do tráfego na qualidade de vida das populações e das áreas urbanas, e 
possibilitem a escolha de caminhos mais eficientes, tendo em consideração, simultaneamente, a ótica 
do indivíduo e da sociedade” (IMTT, 2012b). 
De maneira a resolver os problemas de acessibilidade e mobilidade rodoviária foram criadas por 
muitos municípios novas infraestruturas rodoviárias de maneira a diminuir os tempos de ligação entre 
aglomerados e uma melhor adequação dos volumes de tráfego às características das vias. Em contra 
partida, um dos muitos resultados do aumento da oferta pela construção destas novas infraestruturas 
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fez com que surgissem novos focos de congestionamento não garantindo um eficaz encaminhamento 
dos fluxos rodoviários e disfuncionalidades do sistema rodoviário dado que foram ultrapassadas pelo 
grande aumento da procura. 
Para tal, é importante analisar a rede rodoviária da zona de intervenção na fase de elaboração do PMT, 
avaliando (IMTT, 2011): 
 Se está adequadamente hierarquizada; 
 Se responde às necessidades de mobilidade dos cidadãos (visto que as melhorias 
realizadas ao nível das infraestruturas nem sempre são suficientes para resolver 
problemas de congestionamento ou para resolver incoerências da rede viária); 
 Se promove o TP e os modos suaves; 
 A pressão do tráfego averiguando em que medida esta pressão condiciona a qualidade de 
vida nos centros urbanos. 
Os elementos de caracterização em concelhos de grande dimensão populacional devem se focar 
especialmente nas vias que definem a rede rodoviária estruturante onde se situam os locais com maior 
fluxo de tráfego e com maiores problemas de congestionamento. Desta maneira são identificadas as 
zonas de intervenção prioritária encontrando-se, assim, respostas para o desenvolvimento de ações que 
contribuam para a melhoria da circulação rodoviária. 
Com a caracterização do sistema rodoviário é então possível (IMTT, 2011): 
i. Identificar e avaliar os pontos de maior constrangimento e de debilidade do sistema 
rodoviário; 
ii. Estudar a adequação entre a função de circulação e as restantes funções urbanas;  
iii. Estudar a adequação das características físicas das vias relativamente às funções 
desempenhadas. 
No que respeita à oferta, para que seja possível a correta hierarquização da rede rodoviária, é essencial 
caracterizar a rede rodoviária existente, considerando os seguintes elementos (IMTT, 2011): 
 Sentidos de circulação; 
 Capacidade teórica por via e sentido de circulação; 
 Número de faixas e vias por troço e sentido; 
 Velocidade base de circulação (teórica); 
 Características geométricas e tipo de controlo das intersecções; 
 Estado de conservação dos pavimentos; 
 Declive das vias; 
 Existência de estacionamento lateral; 
 Ausência de passeios. 
O conhecimento da procura da rede viária pode responder a questões relacionadas com o 
congestionamento em pontos exatos das vias urbanas, bem como a excessiva sobrecarga e a 
inexistência de vias estruturantes em alguns locais na zona de intervenção, pelo que o seu 
conhecimento é essencial para encontrar respostas aos problemas identificados. 
Assim, é fundamental recolher dados para a procura na rede rodoviária a partir de trabalhos de campo 
como medições automáticas de maneira a obter a contabilização do fluxo do tráfego e das velocidades 
para caracterizar o perfil de velocidades, a localização dos pontos congestionamento; realização de 
inquéritos e contagens de tráfego. As análises da procura de tráfego rodoviário devem privilegiar os 
períodos em que esta é mais intensa, devendo focar-se nas horas de maior procura da manhã e da tarde 
(IMTT, 2011). 




A gestão adequada do estacionamento pode contribuir para regular a utilização do automóvel 
principalmente nas zonas de maior procura. De facto o estacionamento é uma das principais 
componentes do sistema de acessibilidade e mobilidade. A resposta de muitos municípios à pressão 
da procura sobre a oferta de estacionamento era exatamente a mesma que nos sistemas rodoviários, ou 
seja, pelo aumento da oferta. Contudo, o seu aumento era logo absorvido pela procura existente 
conduzindo sempre a um ciclo de rutura, compreendendo-se assim que este modelo era insustentável e 
que a gestão do estacionamento deve procurar contribuir para uma utilização racional do veículo 
privado a favor de uma mobilidade mais sustentável (IMTT, 2011). 
Para tal cabe aos municípios desenvolver um modelo de gestão do sistema de estacionamento que 
tenha capacidade de influenciar (IMTT, 2011): 
 O comportamento dos condutores relativamente à intensidade de utilização do automóvel 
e às suas escolhas modais, nomeadamente nas deslocações pendulares; 
 A pressão que é exercida sobre o sistema de circulação rodoviário, particularmente nas 
zonas centrais; 
 A ocupação do espaço público pelo estacionamento; 
 A aquisição de veículos automóveis por parte da população residente a longo prazo. 
Para analisar os elementos de caracterização de estacionamento relativamente à oferta recomenda-se a 
realização de levantamentos de estacionamento privados e públicos na área de estudo principalmente 
nas zonas centrais dos aglomerados urbanos bem como nas zonas envolventes a interfaces de 
transportes e principais equipamentos, já que são zonas para as quais, será mais provável desenvolver 
propostas de intervenção mais detalhadas. 
Relativamente à procura, os principais elementos a caracterizar devem ter conta três vertentes 
diferentes: a quantificação da procura, o comportamento dos utilizadores e o cumprimento das regras 
vigentes analisando fatores como localização e distribuição da procura.   
É importante salientar que a caracterização da oferta e da procura do estacionamento é um tema muito 
complexo de caracterizar devido às diversas variáveis como: estacionamento privado e público e ainda 
o facto de existir o chamado estacionamento legal e ilegal. 
 
3.2.6. INTERFACES 
“Uma interface consiste num nó do sistema de transportes que permite conexões entre vários modos 
e/ou serviços de transporte e que conta com uma infraestrutura especialmente desenhada para 
facilitar os transbordos” (IMTT, 2011). Estas são uma componente realmente importante num sistema 
de mobilidade de maneira a que têm como principal meta promover uma utilização conjunta dos TP 
com os modos suaves e, ainda, reforçar a utilização dos mesmos. 
O estudo do sistema de interfaces deve ser realizado em conjunto com a caracterização do sistema de 
TP identificando as principais zonas de cruzamento das respetivas redes - nos PMT das áreas urbanas 
as interfaces estão especialmente associadas às estações de redes de transporte dos modos pesados de 
passageiros (metro, comboio) - e avaliar a sua qualidade de transbordo ou serviço.  
Relativamente à oferta nas interfaces, os elementos a caracterizar devem ter em conta a qualidade do 
serviço, acessibilidade e organização funcional. Os elementos a avaliar são os a seguir apresentados 
(IMTT, 2011): 
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 Oferta do serviço de táxis; 
 Oferta de estacionamento motorizado; 
 Oferta de TP; 
 Fiabilidade da oferta de TP; 
 Oferta de redes e infraestruturas cicláveis e pedonais; 
 Ligações entre modos; 
 Adequação das ligações à circulação das pessoas com mobilidade reduzida; 
 Segurança; 
 Inserção urbana da interface; 
 Condições de espera; 
 Informação e comunicação; 
 Bilheteiras; 
 Infraestruturas de apoio (existência de comércio, multibanco). 
Nomeadamente a procura nas interfaces deve ser realizada com informação obtida em inquéritos e em 
contagens ao TP, pelo que deve ser caracterizado o movimento de passageiros nas interfaces, a 
caracterização da procura de passageiros e a procura de estacionamento na envolvente, onde os 
principais elementos a caracterizar são (IMTT, 2011): 
 Quantificação dos movimentos de passageiros e sua distribuição ao longo do dia; 
 Motivo da viagem; 
 Tipo de utilizadores da interface; 
 Modo de transporte de acesso à interface; 
 Procura de estacionamento no período diurno; 
 Quantificação do número de acordos mensais do estacionamento e se possível associadas 
a tarifários conjuntos com o TP. 
É essencial salientar que o papel das interfaces é de grande importância num sistema de transportes 
pelo que a qualidade de uma interface é dimensionada pela minimização do tempo despendido e 
percebido pelos passageiros em transbordo, tal como é medida por esse mesmo tempo do conjunto de 
serviços complementares oferecidos aos seus utilizadores.  
A otimização do tempo percebido é obtida com a atratividade da interface que deve garantir 
informação detalhada e adequada, condições de espera e serviço de apoio atrativos. Quanto à 
minimização do tempo despendido é conseguida com uma boa ligação entre distintos modos de 
transporte, possuindo compatibilização de horários e do sistema tarifário, e de percurso curtos (IMTT, 
2011). 
 
3.4. OUTROS ELEMENTOS DE CARACTERIZAÇÃO DA MOBILIDADE 
Como já foi desenvolvido nos pontos anteriores, a mobilidade não deve ser caracterizada tendo apenas 
em atenção o TP, TI, táxi, modos suaves, estacionamento e interfaces que apresentam elementos de 
indicadores de oferta e procura, mas sim por outros temas de conhecimento, como a ocupação do 
território, logística urbana, segurança rodoviária e qualidade do ambiente urbano nomeadamente o 
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3.4.1. OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO 
A integração entre o planeamento das acessibilidades e transportes e o planeamento do território é de 
grande importância na promoção de um desenvolvimento urbano mais sustentável. As decisões da 
localização das zonas residenciais, polos de lazer e emprego, e equipamentos de saúde e ensino 
necessitam de ser consideradas por parte de ambos os domínios de maneira a contribuir para a 
diminuição das distâncias a percorrer pelos cidadãos e para a redução do número de deslocações 
motorizadas necessárias para a satisfação das necessidades dos cidadãos. No entanto, “a frequente 
desarticulação registada entre estes dois domínios da ação política tem gerado impactes económicos, 
ambientais e sociais negativos, dos quais se destacam: a dispersão da ocupação urbana; a crescente 
pressão sobre as redes rodoviárias, com o inevitável aumento do congestionamento e os consequentes 
impactes na qualidade do ambiente urbano; o maior tempo perdido em deslocações; e um menor 
usufruto do espaço público” (IMTT, 2011). Assim, face a esta realidade, é notório que os principais 
desafios a enfrentar no futuro são a integração dos transportes e do ordenamento do território com a 
existência de povoamento cada vez mais disperso apelando ao esforço para uma maior 
sustentabilidade do sistema de transportes. 
Logo, os PMT devem ter em consideração a integração do ordenamento do território e planeamento 
urbano com o planeamento dos transportes. Os objetivos da caracterização da Ocupação do Território 
passam por (IMTT, 2011): 
 Conhecer a estrutura de ocupação do território e a sua relação com o padrão de 
deslocações e escolha modal existentes, identificando também as principais tendências de 
evolução; 
 Compreender a coerência existente entre o desenvolvimento urbano e o sistema de 
transportes atual (oferta e procura), identificando os principais polos geradores e 
atractores de viagens; 
 Conhecer as políticas urbanas e as perspetivas de ocupação do território de modo a 
desenvolver estratégias coordenadas que favoreçam o desenvolvimento de uma 
mobilidade sustentável; 
 Analisar os fatores demográficos e territoriais que influenciam a mobilidade e, 
consequentemente, a intensidade e o tipo de procura de transporte. 
A análise da evolução das tendências recentes e prospetiva, relativa à ocupação do território, de acordo 
com os usos do solo, passa pela estruturação da informação de maneira a posteriormente relacionar o 
tipo de densidade da ocupação do território com a geração e atração do tráfego e a sua incidência no 
sistema de transportes. Para tal, interessa assim compreender qual o modelo de estrutura espacial do 
território definido pelo Plano Diretor Municipal (PDM) da área de estudo visto que a estrutura de 
ocupação do território municipal constitui um elemento determinante dos padrões e características das 
deslocações e com a conclusão desta análise será possível caracterizar as diferenças de ocupação 
urbana presentes no território, identificando os principais usos do solo em cada zona (IMTT, 2011). 
Relativamente às dinâmicas demográficas e socioeconómicas pretende-se caracterizar a população 
residente na área de intervenção mais propriamente a evolução recente da população e da população 
flutuante nos concelhos onde o sector turismo tem um peso elevado. Pretende-se, ainda, uma 
caracterização da população residente a nível da estrutura etária e das necessidades específicas de 
deslocação de modo a conhecer mais detalhadamente a vulnerabilidade, nomeadamente, a população 
idosa e estudantil. Outro importante elemento a caracterizar corresponde à identificação das principais 
zonas de residência dos alunos de maneira a conhecer se estes são bem servidos por TP, quando a 
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deslocação à escola não é possível ser feita a pé e, ainda, a identificação dos locais com maior 
concentração de população com mais de 65 anos de idade (IMTT, 2011). 
As densidades de Ocupação do Território são um assunto fundamental para a caracterização da 
mobilidade. Estas têm um papel determinante no padrão das deslocações e na necessidade de realizar 
viagens. A verdade é que, “densidades de ocupação mais elevadas podem contribuir para tornar o 
transporte público mais viável e podem incentivar deslocações mais curtas e, portanto, uma maior 
utilização dos modos suaves” (IMTT, 2011). 
Para além da densidade e das dinâmicas demográficas é necessário compreender as principais 
dinâmicas de mobilidade associadas às atividades pendulares onde importa identificar as localizações 
dos principais polos geradores de viagens (emprego e estudo), com o intuito de assegurar que estes 
têm boas condições de acessibilidade principalmente em TP e modos suaves, mas também em TI. 
Todavia, importa também conhecer as dinâmicas de mobilidade associadas às deslocações que não são 
obrigatórias sendo recomendável a identificação de outros equipamentos de saúde e ensino, centros 
comerciais, zonas industriais e locais turísticos e de lazer garantindo a acessibilidade de todos os 
cidadãos independentemente de disporem de automóvel ou não incluindo neste tema uma análise do 
público-alvo, dos principais percursos de acesso e o serviço atualmente oferecido em transporte 
coletivo. Trata-se de uma equidade e justiça social indo de encontro aos pilares dos princípios 
orientadores do PMT (IMTT, 2011). 
 
3.4.2. LOGÍSTICA URBANA 
A verdadeira questão gira no sentido de compreender a importância de estudar a logística urbana e o 
transporte de mercadorias. A mobilidade urbana centra-se no tratamento de movimento de pessoas e 
mercadorias onde a atenção tem recaído do lado do ser humano. Contudo, não significa que não haja 
desenvolvimentos relacionados com a logística urbana. 
A verdade é que o movimento de mercadorias no âmbito das políticas de mobilidade urbana não tem 
assumido um carácter prioritário. No entanto, “o transporte urbano de mercadorias contribui para 
cerca de 10 a 20% do tráfego urbano” (Comissão Europeia, 2007b). Estes valores tornam evidente a 
importância das mercadorias urbanas na economia de uma cidade. 
A utilização do transporte de mercadorias, para além do mencionado anteriormente, afeta 
significamente a qualidade de vida dos cidadãos através das emissões atmosféricas emitidas e do 
aumento do congestionamento.  
Devido ao nível da concentração de tráfego pesado nas vias principais, da ocupação do espaço urbano 
e da geração de congestionamento na rede urbana, um dos desafios da logística urbana é o da 
atenuação desses impactos negativos. Para tal, considera-se fundamental uma análise nas áreas 
urbanas sujeitas ao atravessamento de veículos pesados sendo importante considerar aspetos no âmbito 
da logística urbana que traduz impactos, tais como (IMTT, 2011): 
 Na circulação e estacionamento; 
 Sobre o ambiente; 
 Na segurança; 
 Na qualidade do espaço urbano. 
Os tipos e padrões de movimentos de mercadorias dentro de uma área urbana dependem de um vasto 
leque de fatores incluindo-se entre estes (IMTT, 2011): 
 A localização e o tipo das indústrias presentes; 
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 As estruturas das cadeias de abastecimento das empresas; 
 A existência de infraestruturas de transportes tais como portos, aeroportos e terminais 
ferroviários de mercadorias; 
 A localização dos equipamentos e sistemas de armazenagem; 
 A dimensão e a tonelagem dos veículos com permissão de circular nas áreas urbanas; 
 A regulamentação de acesso e de operações de carga/descarga a aplicar na área urbana 
em causa; 
 As condições de tráfego existentes; 
 O comportamento dos consumidores. 
 
3.4.3. SEGURANÇA RODOVIÁRIA 
No âmbito do PMT é essencial que o tema da Segurança Rodoviária seja analisada dada as 
consequências da sinistralidade rodoviária a nível social, económico e humano, “devendo deste modo 
existir um esforço de articulação entre o PMT e os Planos Municipais de Segurança Rodoviária. Esta 
articulação evitará a duplicação do esforço de recolha e análise dos dados de sinistralidade 
municipal e contribuirá para a implementação de soluções integradas para a melhoria da segurança 
e qualidade do ambiente urbano” (IMTT, 2011). 
Os resultados dos elementos de caracterização devem permitir compreender as principais tendências 
da sinistralidade rodoviária no território em estudo. Adicionalmente, devem possibilitar conhecer os 
principais pontos negros (acidentes rodoviários) na rede rodoviária estruturante, ou seja, os locais com 
maior ocorrência de acidentes e compreender as suas causas de modo a serem identificadas soluções 
que visem a melhoria da segurança. Para além disso, é fundamental compreender que existem zonas 
que necessitarão de intervenções mais prioritárias, como, por exemplo, os locais com maior 
concentração de peões e atividades urbanas. 
Os elementos de caracterização a analisar relativamente à segurança rodoviária devem ser (IMTT, 
2011): 
 Evolução do número de acidentes com vítimas, identificando o tipo de acidente 
(atropelamentos, colisões) e vítimas, ou seja: feridos ligeiros, graves ou vítimas mortais; 
 Identificação dos pontos negros, distinguindo a tipologia de acidentes e a tipologia de 
vítimas;  
 Hierarquia da via; 
 Levantamento de situações que geram sentimentos de insegurança. 
Existem indicadores que são recomendados de modo a possibilitar a monitorização dos esforços 
envolvidos no combate à sinistralidade rodoviária. Estes indicadores são medidos pelo Índice de 
Gravidade dos acidentes de aviação com vítimas, sendo o resultado a razão entre o número de vítimas 
mortais de acidentes de viação e o número de acidentes de viação com vítimas. 
 
3.4.4. AMBIENTE URBANO 
O ambiente urbano, mais concretamente a sua qualidade, afeta diretamente a vida quotidiana dos 
cidadãos e das cidades. O motivo de ser essencial realizar uma avaliação da qualidade do ambiente nas 
áreas urbanas é, pelo facto de que, com esta avaliação consegue-se determinar se uma dada zona é 
saudável e atrativa para viver e trabalhar. A sua análise inclina-se essencialmente sobre três subtemas: 
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a poluição sonora; a poluição atmosférica e emissão de GEE; e a qualidade dos espaços públicos e 
paisagem urbana. 
 
3.4.4.1. Poluição sonora 
“A poluição sonora, ou ruído, é um fator que pode degradar de forma decisiva a qualidade de vida 
das pessoas que estão sujeitas a este tipo de poluição. O ruído provoca uma série de efeitos nefastos 
no ser humano tais como, perturbações do sono, alterações na pressão sanguínea e na digestão. 
Mesmo que o ruído ambiente raramente afete irreversivelmente o sistema auditivo, o seu efeito mais 
imediato é o da incomodidade provocada por um ruído quando este não é desejado, podendo gerar 
irritabilidade, perda de capacidade de concentração e, no caso mais grave, dificuldades na audição, 
permanentes ou temporárias” (Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, 2012). 
No geral, o “Ruído ambiente é o ruído global observado numa dada circunstância num determinado 
instante, devido ao conjunto das fontes sonoras que fazem parte da vizinhança próxima ou longínqua 
do local considerado” (Carvalho e Rocha, 2008). 
O ruído decorrente no sector dos transportes gera impactos negativos produzindo por vezes uma certa 
incomodidade criando distúrbios sociais os quais podem inibir a realização de atividades de lazer no 
exterior e tem graves impactos na saúde dos cidadãos, por exemplo, a surdez pode ser causada pela 
exposição sistemática a níveis de ruído superiores a 85 dB(A) enquanto que níveis mais baixos (acima 
dos 60 dB(A)) podem causar perturbações nervosas, stress, alterações no ritmo cardíaco ou da pressão 
sanguínea (IMTT, 2011; Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, 2012). No Quadro 3.1 observa-se 
os vários efeitos do ruído.  
Quadro 3.1 – Efeitos do ruído (Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, 2012) 
Efeitos do ruído Descrição Consequências 
Incomodidade Desconforto, cansaço, 
irritabilidade, stress, 








Fisiológicos Perturbação do sono, 
tensão arterial, cardio-
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Os valores limites de exposição são apresentados no Quadro 3.2. 
Quadro 3.2 – Valores limites de exposição (Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, 2012). 
Zona Indicador de 
referência diurno 
entardecer noturno 
(24h) - Lden 
Indicador de 
referência noturno 










≤ 65 dB(A) ≤ 55 dB(A) 
Na ausência de 
Classificação 
≤ 63 dB(A) ≤ 53 dB(A) 
 
No âmbito do PMT pode revelar-se recomendável, por um lado, identificar os pontos de maior 
sensibilidade acústica utilizando um instrumento de apoio, chamado os mapas de ruido, tendo como 
objetivo facilitar o processo de planeamento urbano e que poderão justificar a consideração de 
medidas específicas de intervenção em sede de desenvolvimento das propostas (IMTT, 2011). 
A partir dos mapas de ruído, os principais elementos a caracterizar da poluição sonora no âmbito dos 
PMT devem ser (IMTT, 2011): 
 Identificar as principais origens do ruído relacionadas com o sector dos transportes aptos 
a influenciar a qualidade do ambiente sonoro; 
 Calcular a população e o emprego expostos ao indicador Lden ≥ 65 dB(A). 
Todos estes aspetos deverão ser acautelados e prevenidos, até pelos decorrentes custos económicos 
que a sua correção pode implicar. A redução e o controlo do ruído ambiente tem como objetivos 
primordiais proteger a população dos ruídos intrusos que causam perturbação nas suas atividades 
diárias e prevenir o crescente aumento do ruído ambiente que se traduzirá mais tarde numa diminuição 
da qualidade de vida. 
 
3.4.4.2. Emissão de Poluentes Atmosféricos e Gases de Efeito de Estufa (GEE) 
“As principais questões ambientais nas vilas e nas cidades estão relacionadas com o predomínio do 
petróleo como combustível para os transportes, o qual gera CO2, emissões poluentes na atmosfera e 
ruído. (…) A circulação urbana está na origem de 40% das emissões de CO2 e de 70% das emissões 
de outros poluentes resultantes dos transportes rodoviários. (…) O Conselho Europeu definiu uma 
meta para a redução, em 20%, dos gases com efeito de estufa na UE até 2020. (…) as condições 
ambientais continuam a não ser satisfatórias: as autoridades locais enfrentam graves problemas para 
cumprir as exigências em termos de qualidade do ar, como é o caso dos limites de óxido de azoto e de 
partículas na atmosfera, cujo impacto é negativo para a saúde pública” (Comissão Europeia, 2007a). 
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Os fatores que mais contribuem para as emissões de poluentes dos veículos são a idade do veículo, 
tipo de combustível, tecnologia de combustão, velocidade de circulação, carga do veículo, tamanho do 
veículo, estilo de condução e localização geográfica da estrada. Enquanto os fatores que mais 
contribuem para as emissões do transporte ferroviário são a carga, localização geográfica das centrais 
elétricas, velocidade e tipo de combustível (IMTT, 2011). 
As emissões atmosféricas dependem fundamentalmente dos seguintes fatores associados à estrutura de 
mobilidade (IMTT, 2011):  
 Volume de tráfego,  
 Repartição modal,  
 Velocidade praticada, 
 Constituição do parque de veículos.  
Os elementos a analisar deve ser em termos de CO2 para as emissões de GEE. Em contrapartida, para 
os outros poluentes atmosféricos a monitorização deve compreender as emissões de Partículas, NOx 
(óxidos de azoto), CO (monóxido de carbono) e SO2 (Dióxido de Enxofre). 
 
3.4.4.3. A paisagem urbana e a qualidade dos espaços públicos 
Um dos impactes negativos para os espaços públicos é o do consumo do estacionamento e da 
infraestrutura de circulação rodoviária e, por vezes, o espaço público no centro dos aglomerados, 
fazendo com que o peão se contente muitas vezes com os locais sobrantes. 
O uso do TI leva frequentemente à degradação do espaço urbano e à criação de uma paisagem urbana 
pobre em estética e vegetação e, globalmente, pouco amigável visto que este tipo de transporte 
consome mais espaço do que uma viagem por outro tipo de transporte como o TP.  
Relativamente às medidas que tem como objetivo minimizar a ocupação abusiva do automóvel, como 
a introdução de espaços reservado ou de pilaretes, estas podem acabar por contribuir para a 
deterioração da qualidade do espaço urbano. Até a maneira como as infraestruturas de transportes são 
utilizadas pode dividir comunidades e contribuir para o isolamento e segregação da população devido 
ao efeito de corte ou barreira (IMTT, 2011). 
Na caracterização dos principais espaços públicos devem ser assim analisados problemas relacionados 
com a (IMTT, 2011): 
 Falta de identidade, por exemplo devido à existência de estacionamento abusivo; 
 Falta de conforto e de segurança; 
 Falta de integração com o tecido urbano envolvente e a segregação do espaço público; 
 Falta de articulação ou ligação entre espaços públicos, por exemplo da rede pedonal e/ou 
ciclável. 
Estes pontos são importantes de analisar pois examinando um a um obtém-se informações sobre os 
problemas da zona relativamente à existência ou não de estacionamento abusivo, de ocupação 
excessiva do espaço pelo TI, de uma adequada hierarquia viária, de elevados volumes de tráfego, de 
velocidades de circulação elevadas e de uma baixa prioridade atribuída aos movimentos pedonais e 
cicláveis (IMTT, 2011). 
Mobilidade Sustentável em Meio Urbano: Estudo da cidade do Porto 
 






INDICADORES DE MOBILIDADE 
URBANA SUSTENTÁVEL: ESTUDO 
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4.1. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E ESCOLHA DOS INDICADORES 
Existem diversos trabalhos desenvolvidos com o objetivo de avaliar e promover a sustentabilidade das 
cidades tendo por base as questões relativas ao transporte e uso do solo, entre outras questões 
relacionadas com a mobilidade.  
A proposta de indicadores de mobilidade sustentável, que aqui se apresenta, baseia-se em propostas de 
indicadores encontradas em diferentes estudos e projetos relacionados com o desenvolvimento 
sustentável e, também, em estratégias de ocupação urbana e de transportes, visando a sustentabilidade 
urbana. 
No processo de definição de indicadores é recomendável a escolha de indicadores de execução, os 
quais permitem avaliar em que medida foram realizadas as ações planeadas, bem como a seleção de 
indicadores de resultados, os quais permitem avaliar os impactes das ações e a sua contribuição para o 
alcance dos objetivos do plano. Para além destes, como já referido anteriormente no ponto 3.4, pode 
ser útil definir indicadores de contexto/conhecimento que contribuam para a obtenção de informação 
sobre variáveis que influenciam o sistema de mobilidade, como por exemplo, a densidade 
populacional e de emprego (IMTT, 2011). 
Será ainda de observar que o grau de detalhe e os elementos a caracterizar deve ter presente o âmbito 
da análise e os objetivos que o SUMP/PMT pretende alcançar. 
Com a análise do desenvolvimento de propostas de indicadores de mobilidade sustentável procura-se 
conjugar as características da estrutura urbana que incentivam o uso de modos sustentáveis, 
designadamente deslocações pedonais e em bicicleta, associadas às características de uso do solo que 
propiciam estes modos para satisfazer as necessidades e atividades diárias da população residente de 
uma região, bem como a utilização do TP quando estas não possam ser feitas pelo transporte não 
motorizado. Resumidamente, parte-se dos seguintes objetivos estratégicos, no sentido de se encontrar 
indicadores que melhor avaliem a cidade em termos de mobilidade (IMTT, 2011): 
 Promoção da integração entre planeamento urbano e planeamento dos transportes e 
acessibilidades;  
 Promoção da utilização do TP;  
 Promoção da mobilidade em modos suaves; 
 Promoção da utilização racional do transporte individual;  
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 Promoção da intermodalidade;  
 Promoção de uma política de estacionamento que limite o uso generalizado do 
automóvel, particularmente nas deslocações pendulares ou nas áreas bem servidas por 
transportes públicos;  
 Promoção de uma logística urbana mais eficiente e sustentável;  
 Melhoria da qualidade do ambiente urbano, visando a minimização do ruído, emissões de 
GEE e poluição atmosférica;  
 Promoção da segurança nas deslocações;  
 Promoção da inclusão social;  
 Promoção da qualidade do espaço público. 
Desta forma, depois de analisados os vários elementos de caracterização (dos padrões de mobilidade, 
dos elementos de caraterização de procura e oferta da mobilidade urbana do TP, TI, modos suaves e 
estacionamento, e dos outros elementos de caraterização como a segurança e ambiente) e a 
identificação dos objetivos estratégicos para a zona de intervenção, segue-se a identificação e escolha 
dos indicadores que mais se adequam para caracterizar a mobilidade urbana numa cidade de “grande 
dimensão” populacional como é o caso da cidade do Porto (Figura 4.1). Como estamos a falar de um 
Plano para esta cidade, sendo esta de “grande dimensão” na escala Nacional, apenas deve ser analisado 
os elementos principais para os níveis superiores não se podendo fazer uma análise exaustiva de todos 
os elementos mencionados nos pontos 3.3 e 3.4. 
 
Fig.4.1 – População em lugares com 2000 ou mais habitantes (INE, 2012). 
Para a escolha dos indicadores parte-se não só de todos os elementos referidos em cima apoiados pelo 
IMTT (2011) mas também por estudos de projetos e trabalhos desenvolvidos por: Campos e Ramos 
(2005), Audenhove et al (2014), Minken et al (2001), Domingo et al (2004), Ajuntament de Barcelona 
(2010), Millennium Cities Initiative (2014) e pela Comissão Europeia (2001). 
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A partir do exposto, apresenta-se no Anexo A1 a proposta de um conjunto de indicadores de 
mobilidade sustentável para a cidade do Porto cuja definição se fez também, para além do referido, a 
partir das três dimensões da sustentabilidade, a ambiental, a social e a económica. Assim, nos pontos 
seguintes deste capítulo serão analisados e discutidos os resultados obtidos da aplicação dos 
Indicadores. 
 
4.2. INDICADORES DEMOGRÁFICOS  
Neste ponto efetua-se uma breve descrição do planeamento e da ocupação populacional na zona da 
cidade do Porto, com o objetivo de realizar uma caracterização sociodemográfica da evolução da 
população. Para esta análise toma-se como principal referência o ano 2001 e 2011 pelo estudo dos 
Censos uma vez que estes são os mais recentes e apenas se realizam de 10 em 10 anos. No entanto, 
apresenta-se também outros anos em alguns casos e recorre-se a dados estatísticos fornecidos no site 
do Instituto Nacional de Estatística (INE). 
 
4.2.1. INDICADORES DEMOGRÁFICOS DE POPULAÇÃO 
De acordo com o quadro a seguir apresentado, observa-se que o declínio demográfico e o acentuado 
envelhecimento da população são os principais traços da evolução do Porto nos últimos anos. A cidade 
do Porto evidencia, desde 1981, uma perda progressiva da sua população residente onde no espaço de 
três décadas (1981-2011) o Porto perdeu mais de 80.000 habitantes. Em 2011, o número de residentes 
na cidade do Porto era de 237.591 cidadãos (cf. Quadro 4.1 e Figura 4.2). 
Quadro 4.1 – Indicadores demográficos da População (INE). 
Indicadores 
Demográficos 
1970 1981 1991 2001 2011 
População (N.º) 301 655 327 368 302 472 263 131 237 591 
P [0 – 14] (N.º) 74 940 71 984 51 269 34 584 28 397 
P [15 – 64] (N.º) 197 155 216 239 206 423 177 544 153 700 












39% 54% 87% 147% 194% 





Fig.4.2 – Resultados dos Censos 2011 da cidade do Porto (Adaptado de 
https://www.ine.pt/scripts/flex_definitivos/Main.html) 
A tendência regressiva da população residente no Porto, iniciada nos anos 80 e traduzida numa quebra 
aproximada de 8%, agravou-se na década de 90. O resultado dos Censos 2001 indicam que, nesse ano, 
a população residente no Porto era de 263.131 habitantes, contra 302.472 em 1991, o que representa 
um decréscimo de cerca de 13%. A mesma tendência regressiva acontece em 2011 onde a taxa de 
variação da população apresenta um decréscimo, cerca de 10%. 
A estimativa da população para 2016, de acordo com o INE, que aponta para um total de 231.943 
habitantes, vem reforçar esta tendência de perda, da ordem dos 5.000 habitantes, entre 2011 e 2016. 
Esta perda da população reflete a forte descentralização da função residencial para os concelhos 
contíguos assim como a quebra da natalidade. Estes fenómenos têm-se revelado particularmente 
relevantes na cidade devido aos fluxos de migração do Porto para as zonas periféricas com a finalidade 
da fixação de residência face à existência de fogos a preços mais acessíveis perante os rendimentos 
disponíveis e do aumento da oferta da mobilidade ao nível das deslocações casa-trabalho (Câmara 
Municipal do Porto, 2007).  
Analisando, à escala intraurbana, a evolução da população residente no período intercensitário 2001-
2011, consta que esta diminuição foi particularmente marcante nas freguesias na zona mais a sul e 
centro da cidade, conforme se observa no Quadro 4.2. A freguesia de São Nicolau registou a quebra 
demográfica mais relevante em termos absolutos, superior a 15.000 habitantes com um decréscimo de 
35% da população. Para além desta, os maiores decréscimos relativos ocorrem nas freguesias de 
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Vitória (-30%), Sé (-27%) e Miragaia (-26%). Em sentido contrário mas apresentando valores 
residuais apenas aparecem as freguesias de Lordelo do Ouro (+0,3%) e Ramalde (+1,7%). 
Quadro 4.2 – Densidade Populacional nas freguesias da cidade do Porto 2001 e 2011 (INE). 
Freguesias Densidade 
Populacional (à 




Populacional (à data 





2001 - 2011 
 
Aldoar 5730,94 5333,2 -6,9%  
Bonfim 9228,92 7836,8 -15,1%  
Campanhã 4818,51 4060,8 -15,7%  
Cedofeita 9156,8 8157,4 -10,9%  
Foz do Douro 6490,66 5449,8 -16,0%  
Lordelo do Ouro 6098,18 6114,7 0,3%  
Massarelos 3987,56 3490,7 -12,5%  
Miragaia 6588,03 4846,6 -26,4%  
Nevogilde 2829,47 2724,3 -3,7%  
Paranhos 6658,07 6179,9 -7,2%  
Ramalde 6415,26 6525,7 1,7%  
Santo Ildefonso 8122,7 7302,5 -10,1%  
São Nicolau 11729,94 7613 -35,1%  
Sé 9788,89 7129,6 -27,2%  
Vitória 8282,19 5788,9 -30,1%  
 
A análise da estrutura etária da população residente é um dos aspetos mais relevantes do estudo 
demográfico face às implicações óbvias que tem na evolução populacional. 
Segundo os dados no Quadro 4.1, a população residente no Porto tem vindo a envelhecer 
continuamente. Em 2011, a população com menos de 15 anos representava cerca de 11,9% da 
população residente no Porto, ao passo que em 2001 atingia os 13,1% e em 1991 os 16,9%. A 
população idosa (65 anos ou mais) passou, entre 1991 e 2001, de 14,8% para 19,4% do total de 
residentes e em 2011 para 23,4%. A diminuição dos mais jovens e o aumento dos mais idosos é um 
traço característico desta evolução demográfica. 
A Figura 4.3, extraída de um trabalho da FEUP de Ambiente Urbano e Transportes (2013), sobre a 
evolução demográfica do concelho do Porto, em que se coloca lado a lado as pirâmides de idades para 
2001 e para 2011, é suficiente elucidativa deste fenómeno de envelhecimento populacional. 
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Fig.4.3 – Pirâmide Etária do Porto 2001 e 2011 (Ambiente Urbano e Transportes, 2013). 
Esta tendência assume contornos muito expressivos no Porto quando comparada com outros âmbitos 
territoriais. De facto, o índice de envelhecimento demográfico, que mede precisamente a relação entre 
a população idosa e a população jovem (com menos de 15 anos), aumentou entre 1991 e 2001 de um 
total de 87 para 147 idosos por cada 100 jovens. Para além disso, em 2011 obteve-se também um 
aumento do índice de envelhecimento de 147, em comparação com o ano 2001, para 194 idosos por 
cada 100 jovens estando, estes valores, claramente acima do valor do Grande Porto e do Norte, 
conforme se pode observar na Figura 4.4. 
 
Fig.4.4 – Índice de envelhecimento à data dos Censos 2011 (INE, 2011a). 
A análise intraurbana permite constatar que o esvaziamento da população jovem é, sobretudo, patente 
nas freguesias do Centro Histórico e na Baixa, áreas estas onde a população idosa, em contrapartida, 
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4.2.2. INDICADORES DE ATIVIDADE E DEMOGRÁFICOS DE EMPREGO 
Os indicadores de atividade constitui um importante fator de integração social pelo exercício de uma 
atividade económica ao longo da vida, sendo este o principal fator para diminuir os riscos de pobreza. 
Em contrapartida, os indivíduos não só tendem a melhorar a sua autoestima através do trabalho, mas 
também sentem que possuem um contributo a dar para o desenvolvimento da sociedade (Câmara 
Municipal do Porto, 2008). 
Para a análise da situação do Porto no que diz respeito a este tema considerou-se importante recolher 
uma série alargada de indicadores, de modo a contemplar as dimensões analíticas mais importantes no 
sentido de obter o indicador da densidade de emprego, indicador este importante para a caracterização 
da mobilidade.  
De acordo com os dados apresentados no Quadro 4.3, a taxa de atividade para indivíduos com idade 
superior a 15 anos (taxa que permite definir a relação entre a população ativa e a população em idade 
ativa) para 2001 era de 73% enquanto para 2011 verifica-se um decréscimo na taxa de atividade, 
passando este valor para apenas cerca de 54%. 
No entanto, será de observar que em 2011 a cidade do Porto verificou os valores mais elevados da taxa 
de desemprego (taxa que permite definir o peso da população desempregada sobre o total da 
população ativa), atingindo cerca de 15%. 
Importa destacar que a População Ativa corresponde à população com idade mínima de 15 anos que, 
no período de referência, constituía a mão-de-obra disponível para a produção de bens e serviços que 
entram no circuito económico (população empregada e desempregada). 
Quadro 4.3 – Indicadores de Atividade (INE). 
Indicadores de 
Atividade 
1981 1991 2001 2011 
População Ativa 
(N.º) 








7,3% 6,9% 5,2% 14,4% 
 
Para obter a densidade de emprego no Porto, visto que este não se encontra disponível no INE e nos 
Censos para o ano de 2011, procede-se a um método de cálculo. No entanto, a densidade de emprego 
de 2001 no Grande Porto e no município do Porto pode ser visualizada na Figura 4.5. 




Fig.4.5 – Densidade de emprego 2001 (Escola Superior de Biotecnologia – Grupo de Estudos Ambientais, 2005). 
Sabendo que a densidade de emprego é o quociente entre a população empregada no Porto e a área da 
cidade, para obter a população empregada, é necessário encontrar o Índice de Polarização de emprego 
(razão entre a população empregada numa determinada área territorial e a população aí residente e 
empregada). Assim, como há informação disponível no INE sobre a população empregada que reside 
no Porto e o índice de polarização de emprego, consegue-se obter os dados apresentados no Quadro 
4.4, determinando-se, por fim, a densidade de emprego. 
No que diz respeito ao índice de polarização importa destacar que este índice deve-se manter igual ou 
superior a 1. No caso de ser igual a 1 indica que a população que trabalha numa determinada região é a 
mesma que aí reside e trabalha. No caso de ser superior a 1 indica que a população que trabalha numa 
determinada região é superior à que aí reside e trabalha, sendo considerada assim uma região atractora 
de emprego pelo que conclui-se que o Porto é uma cidade bastante atrativa a este nível. 
Relativamente ao indicador da densidade de emprego, este identifica as áreas onde o emprego está 
mais concentrado. Comparando os dados relativamente aos anos de 2001 e 2011, observa-se que entre 
esses anos existe um acentuado decréscimo da densidade de emprego (Quadro 4.4). Este resulta da 
diminuição da oferta do número de postos de trabalho e, para além disso, resulta do fato de as áreas de 
trabalho estarem a dispersar-se cada vez mais pela periferia da cidade deixando estas de se situar 
apenas no concelho do Porto (INE, 2011a). 
Quadro 4.4 – Principais indicadores de atividade e de emprego na cidade do Porto (INE, 2001a; INE, 2011a). 
 População 
que reside e 
trabalha no 
















2001 85 615 113 593 1,92 218 100 5252,9 
2011 62 711 88 452 2,06 182 211 4388,5 
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4.3. PADRÕES DE MOBILIDADE 
A adoção de políticas urbanas de mobilidade pressupõe, necessariamente, o conhecimento prévio das 
condições e dos fundamentos subjacentes e conducentes à forma como os indivíduos se movimentam a 
um nível concelhio e até mesmo regional. 
Assim, partindo de uma caracterização das deslocações na cidade do Porto, tanto em termos espaciais, 
como em termos da evolução no tempo, a partir de relações intra e interconcelhias, número de viagens, 
duração e motivos das mesmas e modos de transporte utilizados, pretende-se discorrer sobre as 
dinâmicas da mobilidade no Porto, ou seja, sobre as condições e fundamentos subjacentes e 
conducentes à forma como os indivíduos se movimentam, o que, em última análise, significa 
identificar padrões de mobilidade. 
No entanto, é importante referir que para a realização deste tópico recorre-se à base de dados mais 
atual – o Inquérito Geral à Mobilidade 2000 (IGM2000) e os Censos de 2001 efetuados pelo INE – ou 
outros trabalhos mas que partiram sempre destes dados estatísticos.  
Desta forma, como apenas existe informação relativa ao ano 2001, corre-se o risco de que algumas 
conclusões desta análise possam estar desatualizadas no que diz respeito à realidade atual. Uma grande 
diferença, por exemplo, está agora no Metro do Porto, que em 2001 não existia. Certamente, o seu 
aparecimento trouxe muitas mudanças nas deslocações e comportamento dos cidadãos mas que apenas 
podem ser estudadas ao nível dos movimentos pendulares nos padrões de mobilidade uma vez que 
existe informação mais recente, nomeadamente a 2011 no INE. 
Para além dos movimentos pendulares, também a taxa de motorização é possível recorrer a 
informação mais recente, nomeadamente à base de dados fornecidos pela Autoridade de Supervisão de 
Seguros e Fundos de Pensões (ASF) de 2011. 
 
4.3.1. IMPORTÂNCIA RELATIVA DAS ZONAS DA CIDADE DO PORTO 
Para conhecer a cidade do Porto em termos de mobilidade é importante identificar as zonas do 
município que mais atraem e mais geram viagens. 
Assim, com base no Quadro 4.5 é possível verificar que grande parte das viagens são atraídas à zona 
central da cidade (“núcleo central”, cf. Figura 4.6) com cerca de 55% enquanto aproximadamente 40% 
são geradas nesta mesma área, concluindo-se que as viagens são geradas na sua maioria fora deste 
“núcleo” central (cerca de 60%) (Vieira, 2008; Câmara Municipal do Porto, 2015). 
No estudo mais à frente serão tratadas as diferentes zonas da cidade do Porto segundo os vários 
motivos de viagem. 
Quadro 4.5 – Importância relativa das diferentes zonas da cidade do Porto em 2001 (valores em milhares e 
percentagens) (Vieira, 2008; Câmara Municipal do Porto, 2015). 
Modo Viagens Atraídas ao Porto Viagens Geradas no Porto 
Nº  
(em milhares) 
% Nº  
(em milhares) 
% 
Dentro do “Núcleo Central” 542 54 279 39 
Fora do “Núcleo Central” 456 46 436 61 
Totais 997 100 715 100 





Fig.4.6 – Cidade do Porto e núcleo central da Cidade. 
 
4.3.2. MOVIMENTOS INTRA E INTERMUNICIPAIS E REPARTIÇÃO MODAL 
Com o indicador da repartição modal pretende-se identificar as viagens realizadas utilizando os 
diferentes modos de transporte (TI, TP, a pé, bicicleta…). Para tal, é fundamental conhecer os grandes 
números dos movimentos intra e intermunicipal, de maneira a observar a dimensão e a importância da 
cidade do Porto em termos de transporte, industria, emprego, turismo e de lazer.  
Observa-se que os padrões de distribuição das viagens associados às diferentes atividades urbanas são 
uma importante informação no que diz respeito à caraterização da mobilidade. 
Destaca-se que o número total de viagens diárias no concelho do Porto é de cerca de 1,2 milhões. 
Através da análise do Quadro 4.6 e Figura 4.7, observa-se que destas viagens, cerca de 50% são 
intramunicipais, ou seja, ocorrem dentro da cidade do Porto, enquanto os outros 50% são viagens entre 
o Porto e os outros municípios, intermunicipais (40% são atraídas de fora do Porto e apenas 10% 
atraídas para fora do Porto) (Pinho e Vilares, 2009; Câmara Municipal do Porto, 2015). 
Quadro 4.6 – Repartição de viagens por modo de transporte utilizado em 2001 (valores em milhares e 
percentagens) (Pinho e Vilares, 2009; Câmara Municipal do Porto, 2015). 
Modo Intra Zonal Intra Porto Atraídas de fora 
do Porto 




% Nº (em 
milhares) 
% Nº (em 
milhares) 
% Nº (em 
milhares) 
% 
Automóvel 31 17 160 44 256 58 125 76 
TP 16 9 133 37 184 41 38 23 
A pé 135 74 70 19 5 1 2 1 
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Fig.4.7 – Viagens na Cidade do Porto em 2001. 
No que diz respeito às viagens intermunicipais, pela interpretação do Quadro 4.6, nota-se que são 
atraídas ao Porto cerca de 480 mil viagens diariamente, enquanto, por outro lado, todos os dias são 
geradas pelo Porto e dirigidas para fora da cidade cerca de 160 mil viagens. A grande diferença entre 
esses valores e sabendo que “das 31% de viagens para fora do concelho de origem (AMP), o Porto 
era o destino de 17%” evidência que a cidade do Porto se assume claramente como o grande polo de 
atração de viagens no que diz respeito à AMP (Vieira, 2008). 
Em relação às viagens atraídas ao Porto, ou seja, viagens intramunicipais e viagens de fora atraídas ao 
Porto, todos os dias são realizadas aproximadamente 1 milhão de deslocações. 
Adicionalmente, no Quadro 4.6 é apresentada a repartição das viagens por modo de transporte 
utilizado. Pela sua análise, observa-se que grande parte das deslocações realizadas a pé apenas 
acontece nas viagens intrazonais (cerca de 74%), ou seja de curta distância. Por outro lado, nas 
restantes, depara-se que as viagens são maioritariamente feitas de automóvel, assumindo este modo 
uma importância relativa superior a 75% nas viagens geradas para fora do Porto e na ordem de 60% 
nas atraídas de fora do Porto. 
O TI, na cidade do Porto em 2001, é o meio de transporte mais utilizado, tal como na AMP, com cerca 
de 42,6%, como se pode observar pela Figura 4.8. De seguida, são as viagens a pé com cerca de 30% e 
só depois o TP rodoviário com 25,4%. Importa destacar que nesta data o Metro do Porto ainda não 
existia, pelo que o TP mais utilizado era a STCP, onde das 25,4% da população que usava o transporte 
coletivo, 24,6% utilizava a STCP enquanto apenas 0,4% a CP e os restantes 0,4% operadores privados 
rodoviários (Câmara Municipal do Porto, 2015; Vieira, 2008).  




Fig.4.8 – Repartição modal das deslocações na AMP e no Porto em 2001 (Adaptado de Vieira, 2008). 
Sendo o automóvel o meio de transporte preferido, “a cidade do Porto viu aumentados os níveis de 
congestionamento”, o que se revela em viagens mais demoradas (Pinho e Vilares, 2009). 
 
4.3.3. MOTIVO DAS DESLOCAÇÕES 
Nas Figuras 4.9, 4.10 e 4.11, pode-se observar os principais motivos das viagens realizadas em dias 
úteis na cidade do Porto à escala intra e intermunicipal. O resultado traduz-se da seguinte maneira 
(Vieira, 2008): 
 Do total das viagens realizadas no interior da cidade, 41% dessas devem-se 
principalmente ao regresso a casa, enquanto, 34% dessas viagens deve-se ao trabalho e 
25% ao estudo e outros motivos; 
 No que diz respeito aos motivos de viagem de saída do Porto, o principal motivo é o 
regresso a casa, com cerca de 66%, elevada percentagem quando comparada com os 
outros motivos; 
 Em relação às viagens de entrada no Porto, essas devem-se essencialmente a motivos de 
trabalho (35%) e a motivos de comércio, lazer e serviços (35%).  
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Fig.4.9 – Percentagem dos motivos de deslocações das viagens no interior da cidade do Porto. 
 
Fig.4.10 – Percentagem dos motivos de deslocações das viagens de saída do Porto. 
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Assim, face ao referido e da observação das figuras anteriores, é possível concluir que, para todos os 
motivos, a cidade do Porto (como já era expectável) constituía como motivo principal das viagens 
motivos de trabalho e motivos de estudo. 
No entanto, quando se considera o regresso a casa, estes valores alteram-se, passando a ser frequente o 
destino a espaços fora da cidade. Este aspeto, juntamente com os valores que mostram um forte 
movimento de entrada na cidade, sobretudo por motivos de trabalho, nada mais exprime então, senão 
os típicos movimentos pendulares que pautam o quotidiano daqueles que se deslocam à cidade central 
a fim de aí trabalhar, estudar ou realizar outras atividades e que, no final do dia, dão origem ao êxodo 
de regresso a casa, para fora do Porto. 
Das viagens atraídas ao Porto (intramunicipal e viagens de fora para o Porto), destaca-se que cerca de 
50% são viagens pendulares, ou seja, deslocações entre a residência e o local de trabalho ou estudo 
(Câmara Municipal do Porto, 2015). 
Uma vez que atrás, já tinha sido mencionado que o município do Porto representa uma das cidades 
com elevada densidade de emprego, torna estes valores previsíveis, de maneira que, os percursos casa-
trabalho e casa-escola são os principais motivos de deslocações na cidade do Porto. Este cenário 
resulta também de um progressivo afastamento entre os locais de residência e os locais de trabalho e 
estudo. 
No que diz respeito aos motivos de viagens intra-Porto, recorrendo a um procedimento de cálculo a 
partir dos dados disponibilizados pelos Censos 2001 e pelos IGM2000, Vieira (2008) determina o 
quociente de localização (QL) das viagens no interior do Porto para vários motivos. O procedimento 





motivos) e zonas as (todas viagens de total nº Vcm
  zonas) as todas (para j motivo pelo viagens de total nº  Vcj
motivos) os (todos i zona à destino com viagens de nº  Vim






Antes de uma análise dos resultados, importa destacar que a divisão do interior da cidade não foi feita 
segundo as freguesias. Vieira (2008) recorreu a aplicação de um método que divide o interior da 
cidade em 10 zonas, heterogéneas entre si, homogéneas no seu interior do ponto de vista 
sociodemográfico e urbanístico e suficientes grandes para que aí possa existir expressividade das 
dinâmicas que se pretende descrever. Importa referir que essas 10 zonas surgiram a partir das 26 zonas 
consideradas inicialmente no IGM2000, pelo que as correspondências das 10 zonas às freguesias da 
cidade do Porto é a apresentada no Quadro 4.7. 
Quadro 4.7 – Correspondência entre as 26 Zonas do IGM2000 e as 10 adotadas (Vieira, 2008). 
Zonas Designação IGM2000 Código 
A Campanhã 2 (Freixo/Flores/Azevedo)  6 
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Quadro 4.7 (cont.) – Correspondência entre as 26 Zonas do IGM2000 e as 10 adotadas (Vieira, 2008). 
Zonas Designação IGM2000 Código 
B Paranhos 1 (Amial) 16 
Paranhos 2 (Pólo Universitário/Hospital de S. João) 17 
Paranhos 3 (Areosa) 18 
C Ramalde 1 (Zona Industrial) 20 
Ramalde 3 (Francos/Prelada/Montes Burgos) 22 
D Aldoar 1 
Nevogilde 15 
E Foz do Douro 9 
Lordelo do Ouro 2 (Marginal) 11 
F Lordelo do Ouro 1 10 
Ramalde 2 (Marginal/Palácio de Cristal) 21 
G Massarelos 1 (Bom Sucesso/ Campo Alegre) 13 
Massarelos 2 (Marginal/Palácio de Cristal) 12 
Cedofeita 2 (Boavista) 8 
H Bonfim 1 (Antas) 2 
Campanhã 1 (Antas) 4 
Paranhos 4 (Salgueiros/Covelo/Arca d’Água) 19 
I Bonfim 2 (Bonfim)  3 
Cedofeita 1 (Constituição) 7 
Santo Ildefonso 23 
J Miragaia 14 




À vista disso, os resultados da aplicação deste método são os apresentados em baixo nas Figuras 4.12, 
4.13, 4.14, 4.15, 4.16 e 4.17 que permitem identificar os espaços de relativa especialização no interior 
da cidade. 
No que diz respeito às viagens realizadas por motivos de trabalho, segundo a Figura 4.12, estas têm 
um QL superior nas zonas I, G e F, ou seja, nas zonas correspondentes à Baixa da Cidade, mais 
propriamente na envolvência da Rotunda e da Avenida da Boavista. 




Fig.4.12 – Quociente de localização das viagens por motivos de trabalho (Vieira, 2008). 
Já nos motivos de regresso a casa, as zonas A, C e D mostram um QL muito superior à unidade pelo 
que deduz-se que estas áreas apresentam-se como espaços fundamentalmente residenciais. Essas zonas 
pertencem aos espaços adjacentes ao perímetro norte e oriental da cidade (Figura 4.13). 
 
 
Fig.4.13 – Quociente de localização das viagens por motivos de regresso a casa (Vieira, 2008). 
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No entanto, como seria de prever na Figura 4.14, a zona B constitui a área por excelência de fixação 
de atividades de estudo uma vez que aí se localiza o Pólo Universitário da Asprela. 
 
 
Fig.4.14 – Quociente de localização das viagens por motivos de estudo (Vieira, 2008). 
Porém, são nas zonas I, G, J e A que as viagens destinavam-se a motivos de aquisição de bens e 
serviços uma vez que constituem os locais de maiores fixações de atividades comerciais (Figura 4.15).   
 
Fig.4.15 – Quociente de localização das viagens por motivos de compra de bens/serviços (Vieira, 2008). 
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Já no que diz respeito às viagens por motivos de lazer, em 2001 segundo a Figura 4.16, estas 




Fig.4.16 – Quociente de localização das viagens por motivos de lazer (Vieira, 2008). 
Nas viagens por outros motivos, a partir da Figura 4.17, destaca-se principalmente a zona B (o que era 
expectável visto que se encontram presentes dois grandes equipamentos de saúde, especificamente o 
Hospital São João e o Instituto Português de Oncologia). 
 
 
Fig.4.17 – Quociente de localização das viagens por outros motivos (Vieira, 2008). 
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Para finalizar esta análise, apresenta-se o número total de viagens com destino a cada zona, pelos 
vários motivos (Figura 4.18). 
 
 
Fig.4.18 – Número de viagens com destino a cada zona, pelos vários motivos (Vieira, 2008). 
 
4.3.4. DURAÇÃO MÉDIA DAS VIAGENS, ÍNDICES DE MOBILIDADE E TRANSBORDO 
No que diz respeito aos tempos médios de deslocação na cidade do Porto, o Quadro 4.8 mostra a 
duração média nos diversos modos de transporte, observando-se que as viagens em transporte coletivo 
revelam-se sempre mais demoradas, em média, do que as realizadas em automóvel, o que pode 
justificar a preferência manifestada pelos passageiros. 
Quadro 4.8 – Duração média de deslocações na cidade do Porto em 2001 por modo de transporte (Adaptado de 









Intra Porto 34 22 21 
Destino Porto da 
AMP 
54 38 40 
Origem Porto 
para a AMP 
54 31 35 
 
No que diz respeito às deslocações dos residentes do Porto, sabe-se que, um total impressionante de 
cerca de 24,6% da população residente no Porto não realizava qualquer deslocação. De fato, o número 
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médio de viagens diárias por habitante é de 3,2 (onde, relativamente à população móvel o número 
médio corresponde a cerca de 4,3 viagens por dia e por habitante). “Este valor é muito baixo e inferior 
à média das cidades europeias” (Vieira, 2008). A agravar ainda mais este diagnóstico, na cidade do 
Porto, das 75,4% da população móvel, 76,5% dessa população era motorizada, o que revela uma 
elevada e geral dependência das práticas de mobilidade à utilização de veículo a motor (Vieira, 2008). 
Relativamente às viagens com duas ou mais deslocações, constata-se que, na cidade do Porto, mais de 
metade dessas viagens incluem transbordos (52%). Neste estudo, salienta-se que considera-se a 
existência de transbordo quando ocorrem mudança de veículo dentro do mesmo modo de TP e quando 
surgem mudanças entre os modos TI e TP, TI e outros e TP e outros (PARQUEXPO, 2006). 
À escala intraconcelhia para medir os índices de mobilidade na cidade recorre-se ao número de 
viagens por habitantes caraterizando, assim, objetivamente os índices de mobilidade a partir da razão 
entre o número de viagens com origem em cada zona e a população residente na respetiva zona. 
Desse jeito, na Figura 4.19 é possível constatar o resultado dessa relação. Pela sua análise, depara-se 
que as zonas que atingem os valores mais altos de viagens por habitante são claramente as zonas G, I, 
J e B. Para além disso, esses valores superam a média da cidade. Por outro lado, os índices de geração 
de viagens são mais baixos nas zonas D, E, F e H atingindo valores entre as 2 e as 2,4 viagens diárias 
por habitante. No entanto, as zonas A e C também apresentam valores baixos e ainda assumem-se 
como valores ligeiramente inferiores à média do Porto. 
Interessa salientar que essas diferenças de valores surgem, maioritariamente, devido à localização das 
atividades que geram movimentos, como as atividades comerciais, económicas e de serviços visto que 
as pessoas ao iniciarem uma atividade mais tarde terão de regressar a casa, pelo que se torna num 
acumular de viagens nessas mesmas zonas atrativas às deslocações pelos residentes e não residentes. 
No entanto, outra origem desses resultados pode resultar do fato de ser nestas zonas que se encontram 
as melhores interfaces de TP iniciando-se aqui as demais transferências de passageiros de transportes 
do âmbito urbano para os suburbanos (Vieira, 2008). 
 
Fig.4.19 – Viagens por habitante (Vieira, 2008). 
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4.3.5. TAXA DE MOTORIZAÇÃO 
O Quadro 4.9 apresenta o número de automóveis e taxa de motorização para cada concelho do Grande 
Porto para 2001 e 2011.  
Em 2001, verifica-se que os concelhos com mais população eram os que detinham uma maior frota 
automóvel (Porto e Vila Nova de Gaia). No entanto, quanto à taxa de motorização esta encontrava-se 
para todos os concelhos entre 300 e 400 automóveis por 1000 habitantes. Note-se que o concelho com 
uma taxa de motorização mais elevada é a Maia, seguida de Matosinhos apresentando, a cidade do 
Porto em contraponto, a taxa de motorização mais baixa depois de Valongo (Pinho e Vilares, 2009).  
Comparando os dados dos diferentes anos, observa-se que em todos os concelhos do Grande Porto (à 
exceção de Espinho que não foram encontradas informações) a taxa de motorização subiu em 2011 em 
relação ao ano 2001. Para além disso, a cidade do Porto apresenta, em 2011, a mais elevada taxa de 
motorização do Grande Porto (ASF, 2015). 
Quadro 4.9 – Número de automóveis e taxa de motorização na cidade do Porto e do Grande Porto em 2001 e 
2011 (Pinho e Vilares, 2009; ASF, 2015). 
 
Concelho 
População Nº de veículos  Taxa de motorização 
2001 2011 2001 2011 2001 2011 
Espinho 33 701 31 786 12 027 - 356,86 - 
Gondomar 164 096 168 027 57 424 65 086 349,94 387,35 
Maia 120 111 135 306 45 990 58 644 382,89 433,42 
Matosinhos 167 026 175 478 62 748 76 699 375,68 437,09 
Porto 263 131 237 589 88 097 104 358 334,80 439,24 
Póvoa de 
Varzim 
63 470 63 408 21 422 26 533 375,51 418,45 
Valongo 86 005 93 858 28 753 38 546 334,31 410,68 
Vila do 
Conde 
74 391 79 533 25 772 32 925 346,44 413,98 
Vila Nova 
de Gaia 
288 749 302 296 105 675 124 505 365,97 411,87 
Em suma, desde 2001 até 2011, o concelho do Porto passou de ter a mais baixa taxa de motorização à 
mais alta do Grande Porto. 
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4.3.6. MOVIMENTOS PENDULARES 
No ponto anterior analisa-se as viagens realizadas na cidade do Porto tanto pela população residente 
como pela população dos outros concelhos a partir dos vários modos de transportes. Como referido 
anteriormente, o principal motivo das deslocações na cidade é devido aos movimentos casa-trabalho e 
casa-estudo, pelo que é fundamental uma análise mais aprofundada dos movimentos pendulares dado a 
sua elevada percentagem em comparação com os outros motivos de deslocações (compras, lazer, 
serviço). 
Apesar da informação obtida nos pontos 4.3.1, 4.3.2, 4.3.3, 4.3.4 e 4.3.5 serem referentes ao ano 2001, 
importa referir que acredita-se que os motivos das deslocações na cidade do Porto são praticamente os 
mesmos, visto que o Porto continua a ser o principal polo de emprego e polo de estudo da AMP. 
Primeiramente, procede-se a uma breve comparação entre os movimentos pendulares entre os dados 
referentes ao ano 2001 e 2011 obtidos pelo INE. 
 
4.3.6.1. Principais meios de transporte nos movimentos pendulares 
Pela análise do Quadro 4.10, Figura 4.20 e Figura 4.21, verifica-se que em 2001, o meio de transporte 
dominante nos percursos casa-trabalho ou casa-escola é o transporte privado com cerca de 42%, 
seguindo-se-lhe o transporte público com cerca de 30% (29% autocarro e o restante no elétrico e 
comboio) e as viagens a pé com cerca de 26%. De notar que apenas 0,60% utiliza a bicicleta e o 
motociclo para realizar deslocações pendulares (INE, 2001a). 





Meio de transporte mais utilizado 
nos movimentos pendulares por 
local de residência (Porto) à data 
dos Censos 2001 
Meio de transporte mais utilizado 
nos movimentos pendulares por 
local de residência (Porto) à data 
dos Censos 2011 
Nº % Nº % 
A pé 40017 26,06 26647 21,62 
Automóvel 
ligeiro - como 
condutor 
52412 34,13 46109 37,40 
Automóvel 
ligeiro - como 
passageiro 
12352 8,04 17278 14,02 





1897 1,24 965 0,78 
Metropolitano 
ou Elétrico 
14 0,01 9284 7,53 
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Meio de transporte mais utilizado 
nos movimentos pendulares por 
local de residência (Porto) à data 
dos Censos 2001 
Meio de transporte mais utilizado 
nos movimentos pendulares por 
local de residência (Porto) à data 
dos Censos 2011 
Nº % Nº % 






Bicicleta 272 0,22 
Barco - - 6 0,01 
Outro 708 0,46 262 0,21 
Não se aplica 907 0,59 - - 
 
 
Fig. 4.20 – Principais modos de transporte nos movimentos pendulares 2001 e 2011. 
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Pelo mesmo quadro e figuras, observa-se que em 2011, o meio de transporte mais utilizado nos 
movimentos pendulares era, tal como em 2001, o TI com cerca de 51%. Posteriormente, o transporte 
mais utilizado era o TP com aproximadamente 26% onde 17% correspondem aos autocarros e 8% ao 
metro, seguindo-se as viagens pedonais com cerca de 22% e por fim as bicicletas e o motociclo com 
0,7% (INE, 2011b). 
Relativamente ao TP, este sofreu uma redução na procura no espaço de uma década. Apesar do uso do 
transporte metropolitano ter aumentado, graças ao aparecimento do Metro do Porto em finais de 2002, 
a procura pelo TP no geral diminuiu (cf. Figura 4.20 e Figura 4.21).  
É de concluir que na última década a utilização do automóvel aumentou, uma vez que em 2001 a 
percentagem da população que utilizava este meio de transporte era de 42% e em 2011 de 51%. 
(Figura 4.22). 
 
Fig. 4.22 – Taxa de variação do transporte individual 2001 – 2011 (INE, 2011b). 
A deslocação a pé, para o local de trabalho ou estudo, é a terceira forma mais importante de 
deslocação por parte da população da cidade do Porto. De referir que esta forma de mobilidade caiu 
mais de metade nas últimas décadas. 
 
4.3.6.2. Tempo médio da deslocação pendular 
De acordo com os dados do INE (2001b) e pela análise da Figura 4.23, observa-se que a duração 
média dos percursos casa-trabalho ou casa-escola dos residentes no concelho do Porto, em 2001, era 
cerca de 28 minutos enquanto para 2011, segundo dados do INE (2011b) o tempo médio por 
deslocação pendular passou para 22 minutos. 
 
Fig. 4.23 – Tempo médio dos movimentos pendulares (INE, 2001b; INE, 2011b). 
2001 2011 
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Face à última década, depara-se uma redução do tempo gasto pela população nas suas deslocações. 
Uma das principais razões é o aparecimento do Metro do Porto, que apresentou um potencial 
significativo para a mudança de hábitos e da estrutura de mobilidade na região do Grande Porto.  
De notar que, as deslocações a pé, normalmente mais curta, são as menos demoradas sendo necessário 
assim criar estruturas, incentivar e consciencializar a população do mesmo para se alterar os hábitos 
dos cidadãos que usam o carro para viagens curtas. 
 
4.4. TRANSPORTE PÚBLICO 
Uma rede de TP deve ser eficiente de maneira a servir as populações, não só nas deslocações 
intermunicipais mas também nas deslocações dentro do próprio município que não sejam, de todo, 
possíveis efetuar em modos suaves ou com a função de promover o serviço público. 
Os TP com mais influência na mobilidade urbana, na deslocação de movimentos inter e intra 
concelhio, na cidade do Porto são a STCP e o Metro do Porto. Contudo, a CP também é bastante 
importante nas ligações interurbanas, mas não será objeto de estudo neste trabalho por não ter grande 
influência nas deslocações dentro da cidade, apresentando apenas 3 estações (São Bento, Campanhã e 
Contumil) que executam ligações urbanas do Porto a Aveiro, Braga, Marco de Canaveses e 
Guimarães. 
Face ao exposto, apenas será estudado os transportes públicos da STCP e do Metro do Porto. No 
entanto, as redes destes operadores também envolvem outros municípios para além da cidade do Porto, 
por falta de informação referente apenas à cidade do Porto, decide-se primeiramente proceder a uma 
caracterização da oferta e procura relativamente à AMP e posteriormente a uma caraterização da 
procura e/ou oferta da mobilidade na cidade do Porto, tendo por base a informação disponível. 
 
4.4.1. METRO DO PORTO 
O metro do Porto é composto atualmente por 6 linhas, com origem/destino nas seguintes zonas: 
 Linha A: Senhor de Matosinhos - Estádio do Dragão; 
 Linha B: Póvoa de Varzim – Estádio do Dragão; 
 Linha C: ISMAI – Campanhã; 
 Linha D: Santo Ovídio – Hospital São João; 
 Linha E: Aeroporto – Estádio do Dragão; 
 Linha F: Senhora da Hora – Fânzeres. 
Analisando a Figura 4.24, observa-se que todas as linhas atravessam a cidade do Porto. As linhas que 
partem de outros municípios (Póvoa de Varzim, Matosinhos e Maia) intercetam-se na estação da 
Senhora da Hora, seguindo para Sete Bicas, Viso, Ramalde, Francos, Casa da Música, Carolina 
Michaelis, Lapa, Trindade, Bolhão, Campo 24 Agosto, Heroísmo, Campanhã e Estádio do Dragão. De 
notar que a linha Verde (linha C) termina em Campanhã, ao contrário das outras. A linha F também 
interceta as outras linhas no Estádio do Dragão, com exceção da linha D. De realçar que é na estação 
da Trindade que todos os cidadãos tem acesso à oferta de todas as linhas. 
 




Fig. 4.24 – Mapa da Rede do Metro do Porto (Metro do Porto). 
O metro do Porto apresenta no Quadro 4.11 dados como a extensão total, o nº de estações, a procura e 
a oferta. 
Quadro 4.11 – Metro do Porto na AMP (Metro do Porto, 2006; Metro do Porto, 2014). 
Rede  2006 2013 2014  
Extensão (km)  58,9 66,7 66,7  
Estações  69 81 81  
Procura (valores 
em milhares) 
Passageiros  38 637 55 931 56 923  
Passageiros km  202 473 285 591 288 136  
Percurso médio 
(m) 
5 204 5 106 5 062  
Oferta (valores 
em milhares) 
Veículos km 6 562 7 020 7 151  




26,02 25,75 25,81  
Taxa de 
Ocupação (%) 
14,3% 17,8% 17,6%  
 
Pela análise do Quadro 4.11 verifica-se que graças ao aumento da extensão da linha, o número de 
passageiros aumentou de 2006 para 2014 assim como a oferta de veiculos.km e lugares.km, tal como a 
taxa de ocupação. No entanto, a velocidade comercial sofreu uma redução. 
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Entretanto, comparando 2014 com o ano anterior, verifica-se que as diferenças não são muitas 
relevantes, no entanto a procura pelos passageiros diminuiu e o percurso médio realizado por estes 
também diminuiu. Adicionalmente, verifica-se que a taxa de ocupação teve uma ligeira descida mas a 
velocidade comercial aumentou. 
Em 2014, a frota do Metro do Porto integra 72 unidades, com capacidade para transportar até 9 mil 
pessoas por hora e por sentido, nos períodos de maior procura (Metro do Porto, 2014). 
 
4.4.1.1. Oferta do Metro 
No que diz respeito à cidade do Porto, a partir do Quadro 4.12 e Figura 4.25, observa-se que a 
população residente no município tem acesso às estações do Viso, Ramalde, Francos, Casa da Música, 
Carolina Michaelis, Lapa, Trindade, Bolhão, Campo 24 Agosto, Heroísmo, Campanhã e Estádio do 
Dragão, nomeadamente às linhas A, B, C, E e F. Para além destas, a cidade ainda apresenta outras 
estações, onde passa apenas a linha F: Contumil, Nasoni e Nau Vitória. No entanto, ainda existe a 
linha D que tem o seu percurso pela cidade do Porto e Gaia, tendo como estações no concelho do 
Porto: Hospital São João, IPO, Pólo Universitário, Salgueiros, Combatentes, Marquês, Faria 
Guimarães, Trindade, Aliados e São Bento. 
Como já referido, a estação da Trindade é a estação de ligação de todas as linhas existentes. 
Quadro 4.12 – Estações e Linhas da zona do concelho do Porto. 
Estações 
Cidade do Porto 
Linhas  Estações 
Cidade do Porto 
Linhas 
Viso A, B, C, E, F  Contumil F 
Ramalde A, B, C, E, F  Nasoni F 
Francos A, B, C, E, F  Nau Vitória F 





A, B, C, E, F  IPO D 
Lapa A, B, C, E, F  Pólo 
Universitário 
D 
Trindade A, B, C, E, F  Salgueiros D 
Bolhão A, B, C, E, F  Combatentes D 
Campo 24 
Agosto 
A, B, C, E, F  Marquês D 
Heroísmo A, B, C, E, F  Faria Guimarães D 
Campanhã A, B, C, E, F  Aliados D 
Estádio do 
Dragão 
A, B, E, F  São Bento D 
 




Fig. 4.25 – Mapa da Rede do Metro do concelho do Porto (Adaptado do Metro do Porto). 
A rede de parques de estacionamento disponibilizada ao público consta em 32 parques de 
estacionamento automóvel em estações na AMP, funcionando como interfaces Park&Ride com o TI. 
Com esta rede foi garantida acessibilidade dos utilizadores de automóvel ao modo metro através de 
uma oferta diária de mais de 3.400 lugares de estacionamento, abrangendo cerca de 40% das estações 
da rede, de maneira a incentivar os cidadãos que pretendam deslocar-se até às zonas com mais 
movimento a deixarem os seus carros nos parques e fazer o resto do percurso por metro. Logo, esta 
ação surgiu no sentido de reduzir o congestionamento e diminuir a utilização do TI (Metro do Porto, 
2014). 
Na cidade do Porto existe o único parque subterrâneo que assegura o interface Park&Ride, com tarifas 
reduzidas e com sistema de bilhética intermodal, na Estação Estádio do Dragão. De todos os parques 
este é o único taxado e registou, em 2014, um total de 42.891 entradas com cartão intermodal 
Andante, praticamente idêntico ao de 2013 (42.886 entradas). Este parque de estacionamento é o único 
existente na cidade, onde os outros 31 estão localizadas nos outros municípios (Metro do Porto, 2014). 
Será ainda de referir que na estação da Casa da Música e Trindade existem parques para bicicletas 
(assunto desenvolvido mais à frente no subponto 4.7.2). 
No que diz respeito às interfaces com outros tipos de transportes coletivos destacam-se os interfaces 
nas estações de São Bento, Campanhã e Contumil que asseguram a ligação entre o serviço ferroviário 
e as estações Casa da Música, Trindade, Bolhão, Campo 24 Agosto, Campanhã, Hospital São João, 
Marquês, Aliados e São Bento que asseguram a interface com o metro e autocarros urbanos. 
Relativamente à “cobertura”, o metro na cidade do Porto tem uma extensão de cerca de quatro vezes 
inferior da AMP (Quadro 4.13) apresentando uma extensão de 16,6 km, onde os 8,7 km correspondem 
às linhas A, B, C, E e F da estação Viso ao Estádio do Dragão, os 6,0 km à linha D do Hospital São 
João a São Bento e cerca de 1,9 km da continuação da linha F do Estádio do Dragão a Nau Vitória. 
Quadro 4.13 – Extensão e Estações da AMP e da cidade do Porto. 





Estações 81 24 
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De realçar que a capacidade de um veículo (unidade tripla) é de 216 passageiros (2,5 pessoas/m2), 80 
dos quais sentados. Os veículos podem ser acoplados em conjuntos de dois, formando composições 
duplas. Nas horas de ponta, devido à procura, os veículos vêm sempre em composições duplas na 
cidade do Porto (Metro do Porto, 2014). 
O Quadro 4.14 evidencia as caraterísticas de cada linha e da sua respetiva envolvente contendo ainda 
informação sobre o número de pessoas servidos pelo Metro, sendo de notar que a linha F não é 
referida face a sua não existência no ano de 2007.  
Quadro 4.14 – Caraterização das linhas e das respetiva ocupação de população e emprego na cidade do Porto 
em 2007 (Pinho e Vilares, 2009). 












A 7 625,0 
B 7 576,5 
C 7 576,6 
D 7 715,8 




A 8 273,6 
B 8 189,7 
C 8 189,7 
D 10 525,9 
E 8 189,7 
A apresentação destes dados justifica-se de maneira a compreender a ocupação do território expressa 
nos volumes existentes dos residentes e de postos de trabalho por quilómetro na envolvente das 
estações. 
Adicionalmente, o Quadro 4.15 mostra a percentagem de trabalhadores e residentes com acesso ao 
sistema de metro ligeiro a menos de 500 m de cada estação (distância máxima que em, média um 
utente de dispõe a percorrer a pé até à estação mais próxima, segundo Pinho e Vilares (2009)), com 
base em dados do início da década (2001), visando-se assim que em média 25% da população e 30% 
dos trabalhadores são servidos pela rede do Metro. 
 
 
Mobilidade Sustentável em Meio Urbano: Estudo da cidade do Porto 
 
66 
Quadro 4.15 – Percentagem de trabalhadores e residentes com acesso ao sistema de Metro no concelho do 
Porto (Pinho e Vilares, 2009). 



















Por último, será ainda de referir que, segundo Pinho e Vilares (2009), o concelho com maior 
percentagem de trabalhadores e residentes servidos é o Porto, apresentando os valores mais 
significativos de residentes e trabalhadores servidos por km de todo o sistema. 
 
4.4.1.2. Procura do Metro 
De acordo com o Relatório e Contas do Metro do Porto (2014), a maioria dos clientes do Metro reside 
nos concelhos do Porto (27,1%). Vila Nova de Gaia (20%) e Matosinhos (13,6%), seguindo-se os 
restantes concelhos abrangidos pela rede: Maia (8,7%), Gondomar (8,6%), Vila do Conde (4,5%) e 
Póvoa de Varzim (2,4%), a que acrescem ainda os clientes residentes nos concelhos de Valongo 
(1,7%) e Espinho (0,7%) e os de outros concelhos não servidos diretamente pela rede do Metro 
(12,7%). Assim, segundo estes dados, verifica-se que a maioria dos utilizadores do Metro são os 
residentes do concelho do Porto. 
No que diz respeito à carga anual (Figura 4.26), a maior sobrecarga verifica-se no troço Trindade – 
Lapa, onde em 2014 se registaram 8,9 milhões de passageiros por sentido, 2,2% acima do valor do ano 
anterior, seguindo-se os troços Lapa – Casa da Música (entre os 8,3 e 8,8 milhões de passageiros por 
sentido), representando, assim os troços com mais procura de toda a rede, quer no concelho do Porto 
quer na AMP. Na linha Amarela o maior valor de carga mantém-se no troço Aliados – Trindade, com 
6,0 milhões de passageiros transportados por sentido (mais 3,0% que em 2013), próximos dos níveis 
registados nos troços 24 de Agosto – Bolhão (5,9 milhões). 
Analisando a evolução das cargas entre 2013 e 2014, constata-se uma subida generalizada (entre 1% e 
5%) em todos os troços da linha Amarela e no tronco comum entre as estações de Viso. 
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Fig. 4.26 – Cargas na Rede (Adaptado de Metro do Porto, 2014). 
Relativamente ao número de entradas em todas as estações do Metro, de acordo com o Quadro 4.16, as 
estações no concelho do Porto com maior número de validações de entrada no sistema são: Trindade, 
Casa da Música, São Bento, Bolhão, Campanhã, Santo Ovídio, Marquês e IPO. De notar que 8 das 10 
estações com mais entradas, pertencem à cidade do Porto. 
Quadro 4.16 – Estações com maior número de validações de entrada no Sistema e a quota das entradas no total 
de validações dessa estação (Metro do Porto, 2014). 




Trindade 2 718 24,6 
Casa da 
Música 
2 024 58,3 
São Bento 1 799 70,6 
Bolhão 1 734 72,1 
Campanhã 1 495 55,8 
João de Deus 1 385 77,5 
Santo Ovídio 1 164 69,8 
Sr.a da Hora 1 114 55,3 
Marquês 1 095 77,0 
IPO 1 054 89,9 
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No que diz respeito à taxa de ocupação, analisando os valores médios anuais, registam-se valores de 
ocupação média anual (Figura 4.27) superiores a 25%, nomeadamente no tronco comum entre as 
estações de Trindade e Casa da Música e na linha D entre as estações do Marquês e S. Bento. Todavia, 
o troço Trindade – Aliados apresenta a taxa de ocupação média mais elevada. 
 
Fig. 4.27 – Taxas de Ocupação (Adaptado de Metro do Porto, 2014). 
 
4.4.2. STCP 
A rede da STCP é a mais importante rede de autocarros da AMP e da cidade do Porto, servindo os 6 
concelhos mais centrais: Matosinhos, Maia, Gondomar, Valongo, Vila Nova de Gaia e, obviamente, o 
Porto (Figura 4.28). É de destacar que a exploração do concelho do Porto é exclusiva da STCP (STCP, 
2014). 
 
Fig. 4.28 – Rede geral STCP (STCP, 2014). 
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Com a entrada em funcionamento do Metro, muitos passageiros que anteriormente utilizavam o 
autocarro como modo de transporte preferencial passaram a utilizar o Metro na maioria das suas 
viagens, diminuindo assim a procura do serviço rodoviário. Assim, importa referir que a rede da STCP 
foi sofrendo diversas alterações desde o início do funcionamento do Metro do Porto.  
A verdade é que até 2006 verificou-se um aumento de linhas e da extensão da rede da STCP, depois 
disso o número de linhas diminui consideravelmente devido à diminuição da procura dos autocarros e 
no sentido de evitar a sobreposição com o serviço prestado pelo metro. No entanto, a extensão da rede 
aumentou mais de 30 km de 2006 para 2007 graças ao surgimento de uma rede que complementa o 
serviço do Metro (Pinho e Vilares, 2009). 
As principais alterações surgem em Novembro de 2005 com a mudança parcial da rede com 19 linhas 
a permitirem a utilização do título intermodal. Depois desta ocorrência, toda a rede em Janeiro de 
2007, já funcionava em complementaridade com o Metro graças à passagem de toda a rede para o 
sistema intermodal (ANDANTE). Esta alteração permitiu que todos os passageiros com um mesmo 
título pudessem usufruir de ambos os transportes e assim a STCP já poderia servir os passageiros porta 
a porta e transporta-los até ao Metro onde estes fariam as viagens mais longas com uma velocidade 
superior à do autocarro (Pinho e Vilares, 2009; STCP, 2009; Grupo de Estudos Ambientais da Escola 
Superior de Biotecnologia da Universidade Católica Portuguesa, 2006). 
A progressiva adaptação da rede da STCP à entrada em funcionamento do Metro motivou alterações 
ao nível da oferta de autocarros, tendo esta vindo a diminuir progressivamente desde 2003 e onde 
durante o período 2006 - 2007 teve uma redução de mais de 2 milhões de veiculos.km (Pinho e 
Vilares, 2009).  
Para além da extensão, a STCP decide aumentar a frequência e pontualidade dos autocarros. Numa 
primeira fase, 17 linhas passaram a ter uma frequência de 10 minutos nas horas de ponta (entre as 7:30 
e as 10:00 e das 17:00 às 19:00) (Grupo de Estudos Ambientais da Escola Superior de Biotecnologia 
da Universidade Católica Portuguesa, 2006).  
Em 2014, a STCP (STCP, 2014): 
 Oferece 72 linhas e uma extensão total de 480 km, igual a 2013; 
 Transportou cerca de 74 milhões de passageiros (menos 5,4 % que o ano anterior);  
 O tarifário intermodal andante foi utilizado por 84% dos passageiros, o que representa 
cerca de 62,6 milhões de validações; 
 As assinaturas foram utilizadas por cerca de 79% dos passageiros (menos 5,5%, 3,4 
milhões de passageiros que em 2013); 
 O agente único, título de venda a bordo, registou um decréscimo de 4,0%, menos 113 mil 
títulos; 
 A oferta foi de 21,8 milhões de veículos km, apresentando uma redução de 3,7% (-831mil 
veículos km) face ao ano anterior; 
 Os lugares km apresentaram uma redução de 3,4% relativamente a 2013; 
 O carro elétrico representou 0,5% da oferta total. 
Estes dados podem ser observados no presente Quadro 4.17, para além de outras informações sobre a 
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Quadro 4.17 – Rede STCP e indicadores de atividade (procura e oferta) na AMP (STCP, 2009; STCP, 2014). 
Rede  2007 2013 2014  
Extensão (km)  542 480 480  
Nº linhas  83 72 72  
 Rodoviárias  69 69  
 Tração Elétrica  3 3  
Paragens   2 461 2 454  
Frota  472 480 480  
 Autocarros Gás  254 256  
 Autocarros Gasóleo  220 218  
 Carros Elétricos 8 6 6  
Idade média da 
frota 
     
 Autocarros  11,0 12,0  
 Carros Elétricos  75,6 76,6  
Procura Passageiros 
transportados (x103) 
109 102 78 288 74 043  
Peso Passageiros 
intermodais 
 81% 84%  
Passageiros km (x103) 433 135 284 278 270 632  
Percurso médio por 
passageiro (km) 
3,97 3,62 3,64  
Oferta Veículos km (x103) 29 715 22 539 21 713  
Lugares km (x103) 2 601 111 2 049 536 1 979 573  
Velocidade Comercial 
Autocarros (km/h) 
16,0 15,8 15,7  
Taxa de Ocupação 
Autocarros 
16,6% 13,9% 13,7%  
Como principais justificações para a diminuição de procura apontam-se os problemas verificados na 
oferta, com incumprimentos de horários por défice de motoristas, o aumento de linhas de outros 
operadores com tarifário intermodal nos principais eixos em que a STCP opera e o elevado nível de 
desemprego na região (STCP, 2014). 
A diminuição da oferta é justificada pelos ajustamentos nos horários e frequências, planeados e 
aplicados desde o final de 2013, cujo impacto foi sentido ao longo do ano de 2014. O objetivo foi 
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harmonizar a oferta com a procura registada, no sentido de melhorar a rentabilização dos recursos 
disponíveis (STCP, 2014). 
Como já se mencionou, os lugares.km apresentaram uma redução de 3,4% relativamente a 2013, 
contudo é mais ligeira que os veículos.km, devido a uma maior utilização de viaturas com maior 
capacidade (STCP, 2014). 
Nos pontos seguintes, caracteriza-se a oferta e a procura da STCP meramente na cidade do Porto. 
 
4.4.2.1. Oferta da STCP 
Como já foi referido na seção anterior, a rede da STCP é composta por 72 linhas. A Figura 4.29 
mostra que a rede é composta por 62 linhas na rede diurna e noturna, e 10 de madrugada, perfazendo 
um total de 72 linhas. Das 72, 69 são em modo autocarro e 3 são em modo carro elétrico. 
    
Fig. 4.29 – Linhas da STCP da rede diurna, noturna e de madrugada (STCP). 
No que diz respeito à rede diurna e noturna, o mapa da rede da STCP da cidade do Porto encontra-se 
apresentada no Anexo A2 (neste mapa é também possível observar-se as redes das outras operadoras 
como o Metro do Porto e a CP). Neste mapa encontra-se presente todas as linhas que circulam nas ruas 
da cidade, assim como todas as indicações de interface intermodais. 
Note-se que as linhas que circulam exclusivamente na cidade do Porto (circulação intramunicipal) são: 
200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 300, 301, 302, 303, 304, 305, 400, 401, 402, ZM, ZR e o 
carro elétrico 1 e 18. As restantes linhas são intermunicipais e circulam entre os concelhos 
Matosinhos, Maia, Gondomar, Valongo e Vila Nova de Gaia, e o Porto. 
Mais se informa que as linhas 500, 501, 502, 503, 504, 505, 506, 507 e 508 circulam entre o concelho 
de Matosinhos e Porto; as linhas 600, 601, 602, 603 e 604 entre o concelho da Maia e Porto; as linhas 
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700, 701, 702, 703, 704, 705, 706 e 707 entre o concelho Valongo e Porto; as linhas 800, 801, 802, 
803, 804, 805 e 806 entre o concelho Gondomar e Porto; e as linhas 900, 901, 902, 903, 904, 905, 906 
e 907 entre os concelhos de Vila Nova de Gaia e Porto. 
Todas as linhas têm como ponto de origem/destino a cidade do Porto, com exceção da linha ZF que 
apenas circula no concelho de Vila Nova de Gaia. A rede da STCP foi sem dúvida criada com o 
objetivo de possibilitar a população residente no concelho do Porto a movimentar-se pela sua própria 
cidade, permitir os residentes do Porto de deslocarem-se para os outros municípios e também dos 
residentes dos outros municípios de deslocarem-se até ao concelho do Porto. 
Segundo o mapa da rede diurna e noturna (Anexo A2), observa-se que as zonas com maior número de 
autocarros e com grande oferta de interfaces, são a Avenida dos Aliados, Hospital São João, Casa da 
Música, São Bento, Campos 24 Agosto, Trindade, Bolhão e Marquês de Pombal. Nomeadamente, 
nestas zonas existe uma maior oferta de autocarros, por serem zonas onde a procura é mais elevada. 
Assim, apresenta-se seguidamente as linhas de autocarros, a rede direta e as paragens nas duas zonas 
com mais procura:  
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 Hospital de São João (Figura 4.31). 
 
Fig. 4.31 – Rede da STCP das linhas com passagem ao Hospital São João e suas paragens (Adaptado de 
STCP). 
Mais ainda, apresenta-se no Quadro 4.18 as linhas de autocarros com passagem e terminação nas 
zonas com mais procura e oferta. 
Quadro 4.18 – Linhas nas paragens com mais procura e oferta (interfaces). 





204, 305, 505, 506 604, 705, 
706, 707 804 
Passagem de 
Linhas 
205, 300, 301, 603, 704, 803 
Aliados Términos de 
Linhas 
201, 202, 208, 400, 501 
Passagem de 
Linhas 
22, 300, 304, 305, 501, 703, 
900, 901, 904, 905, 906 
Casa da Música Términos de 
Linhas 
503, 504, 902, 903 
Passagem de 
Linhas 
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Quadro 4.18 (cont.) – Linhas nas paragens com mais procura e oferta (interfaces). 








206, 300, 301, 302, 303, 305, 





203, 603, 805, 806 
Passagem de 
Linhas 
206, 302, 303, 402, 701, 702, 
703 
Trindade Términos de 
Linhas 
304, 900, 901, 906 
Passagem de 
Linhas 
202, 600, 703, 904 
Bolhão Términos de 
Linhas 
200, 401, 502, 700, 701, 702, 









200, 201, 202, 207, 301, 303, 
305, 500, 900, 901, 904, 905, 
906 
 
No que diz respeito à rede de madrugada da STCP, o mapa é apresentado na Figura 4.32.  
Esta rede funciona fundamentalmente a partir da Av. dos Aliados onde todos os autocarros noturnos 
têm o seu início de linha, com exceção da linha 9M com sentido Rotunda AEP – Gondomar e que não 
passa nos Aliados. 
A rede está desenhada para dar cumprimento à mobilidade essencial dos clientes de acordo com os 
horários das atividades económicas e da vida noturna. Observe-se que a STCP é uma das poucas 
empresas a nível mundial que mantém uma rede de funcionamento durante 24 horas, 7 dias da semana, 
365 dias por ano. 
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Fig. 4.32 – Mapa da rede de madrugada da STCP na cidade do Porto (Adaptado de STCP). 
 
4.4.2.2. Corredores BUS 
Em 2011, a extensão de corredores BUS na AMP é de apenas 23,9 km. A sua localização distribui-se 
pelos concelhos servidos pela rede da STCP, maioritariamente na cidade do Porto (STCP, 2011). 
Em 2012 houve algumas alterações de referir, designadamente o corredor BUS da Avenida AEP que 
foi eliminado em ambos os sentidos devido à alteração do perfil transversal mas, em contrapartida, 
outros corredores foram criados. 
Com utilização do medidor de distâncias disponibilizado pelo Google Earth, consegue-se determinar 
as extensões dos corredores BUS na cidade do Porto. 
O Quadro 4.19 mostra a localização exata e a extensão dos corredores BUS na cidade do Porto em 
2015. 
Quadro 4.19 – Corredores BUS na cidade do Porto. 
Localização Extensão (m) 
Avenida da Boavista 1630 
Avenida França 205 
Rua de Júlio Dinis e Rua 
D. Manuel II  
950 
Rua do Campo Alegre e 
Rua Diogo Botelho 
2470 
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Quadro 4.19 (cont.) – Corredores BUS na cidade do Porto. 
Localização Extensão (m) 
Avenida dos Aliados, 
Trindade e Rua de 
Camões 
2210 
Rua dos Cléricos e Rua 
Sá da Bandeira 
580  
Rua João Pedro Ribeiro, 
Rua Damião de Góis e 
Rua Egas Moniz 
1445 
Campo 24 Agosto + 
Avenida Fernão de 
Magalhães 
1605 
Rua de Fernando Tomás 
e Rua do Bonfim 
925 
Alameda Prof. Hernâni 
Monteiro (em frente ao 
Hospital S. João) e Rua 
Dr. Roberto Frias 
980 
Rua Campo dos Mártires 
da Pátria (em frente ao 
Centro de Fotografia e 
do Jardim de João 
Chagas (cordoaria)) e 
Rua do Dr. Ferreira da 
Silva e Praça Guilherme 
Fernandes 
465 
Rua Formosa 390 
Rua de Alexandre Braga 165 
Rua da Constituição + 
Rua Carlos Malheiro Dias 
+ Rua Nova de São 
Crispim 
1370 
Rua Costa Cabral 1325 
Rua Santa Catarina 205 
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Deste modo, determina-se uma extensão total de corredores BUS de cerca 17,5 km (o mapa dos 
corredores BUS é apresentado no Anexo A3). A sua extensão total representa apenas cerca de 3% da 
extensão total da rede viária na cidade do Porto (esta comparação provém da análise do ponto 4.5, 
onde se observa que a extensão total da rede viária é da ordem dos 675 km). 
 
4.4.2.3. Procura da STCP 
A partir da Figura 4.33, observa-se que o Porto é o concelho de residência da maioria dos utilizadores 
do serviço oferecido pela STC (49%), seguindo-se, a longa distância, Gondomar (23%) e, com uma 
expressividade ainda menor, Matosinhos (12%) e Vila Nova de Gaia (11%). Uma pequena parte (5%) 
reside noutros concelhos (STCP, 2014). 
 
Fig. 4.33 – Percentagem dos utilizadores da STCP por município (STCP, 2014). 
 
4.4.3. TRANSPORTES PÚBLICOS RODOVIÁRIOS (STCP E OUTRAS OPERADORAS PRIVADAS): COBERTURA 
ESPACIAL 
Os operadores de TP disponíveis na cidade do Porto são distinguidos entre públicos e privados. Os 
privados existem em maior número mas apenas a STCP e o Metro do Porto são os operadores 
públicos. 
Das operadoras privadas, as que fazem passagem ou têm término na cidade do Porto são: Minho Bus - 
Transportes do Minho; Moreira Gomes & Costas; Oliveira, Fernandes & Ribeiro; União dos 
Transportes dos Carvalhos; Sequeira, Lucas, Venturas & Cª; Resende Urbanos; e Valpi Bus - Alberto 
Pinto & Filhos, Transportes Rodoviários (Oliveira, 2013). 
Numa perspetiva mais global, pelo trabalho de Oliveira (2013), obteve-se informações acerca do 
comprimento total das linhas de todos os operadores de transportes na cidade do Porto, com exceção 
do Metro do Porto e da CP, sendo esse valor de 3.314 km. Atenta-se que esse resultado do 
comprimento total das linhas inclui os troncos comuns de vários operadores e linhas existentes, ou seja 
conta com todas as sobreposições. O mais correto seria obter a extensão da rede (sem sobreposições) 
mas tal não foi conseguido pois, segundo Oliveira (2013), não é possível contornar essas 
sobreposições pela forma como os dados existiam no Sistema de Informação de Gestão de Carreias 
(SIGGESC). 
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No que diz respeito à cobertura espacial, este indicador permite avaliar a qualidade dos serviços de TP 
pelo que a sua análise é essencial. Para tal, Vieira (2008) calcula o emprego e a população residente 
que dispunha de uma paragem a menos de 250 m de distância dos locais de trabalho e residência. Para 
se obter a cobertura espacial, utiliza-se o seguinte procedimento de cálculo: 
  
itrabalho de Postos  iresidente População




Sendo que a população residente1i corresponde ao nº de habitantes que residem a menos de 250 m de 
uma paragem de autocarro na zona i enquanto os postos de trabalho1i são os postos de trabalho que 
localizam-se a menos de 250 m de uma paragem na zona i. 
Assim, a Figura 4.34, mostra o resultado deste procedimento obtendo-se assim a cobertura espacial da 
rede de transportes público rodoviário em cada zona do interior da cidade do Porto. 
  
Fig. 4.34 – Cobertura espacial da rede de transportes públicos rodoviário (Vieira, 2008). 
Importa salientar que as divisões das zonas no interior da cidade foram obtidas segundo Vieira (2008) 
a partir das 26 zonas do IGM2000 e pelos dados do INE de 2001, como já referido e explicado no 
ponto 4.3.  
Da análise da figura anterior, Figura 4.34, é possível constatar que a cobertura espacial da rede de 
transportes públicos rodoviários é máxima na frente fluvial marítima, nomeadamente nas zonas E, F, 
G, I e J, e mais baixa na zona oriental da cidade, especificamente na zona A. No entanto, de um modo 
geral a cidade do Porto apresenta uma oferta elevada a nível da cobertura espacial de autocarros. 
 
4.5. HIERARQUIA VIÁRIA E VOLUMES DE TRÁFEGO 
Nos últimos anos, muitas das intervenções municipais centraram-se na potenciação dos investimentos 
rodoviários nacionais na rede viária urbana, particularmente com a criação de ligações aos nós da rede 
estruturante. Avançaram, ainda, com a construção de vias urbanas de distribuição de tráfego, assim 
como, a melhoria dos pavimentos das infraestruturas viárias.  
(2.) 
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Atualmente, no que respeita à oferta, a rede rodoviária da cidade do Porto é constituída pela rede 
coletora IC1, VCI/IC23, IP1, IC29 e EN14 representada pela cor preta na Figura 4.35. No entanto, 
também é composta por vários distribuidores principais, representados a amarelo na Figura 4.35, de 
um ou dois sentidos, como é o caso da estrada nacional EN12 (Estrada da Circunvalação) com dois 
sentidos e duas vias em cada sentido. No total, a rede viária oferece um comprimento de 675 km. 
 
Fig. 4.35 – Rede rodoviária da cidade do Porto. 
A carta de hierarquia da rede viária da cidade do Porto é apresentada no Anexo A4. Essa planta mostra 
a rede nacional (IP1 IC1, IC23/VCI e IC29), os canais de ligação interníveis (rua e ramal), os eixos 
urbanos estruturantes e de articulação intermunicipal, e por fim, os eixos urbanos complementares e de 
articulações locais. 
A Via de Cintura Interna (VCI), também chamada IC23, é uma autoestrada em forma de anel que 
contorna a zona central dos núcleos urbanos do Porto e de Vila Nova de Gaia, numa extensão total de 
21 km apresentando maioritariamente três vias em cada sentido. Para além disso, atualmente esta 
dispõe de um sistema de monitorização de velocidades e congestionamento de tráfego, radares de 
controlo de velocidade, postos SOS, câmaras de videovigilância e painéis de proteção acústica 
(Campos et al, 2009). 
Ao longo de todo o seu trajeto, a VCI intercepta as artérias urbanas com passagens desniveladas 
superiores e inferiores.  
Em 2009 registaram-se cerca de 230 mil viaturas por dia (das quais 150 mil viaturas efetuam percurso 
completo) (Campos et al, 2009). 
A EN 12 (Estrada da Circunvalação) é uma via de comunicação fundamental para a cidade do Porto. 
Na maior parte do seu percurso serve de fronteira terrestre entre o Porto e os concelhos limítrofes de 
Matosinhos, Maia e Gondomar, apresentando uma extensão de 17 km. 
Em 2014, os presidentes das câmaras do Porto, Matosinhos, Maia e Gondomar estiveram reunidos 
para debater requalificação urbana da estrada da Circunvalação. A intervenção passará principalmente 
por obras para que a Circunvalação seja mais atrativa para os peões, e também (Oliveira, 2015): 
 Pela criação de interfaces,  
 Pelo desvio de algum trânsito,  
 Pela implementação de ciclovias, 
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 Implementação de infraestruturas inteligentes de fácil manutenção e grande durabilidade,  
 Linhas dedicadas para autocarros,  
 Questões ambientais, como a criação de espaços verdes. 
Um dos objetivos futuros, que ainda se encontra em discussão, é transformar a Circunvalação numa 
Avenida com o intuito de se criar circulação pedonal ao longo da estreia (“nenhuma estrada será 
avenida se ao longo da suas margens não se poder caminhar em conforto e segurança”) e reduzir a 
velocidade com a própria redução da faixa (uma via para cada sentido, com ciclovias e passeios) 
(Oliveira, 2015). 
No que diz respeito à procura da rede viária, esta responde a questões relacionadas com o 
congestionamento em pontos exatos das vias urbanas bem como a excessiva sobrecarga, dando a 
conhecer as zonas de intervenção:“ só a zona central, cuja rede viária tem um comprimento de 328 
kms, acolhe entre as 7h30 e as 9h30 mais de 57 000 veículos automóveis, correspondentes aos fluxos 
de entrada e aos movimentos internos, o que representa cerca de 174 veículos por km, ao passo que a 
zona exterior à VCI (347 kms de rede viária) acolhe aproximadamente 23 000 veículos, ou seja, 67 
viaturas por km de rede” (Vieira, 2008).  
Nas horas de ponta da manhã, depara-se que as estradas com maior procura na zona da cidade do 
Porto são: VCI, IC1, N14, IC29, ou seja a rede coletora como seria de esperar. Nestas rodovias passam 
em média 4800 veic/h. Contudo, na N14 e IP1 existem localizações específicas onde o tráfego é menor 
do que a média, havendo sentidos que apenas atingem os 2400 – 3200 veic/h. Em contrapartida, a VCI 
supera a média onde ao longo da sua extensão no Porto, ultrapassa os 5000 veic/h (Câmara Municipal 
do Porto, 2015). 
Relativamente à N12, a média de veículos por hora ronda os 2000 veic./h. No entanto, os valores 
variam muito, apresentando valores mais altos na Praça da Cidade do Salvador ao Hospital de São 
João (1600 – 2400 veic/h) e mais baixos do Hospital São João à rotunda do Freixo (1200 – 1600 
veic/h) onde na Areosa na via de sentido a Campanhã atinge valores 800 – 1200 veic/h e no outro 
sentido apenas entre 400 – 800 veic/h. De destacar que a N12 apresenta o maior número de veículos 
na zona do Hospital de São João na via com sentido à Praça da Cidade do Salvador com 2400 – 3200 
veic/h. 
No interior da cidade, nas horas de ponta da manhã, também existem vias urbanas com elevado tráfego 
rodoviário, sendo elas: 
 Av. Boavista (média de 800 veic./h); 
 Foz do Douro (média de 800 veic/h); 
 Boavista (média de 1400 veic/h); 
 Trindade (média de 1200 veic/h); 
 Praça da República (média de 1600 veic/h); 
 Rua da Restauração e Cléricos (média de 1600 veic/h); 
 Rua da Constituição, Rua Domingos Sequeira e Rua Egas Moniz (média de 1200 veic/h); 
 Rua Faria Guimarães e Av. Fernão Magalhães (1200 – 1600 veic/h); 
 Alameda Cartes (1600 – 2400 veic/h). 
Depois de uma análise rigorosa da rede rodoviária da cidade do Porto, nomeadamente da rede 
coletora, das distribuidoras principais, dos sentidos de circulação, da capacidade de cada via e dos 
resultados do número de veículos que passam por hora em cada rodovia no horário de ponta da manhã, 
conclui-se que os pontos críticos de congestionamento por sobrecarga são os apresentado a vermelho 
na Figura 4.36, nomeadamente a rede coletora (com mais destaque a VCI) e as zonas do Campo 
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Alegre, Asprela/Amial, Campanhã, Av. Boavista, Ribeira e a elevada carga do “anel central” (Câmara 
Municipal do Porto, 2015). 
Importa ainda destacar que na rede coletora, particularmente na VCI, os principais nós problemáticos 
dão nos nós de Francos/Av. AEP e no nó do Dragão/nó da A3 (representados a preto na Figura 4.36) 
(Câmara Municipal do Porto, 2015). 
 
Fig. 4.36 – Congestionamento por sobrecarga em pontos críticos. 
 
4.6. ESTACIONAMENTO  
A gestão do sistema de estacionamento público é importante no sentido de constituir um relevante 
instrumento para tratar a gestão de uma infraestrutura de transporte bem como para a implementação 
de políticas eficientes de gestão de mobilidade com o objetivo de se encontrar estratégias e medidas de 
gestão dos diferentes espaços de estacionamento de uso público, nomeadamente, no concelho do 
Porto. 
O estudo e implementação de políticas de estacionamento integradas e coordenadas com as diferentes 
estratégias de mobilidade pressupõe a caracterização do estacionamento na cidade do Porto, quer no 
que diz respeito à oferta quer no que respeita a procura. 
Assim, procedeu-se a uma caraterização da mobilidade dos níveis de uso de estacionamento de uso 
público concelhio bem como das condições de exploração dos diferentes espaços em via pública e em 
parque. 
 
4.6.1. REPARTIÇÃO MODAL POR DURAÇÃO DE ESTADIA 
Para compreender o funcionamento do estacionamento é importante analisar os tempos de estadia na 
cidade do Porto por modo de transporte associados às diferentes atividades urbanas, de maneira a 
estudar a reorganização e redimensionamento do estacionamento. Assim, no Quadro 4.20, encontra-se 
indicado a repartição por modo de transporte para as estadias na cidade do Porto de curta, média e 
longa duração. 
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Os dados foram obtidos para um período crítico do dia ao nível da procura de estacionamento, mais 
propriamente para o período da manhã entre as 11h00 e as 11h15. Resumidamente, analisando o 
Quadro 4.20, conclui-se que: 
 Apenas 6 a 13% dos cidadãos fazem viagens de curta duração (≤120 min) onde são 
utilizados os diferentes modos de transporte em igual escala; 
 Cerca de 17 a 19% da população realizam viagens de estadia de média duração (121 min 
– 240 min); 
 Maioritariamente os habitantes efetuam viagens de estadia de longa duração, sendo a 
percentagem do uso dos diversos modos de transporte entre 75 a 80% (com exceção da 
Moto e viagens a pé que baixa para os 65/70%). 
Para o estudo realizado nessa parte da manhã conclui-se que a maior população permanece na cidade 
do Porto por períodos de longa duração independente do modo do transporte utilizado. Para além 
disso, o facto das viagens realizadas em automóvel serem igualmente de longa duração (cerca de 
77%), e com uma diferença pouco sensível para as viagens que utilizam o TP, revela uma política de 
estacionamento pouco restritiva do estacionamento de longa duração (Câmara Municipal do Porto, 
2015). 
 
4.6.2. OFERTA DE ESTACIONAMENTO 
No que respeita a oferta, apresenta-se no Quadro 4.21 os dados referentes à oferta de estacionamento 
na cidade do Porto. Analisando os dados relativamente à oferta global de estacionamento, observa-se 
que a maioria dos lugares encontram-se na via pública (cerca de 60% da oferta total) e os restantes em 
parques (cerca de 40%) onde 34% corresponde a parques privados e os restantes 6% a parques 
concessionados e municipais. Para além desta análise, importa destacar dois resultados fundamentais. 
Um deles relativamente à oferta de uso condicionado, considerando os parques e os lugares de uso 
privado existentes na via pública, que tem um peso significativo, na ordem de 17% da oferta total. 
Enquanto outro resultado a destacar é, nomeadamente, o elevado número de lugares de 
estacionamento na via pública de uso público e isento de pagamento que representa cerca de 55% do 
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total da oferta de estacionamento, ou seja, a maior oferta de estacionamento na cidade do Porto dá-se 
na via pública de uso público e isento de pagamento (Câmara Municipal do Porto, 2015). 
Quadro 4.21 – Oferta de estacionamento (Câmara Municipal do Porto, 2015). 







































































No Quadro 4.22, apresenta-se os dados relativos à oferta de estacionamento nas zonas interiores à 
VCI. Analisando os resultados, observa-se que a oferta de estacionamento reparte-se 
aproximadamente de igual forma tanto pela via pública como pelos parques, sendo que os parques 
concessionados (cerca de 6%) e privados (cerca de 39%) representam aproximadamente 45% da oferta 
global de estacionamento (Câmara Municipal do Porto, 2015).  
Quadro 4.22 – Oferta de estacionamento nas zonas interiores à VCI (Câmara Municipal do Porto, 2015). 
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Quadro 4.22 (cont.) – Oferta de estacionamento nas zonas interiores à VCI (Câmara Municipal do Porto, 2015). 

































Comparando o Quadro 4.21 e o Quadro 4.22, conclui-se que os lugares na via pública de uso privado 
existentes na cidade concentram-se sobretudo na zona interior à VCI (cerca de 72%). Para além disso, 
também nota-se que o número de lugares de estacionamento na via pública de uso público e isento de 
pagamento é o que tem maior peso nas zonas interiores à VCI, representando 44% do total da oferta de 
estacionamento no interior à VCI, tal como ocorre para toda a cidade do Porto. 
Relativamente à densidade da oferta do estacionamento global, esta obtém-se pelo quociente do 
número de estacionamento e a área da cidade. Sendo a área da cidade do Porto aproximadamente 
41,42 km2, a densidade global na cidade em estudo é em média de 2700 lugares/km2 enquanto a 
densidade da oferta global no interior à VCI é em média de 3300 lugares/km2, o que faz apontar que 
esta zona apresenta uma densidade superior à média global do Porto. 
Num estudo mais pormenorizado, relativamente ao uso do estacionamento nas vias públicas e parques 
nas freguesias do concelho do Porto, a densidade da oferta nas freguesias muda de forma variável. 
Observa-se a existência de 4 zonas em que o número total de lugares de estacionamento de uso 
condicionado é superior a 1/3 da oferta global, particularmente na freguesia de Paranhos, na zona mais 
a norte (Figura 4.37) junto ao Hospital S. João e polos universitários; na freguesia de Ramalde, na área 
mais a norte na zona industrial (Figura 4.38) e em Miragaia (Câmara Municipal do Porto, 2015). 
 
Fig. 4.37 – Freguesia de Paranhos limitada pela zona onde o total de lugares de estacionamento condicionado é 
superior à oferta global do Porto: A Zona 1 é a que apresenta maiores valores de estacionamento condicionado 
no Porto e logo atrás a Zona 2.  
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Fig. 4.38 – Freguesia de Ramalde limitada pela zona onde o total de lugares de estacionamento condicionado é 
superior à oferta global do Porto. 
Importa destacar ainda, o número de lugares de estacionamento de uso público sujeitos a pagamento. 
Este é superior a 2/3 da oferta global do Porto nas freguesias de Santo Ildefonso (89%), São Nicolau 
(81%) e Vitória (69%), todas elas situadas na Baixa da Cidade (Câmara Municipal do Porto, 2015). 
Por outro lado, constata-se ainda uma oferta elevada para entidades e alugados, sendo mesmo superior 
a 25% da oferta em via pública nas freguesias de São Nicolau e Sé (Câmara Municipal do Porto, 
2015). 
 
4.6.3. PROCURA DE ESTACIONAMENTO 
No que fiz respeito à procura, na Figura 4.39 são apresentadas as taxas de ocupação, considerando a 
procura total e incluindo o estacionamento ilegal, no período crítico da manhã (entre as 10h e as 11h), 
na via pública. Neste estudo apenas foram analisadas as áreas interiores à VCI, com exceção de 
algumas zonas que extravasam a mesma por serem consideradas relevantes para esta pesquisa.  
 
Fig. 4.39 – Taxa de ocupação no período crítico da manhã na via pública (Câmara Municipal do Porto, 2015). 
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A Figura 4.39 representa a taxa de ocupação inferior a 100% a verde. Depara-se que apenas em poucas 
zonas isto sucede, designadamente nas zonas interior à VCI de Lordelo do Ouro, Ramalde e 
Campanhã e na zona exterior à VCI, nomeadamente em Paranhos junto ao Hospital de S. João e entre 
o polo universitário da FEUP e o ISEP. No entanto, encontra-se taxas de ocupação superior a 120%, 
representadas a vermelho na Figura 4.39 em 3 freguesias, nomeadamente em Santo Ildefonso, Sé e 
São Nicolau, zonas estas localizadas na Baixa da Cidade. 
Importa salientar que, com exceção dos locais de Vitória e São Nicolau, as taxas de ocupação dos 
lugares de estacionamento com pagamento foram elevadas nas zonas da Baixa da Cidade (valores 
superiores a 90%). De realçar ainda que o estacionamento registado é maioritariamente de longa 
duração (superior a 4 horas), tornando a rotatividade muito baixa. 
No que diz respeito ao estacionamento ilegal nas áreas interiores à VCI, com exceção de algumas 
zonas, como referido anteriormente, observa-se pela Figura 4.40, que a sua carga no período crítico da 
manhã, apresenta os valores mais baixos nas zonas de Campanhã (locais como Freixo, Noeda, 
Pinheiro de Campanhã e Vila Meã) e Lordelo de Ouro, tudo interior à VCI. Nomeadamente em 
Paranhos junto ao Hospital de S. João e entre o polo universitário da FEUP e o ISEP, para além de 
apresentar uma taxa de ocupação inferior a 100%, este tem também os valores mais baixos de carga de 
estacionamento ilegal. Por outro lado, na freguesia de Sé, as cargas de estacionamento ilegal são as 
mais elevadas.  
 
Fig. 4.40 – Estacionamento ilegal no período crítico da manhã na via pública (Câmara Municipal do Porto, 2015). 
Constata-se também, analisando conjuntamente as Figuras 4.39 e 4.40, que a duração do 
estacionamento ilegal é menor que a do estacionamento legal. 
Outro importante estudo é a taxa de ocupação do estacionamento dos residentes na via pública ao 
longo do período da manhã, para se determinar a sua evolução na zona interior à VCI. De acordo com 
dados obtidos no estudo Gestão do Sistema de Estacionamento do Concelho do Porto, visa-se que no 
período das 6h30 e 7h00 os residentes representam cerca de 65% da capacidade de estacionamento da 
via pública. No entanto, ao longo da manhã até às 10h00, a taxa de ocupação dos residentes tende a 
diminuir para os 40%. Em contrapartida, no período crítico da manhã a mesma diminui para cerca de 
25%, atingindo-se às 15h30 o valor mínimo de 23%. Assim, com estes dados, pode-se concluir que 
“um número significativo de residentes não utiliza o transporte individual nas suas deslocações 
diárias” (Câmara Municipal do Porto, 2015). 
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Em suma, com os dados obtidos da procura de estacionamento, conclui-se principalmente que, existe 
especialmente uma carga do estacionamento ilegal muito elevada bem como uma ocupação 
maioritariamente de longa duração (maior que 4 horas) para estacionamentos legais. Por outro lado, no 
que concerne aos residentes, visa-se que existe um número significativo que não utiliza o TI nas suas 
deslocações diárias. 
 
4.7. REDE CICLÁVEL 
4.7.1. OFERTA DE PISTAS/FAIXAS E CANAIS CICLÁVEIS 
A cidade do Porto desde 2007 que começou a investir muito mais nos percursos cicláveis. Atualmente, 
no município existe uma extensão de pistas/faixas cicláveis de aproximadamente 13,5 km. Para além 
destes, encontram-se também canais cicláveis, estes com uma extensão de cerca de 4 km. O mapa da 
rede é apresentado no Anexo A5.  
A cidade do Porto tem uma rede ciclável que percorre toda a marginal Atlântica e a Foz do Rio Douro 
(Rede ciclável da Foz do Rio Douro). Posteriormente nasceram mais duas pistas/faixas cicláveis: 
 Foz da Ribeira da Granja, que apresenta mais de 4 km e transporta os utilizadores desde a 
entrada nascente do Parque da Cidade até à marginal ribeirinha, junto à Foz da Ribeira da 
Granja e ao Observatório de Aves do Rio Douro; 
 Viaduto da Prelada, que proporciona uma entrada/saída ciclável na cidade, 
nomeadamente aos habitantes da Prelada. 
Recentemente, nasceu a rede ciclável da Avenida da Boavista, assim como no Polo Universitário do S. 
João/Asprela. 
Nos subpontos seguintes, são apresentadas detalhadamente as redes cicláveis existentes na cidade do 
Porto bem como as suas localizações e respetiva extensão. 
 
4.7.1.1. Rede ciclável da Foz do Rio Douro 
Este troço vai desde o Parque da Cidade seguindo sempre paralelamente à marginal marítima e às 
praias até à Foz onde se prolonga num canal paralelo até ao final da Rua das Sobreiras (até à Foz da 
Ribeira da Granja e ao Observatório de Aves, no Jardim do Calém) (Figura 4.41). 
 
Fig. 4.41 – Rede ciclável da Foz do Rio Douro. 
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A maior parte da sua extensão total está assente num canal dedicado e de utilização exclusiva a 
bicicletas (pista/faixa ciclável) com piso em betuminoso pintado de verde ou vermelho de 2455 m de 
extensão. O restante do percurso é partilhado com os peões (canal ciclável) nos corredores pedonais 
com 2415 m, onde ao longo do traçado existe diversa sinalização tanto vertical como horizontal. A 
extensão total desta rede ciclável não ultrapassa os 5 km, tendo cerca de 4870 m (Quadro 4.23).  
Quadro 4.23 – Extensão dos vários tipos de rede ciclável da Foz do Rio Douro. 
Tipo Localização Extensão (m) 
 
Canal Ciclável 
Via do Castelo do Queijo + Praça 
Gonçalves Zarco 
750 
Av. Dom Carlos I + Rua do Passeio Alegre 




Av. Montevideu + Av. Do Brasil + Rua 
Coronel Raúl Peres + Av. Dom Carlos I 
2455 
Para além do referido, este percurso faz união entre a rede ciclável da Av. da Boavista e a rede da Foz 
da Ribeira da Granja, criando assim um anel ciclável, com vários quilómetros de extensão, na zona 
ocidental e marítima da cidade do Porto. 
 
4.7.1.2. Rede ciclável da Avenida da Boavista 
Trata-se de uma rede com via exclusiva à circulação de bicicletas, apresentando um piso vermelho e 
estando devidamente identificada com sinalização horizontal, vertical e luminosa. Este troço está 
totalmente inserido em parte da Av. da Boavista (Figura 4.42) e trata-se de uma via retilínea, que 
acompanha o novo espaço central da avenida, desde o Castelo do Queijo até ao Parque da Cidade e à 
Ciclovia da Granja, e por sua vez também acompanha a Casa da Música. Esta rede apresenta uma 
extensão total de 1865 m, menos de 1.9 km (Quadro 4.24). 
 
Fig. 4.42 – Rede ciclável da Avenida da Boavista 
Quadro 4.24 – Extensão da rede ciclável da Avenida da Boavista. 
Tipo Localização Extensão (m) 
Pista ciclável / faixa 
ciclável 
Av. Boavista 1865 
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4.7.1.3. Rede ciclável da Foz da Ribeira da Granja 
A rede ciclável da Granja é em todo o seu trajeto uma pista ciclável, onde o seu percurso é variado 
mas o piso é maioritariamente vermelho estando devidamente assinalado com sinalização vertical e 
horizontal. 
A ciclovia vai desde a entrada nascente do Parque da Cidade, atravessando a Av. da Boavista e a Av. 
Marechal Gomes da Costa, passando próximo do Parque de Serralves e ingressa no Parque da 
Pasteleira que é percorrido por vias criadas especificamente para esta ciclovia até ao rio Douro, e 
termina junto à foz da Ribeira da Granja. 
Como se pode analisar pela Figura 4.43, parte desta ciclovia coincide com a da Av. da Boavista com o 
objetivo de ligar ao Parque da Cidade (representada na figura com azul-claro). Para além disso, nas 
zonas onde está representado trajeto a vermelho, significa que a mesma existe em duas faixas. A sua 
extensão total é de 4500 m, no entanto 300 m dessa rede é ocupada pela rede da Av. Boavista (cf. 
Figura 4.43 e Quadro 4.25). 
 
Fig. 4.43 – Rede ciclável da Foz da Ribeira da Granja. 
Quadro 4.25 – Extensão da rede ciclável da Foz da Ribeira da Granja. 
Tipo Localização Extensão (m) 
Pista ciclável 
 
Nascente do Parque da Cidade + R. Pinho 
Leal + R. Prof. Luís Pina + Praça D. Afonso V 
+ R. António Galvão + R. João de Barros + R. 
Gomes Eanes de Azurara + Parque da 
Pasteleira + R. Dom Pedro de Meneses  
4200 
Avenida da Boavista 300 
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4.7.1.4. Rede ciclável do Viaduto da Prelada 
Esta pista ciclável é de uma importância na ligação da circunvalação, sendo esta zona residencial, e o 
centro da cidade do Porto, com uma extensão de 1245 m e situa-se mais pormenorizadamente na Rua 
do Dr. João Sá Peixoto e Rua da Cidade de Xangai (cf. Figura 4.44 e Quadro 4.26). 
 
Fig. 4.44 – Rede ciclável do Viaduto da Prelada 
Quadro 4.26 – Extensão da rede ciclável do Viaduto da Prelada. 
Tipo Localização Extensão (m) 
Pista Ciclável Rua do Dr. João Sá Peixoto e Rua da 
Cidade de Xangai 
1245 
 
4.7.1.5. Rede ciclável em Ramalde 
Como se pode ver pela Figura 4.45 e Quadro 4.27, esta apenas é um canal ciclável e apresenta uma 
extensão de 450 m, estando localizado entre a R. Ramalde do Meio e R. Requesende.  
 
Fig. 4.45 – Canal ciclável em Ramalde. 
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Quadro 4.27 – Extensão do canal ciclável em Ramalde. 
Tipo Localização Extensão (m) 




4.7.1.6. Rede ciclável do Polo Universitário 
Esta rede é em todo o seu trajeto uma faixa ciclável que permite o acesso ao Polo Universitário e ao 
Hospital de São João (Figura 4.46). 
Como se pode observar pelo Quadro 4.28, esta faixa apresenta uma extensão total de 3600 m e está 
presente nas seguintes ruas: R. Dr. Roberto Frias + R. Alfredo Allen + R. Júlio Amaral de Carvalho + 
R. do Dr. Manuel Pereira da Silva. 
 
Fig. 4.46 – Faixa ciclável do Polo Universitário. 
Quadro 4.28 – Extensão da faixa ciclável do Polo Universitário. 
Tipo Localização Extensão (m) 
Faixa ciclável R. Dr. Roberto Frias + R. Alfredo Allen + R. 
Júlio Amaral de Carvalho + R. do Dr. 
Manuel Pereira da Silva  
3600 
 
4.7.2. PARQUES DE ESTACIONAMENTO DE BICICLETAS 
Existem vários parques de estacionamento para bicicletas, nomeadamente nos pontos de acesso das 
praias na Foz. Para além disso, estão situadas em vários pontos de interesse como: Parque da Cidade, 
bibliotecas, estações de metro. A localização dos aparcamentos para bicicletas encontram-se 
identificadas no mapa apresentado no Anexo A5.  
 




4.8.1. ACIDENTES DE VIAÇÃO E VÍTIMAS 
No Quadro 4.29, observa-se que na cidade do Porto o maior número de acidentes com vítimas (dos 
anos representados) deu-se no ano 2000. Face a este quadro, pode-se concluir que desde 2000 o 
número de acidentes têm vindo a diminuir, no entanto entre 2012 e 2013 houve uma ligeira subida, 
mesmo assim inferior a 2011. No que diz respeito aos acidentes com vítimas mortais observa-se uma 
descida dos números ao longo dos anos. De destacar que em 2013 o número de acidentes em estradas 
nacionais (N12 e N14) ultrapassou o dobro dos acidentes em 2012. 
Quadro 4.29 – Acidentes de viação com vítimas no Porto (INE). 
 
Ano 
Acidentes de viação com vítimas 
 
Total 
















(N12 e N14) 
2000 1320 - - 16 - - 
2001 1189 - - 19 - - 
2011 945 190 31 18 3 0 
2012 809 111 38 11 3 0 
2013 928 187 90 10 1 2 
 
Na Figura 4.47, observa-se o número de acidentes com vítimas por município em 2013 e a taxa de 
variação do número de acidentes com vítimas por município de 2013-2012.  
 
Fig. 4.47 – Número de Acidentes com vítimas por município em 2013 e Taxa de variação do número de 
Acidentes com vítimas por município de 2013-2012 (INE, 2014).  
2013 2013 -2012 
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A cidade do Porto, pela análise da figura anterior, revela-se com sendo um dos municípios onde 
ocorreu mais acidentes, como era de esperar. Relativamente à taxa de variação os acidentes entre 2012 
e 2013 este foi cerca de 13%, registando-se uma subida no número relativamente ao ano anterior, 
como já foi referido. 
De acordo com a natureza do acidente (atropelamento, despiste e colisão), apenas existe informação 
disponível para o Continente. Do total de acidentes com vitimas em 2013 em todo o Continente, 17% 
dos acidentes resultou de atropelamentos, 51% em colisões e 32% em despistes. No entanto, dos 17% 
dos acidentes de atropelamento, destaca-se que aproximadamente 15,7% envolveu atropelamento de 
peões. Enquanto das colisões os valores mais altos correspondem a colisões laterais com outros 
veículos em movimento (18,6%) e colisões traseiras (10,3%). Destes acidentes mencionados, importa 
realçar que o atropelamento dos peões provocou 21,2% de mortos registados, seguindo dos acidentes 
por colisão frontal (19,0% das vítimas mortais) e dos despistes simples (12,7%). 
No Quadro 4.30 observa-se o número de vítimas de acidentes de viação nas datas 2000, 2001, 2011, 
2012 e 2013. De 2000 até 2013 o número desses diminui em aproximadamente 600. Nota-se ainda que 
em 2011 e 2013 os valores mantêm-se praticamente os mesmos. No entanto, em 2012, registam-se os 
menores valores (dos anos apresentados), menos cerca de 150 vítimas relativamente aos anos 2011 e 
2013. Contudo, em 2013 observa-se o menor número de mortos, visando-se que o número destes 
diminuiu desde a última década. 
Quadro 4.30 – Vítimas de acidentes de viação na cidade do Porto (INE). 
 
Ano 
Vítimas de acidentes de viação 
 
Total 














2000 1 721 - - 16 56 1 649 
2001 1 499 - - 19 57 1 423 
2011 1 142 250 41 19 21 1 102 
2012 985 155 48 11 11 963 
2013 1 132 247 115 10 5 1 117 
 
4.8.2. ÍNDICE DE GRAVIDADE 
No que diz respeito ao Índice de Gravidade, mencionada no subponto 3.4.3, obtém-se os seguintes 
resultados apresentados no Quadro 4.31. Nota-se que entre a década 2001 e 2011 o Índice de 
Gravidade dos acidentes de viação com vítimas aumentou (de 1,06 para 2,01, respetivamente). No 




Mobilidade Sustentável em Meio Urbano: Estudo da cidade do Porto 
 
94 
Quadro 4.31 – Índice de gravidade dos acidentes de viação com vítimas na cidade do Porto (INE). 
 Índice de gravidade dos 








No sentido de comparar o concelho do Porto a nível Continental, a Figura 4.48, mostra que em 2013, 
84 municípios evidenciaram ausência de mortos em acidentes de viação. Por outro lado, em 14 
municípios o índice de gravidade dos acidentes foi igual ou superior a 10%. Em Lisboa, Porto e Braga, 
onde ocorreram 48,2% dos acidentes, o índice de gravidade foi, respetivamente, 0,8% e 1,1% para os 
dois municípios nortenhos. A cidade do Porto não revelou apresentar o Índice de Gravidade mais alto 
a nível Continental. 
 
Fig. 4.48 – Índice de gravidade dos acidentes com vítimas por município em 2013 (INE, 2014). 
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4.9. AMBIENTE 
4.9.1. MATRIZ ENERGÉTICA 
A Matriz Energética permite expressar os fluxos de energia principais na cidade do Porto. A realização 
desta foi um primeiro passo para o diagnóstico da situação energética da cidade. Estes fluxos de 
energia são expressos associados a cada vetor energético e respetiva fonte primária, de maneira a 
estimar os utilizadores críticos de energia e consequentemente realizar o inventário das respetivas 
emissões de CO2 associadas. 
A Matriz Enérgica da cidade do Porto mais recente (2008) é apresentada na Figura 4.49. Pela sua 
análise, observa-se um excessivo domínio da eletricidade como energia final que, se for expressa em 
termos de energia primária equivalente, atinge os 52%. Note-se que, a energia final é obtida por 
conversão a partir de uma forma de energia primária. Assim sendo, a eletricidade é sem dúvida o vetor 
energético dominante na cidade (AdEPorto, 2010). 
 
Fig. 4.49 – Matriz Energética do Porto de 2008 (AdEPorto, 2010). 
A procura energética é a energia utilizada para satisfação das necessidades segundo os vários setores. 
Os que têm mais importância são, nomeadamente o, setor dos edifícios, setor dos transportes e setor de 
indústrias. 
Na cidade do Porto, em 2008, segundo a Matriz Energética da Figura 4.49 e a Figura 4.50, observa-se 
que o maior consumidor de energia é o setor dos edifícios (58%), como seria de prever. No entanto, o 
setor de transportes é o segundo maior consumidor com aproximadamente cerca de 33%, seguindo-se 
as industrias e outros setores com apenas cerca de 9% Isto coloca em evidência a importância de cada 
um dos diferentes setores no uso da energia. 




Fig. 4.50 – Energia Primária no Porto (AdEPorto, 2009). 
 
4.9.2. TRANSPORTES 
No que diz respeito ao setor de transportes, pela Figura 4.51, comparando o ano de 2008 com o ano de 
2004, verifica-se um decréscimo na energia primária de 10,2% e na energia final de 10,6%. Esta 
redução é justificada de acontecimentos notáveis a nível local como a abertura das quatro novas linhas 
de Metro em 2005 e pela continuada migração de habitantes do Porto para espaços urbanos em 
municípios vizinhos. Relativamente à energia primária do setor de transporte verifica-se uma redução 
da energia de 189 GWh e, consequentemente das emissões de CO2 associadas de 4570 ton. Em 2004, 
constate-se que o total de emissões de CO2 foram de 475.565 ton e em 2008 cerca de 429.869 ton, tal 
corresponde a cerca de 2 ton per capita em ambos os anos, não se tendo registado alterações.  
 
Fig. 4.51 – Energia primária, final e emissões de CO2 por setor de atividade, e indicadores energéticos e de 
emissões de CO2 no Porto de 2004 e 2008 (Adaptado de AdEPorto, 2010). 
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Comparando os dados anteriores à entrada de funcionamento do Metro com os dados posteriores, é 
possível verificar se existem melhorias ao nível da qualidade do ar decorrentes da diminuição da 
circulação de automóveis e autocarros devido a este. Este veículo não emite qualquer gás poluente, 
não causando por isso a degradação da qualidade do ar na sua envolvente, ao contrário dos outros 
modos motorizados com impactos ambientais diretos sobre ela. No entanto, a produção da energia que 
alimenta as linhas provoca emissão de gases poluentes, já que uma parte considerável da energia 
elétrica existente na AMP provém da combustão em centrais elétricas, o que origina a emissão de 
GEE. 
A Figura 4.52 mostra o tipo de energia utilizada nos transportes e as emissões de CO2 nos transportes 
por forma de energia. Assim, em termos de oferta, no que diz respeito ao setor dos transportes, 
observa-se que este é dominado pelo gasóleo (57%). No entanto as gasolinas lideram a segunda 
posição com 39%, seguindo-se o gás natural (3%) e a eletricidade (1%). Nota-se assim, que estes dois 
últimos tipos de energia são apenas valores residuais. 
 
Fig. 4.52 – Energia nos transportes por forma de energia (AdEPorto, 2009). 
Note-se, no que diz respeito ao tipo de energia utilizada nos transportes, o gás natural apesar de 
apresentar uma pequena percentagem na cidade do Porto (3%), esta é superior à média nacional e 
usada maioritariamente na frota dos transportes públicos pela operadora STCP (AdEPorto, 2009). 
Para além disso, em 2008, devido novamente ao Metro, pode-se observar uma redução dos 
combustíveis fosseis líquidos vendidos na cidade do Porto em cerca de 17% (AdEPorto, 2009). 
Relativamente às emissões de CO2 nos transportes por “forma de energia”, pela análise da Figura 4.53, 
depara-se que a sua distribuição em termos de percentagem é semelhante ao tipo de energia utilizado 
nos transportes que lhes estão associadas. 
 
Fig. 4.53 – Emissões de CO2 nos transportes por forma de energia (AdEPorto, 2009). 
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Tendo em consideração os diferentes modos de transporte, note-se que a nível da utilização (procura), 
o transporte rodoviário domina onde o TI lidera em relação aos de mercadoria e coletivo, 
representando cerca de 55% (Figura 4.54). O transporte coletivo de passageiros no seu conjunto 
representa apenas 7% da energia primária nos transportes, sendo 1% ferroviário (comboio e metro) e 
os restantes 6% rodoviário. 
  
Fig. 4.54 – Energia nos transportes por modo (AdEPorto, 2009). 
Mais uma vez, relativamente às emissões de CO2, pela análise da Figura 4.55, nota-se que a sua 
distribuição em termos de percentagem é semelhante à energia utilizado nos transportes por modo que 
lhes estão associadas. 
 
Fig. 4.55 – Emissões de CO2 nos transportes por modo (AdEPorto, 2009). 
Em suma, no sector dos transportes as emissões de CO2 correspondem a cerca de 2 ton per capita na 
cidade do Porto. Na perspetiva da oferta, é dominado pelo gasóleo (57% dos usos energéticos e 58% 
das emissões) e pela gasolina (39% dos usos energéticos e 38% das emissões) e, na perspetiva da 
procura pelo TI (55%) e pelo transporte de mercadorias e outras (38%). 
Para além do CO2, existem outras as emissões provenientes do tráfego, nomeadamente: NOx, CO e 
SO2. Segundo a Figura 4.56 a cidade do Porto e Matosinhos do Grande Porto são as que representam 
valores mais altos. 
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Fig. 4.56 – Emissões provenientes do tráfego automóvel (kg / km2) (Universidade Católica Portuguesa: Escola 




Face à alargada informação dos pontos anteriores, é importante destacar e evidenciar os resultados 
mais importantes bem como referir algumas das conclusões que se podem retirar desses mesmos 
resultados. Assim, neste ponto será realizado uma breve síntese do mesmo. 
Na cidade do Porto, de 2001 a 2011, verifica-se uma redução do número da população residente 
(menor densidade populacional), enquanto o índice de envelhecimento aumenta de uma forma 
acentuada. No que diz respeito à população empregada na cidade, esta por sua vez também diminui 
(menor densidade de emprego). No entanto, a cidade do Porto, através do valor observado pelo índice 
de polarização de emprego de 2011 continua a ser um concelho bastante atrativo no que diz respeito 
ao emprego.  
Relativamente às deslocações na cidade, depara-se que 50% dessas viagens são intraporto, enquanto as 
outras 50% são viagens intermunicipais (40% atraídas de fora para dentro da cidade e 10% geradas da 
cidade para fora). Adicionalmente, o transporte mais usado nas deslocações é o TI, expeto nas viagens 
intrazonais onde a deslocação pedonal apresenta maior procura.  
No que diz respeito aos motivos de deslocações, tanto nas deslocações intracidade, como 
intermunicipal, estas dão principalmente devido a deslocações casa-trabalho, ou seja, movimentos 
pendulares. 
No entanto, relativamente à duração média das viagens, verifica-se que os tempos médios realizados 
pela população que usa o TI é inferior à do TP, daí a preferência manifestada pelos utilizadores. 
Importa realçar o fato da diferença da duração das viagens entre os diferentes modos de transporte 
intraporto já ser bastante diferente (em média cerca de 10 minutos), por isso, para a população que 
realiza viagens do Porto para fora e vice-versa, essa diferença ainda é mais significativa. 
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Um aspeto alarmante é ter-se observado que cerca de 25% da população residente não realiza qualquer 
tipo de deslocação. Esta pode ser devido a vários motivos tais como: não possuírem uma rede de 
transportes perto de si, baixo poder de compra, entre outros. Da restante população móvel, 76% é 
motorizada o que revela uma dependência dos veículos a motor para realizar deslocações.  
No que diz respeito à taxa de motorização, esta aumentou de forma acentuada na última década 
podendo estar associada ao aumento do poder de compra. 
O incremento da taxa de motorização e da utilização do TI nos últimos anos tem-se refletido em piores 
condições de acessibilidade devido, sobretudo, à intensificação e congestionamento dos volumes de 
tráfego. 
Na cidade do Porto, observa-se que na rede viária os pontos críticos de congestionamento por 
sobrecarga dão-se no interior da VCI, nomeadamente no Campo Alegre, Campanhã, Ribeira e zona 
mais central da cidade, e na zona exterior à VCI na Av. Boavista e Amial/Asprela. Ainda assim, os 
principais nós problemáticos dão-se nos nós de Francos/Av. AEP e nó do Dragão/Nó da A3. 
Relativamente ao estacionamento, a maior quota de utilização do TI está diretamente associada à 
maior oferta de estacionamento, sobretudo à tipologia isenta de pagamento. Comparando o 
estacionamento com o TP, a maior quota do TP verificava-se, por sua vez, para as zonas onde a oferta 
do estacionamento é menor e, simultaneamente, onde a cobertura da rede de autocarros é melhor 
(Vieira, 2008). 
Entretanto, já foi referenciado a diminuição da utilização do TP entre o ano 2001 e 2011. No entanto, a 
procura pelo Metro do Porto tem aumentando desde 2006 até 2014 para a AMP, assim como o 
indicador veículos.km, lugares.km graças ao aumento de novas linhas. No que diz respeito à cidade do 
Porto, apenas foram-se conseguidos dados mais concretos como, por exemplo: em 2007 sabe-se que 
cerca de 25% da população era servida pelas linhas A, B C e E, e 19% pelas linhas D, e em relação ao 
emprego, cerca de 37% dos trabalhadores eram servidos pela linha A,B, C e E e 4% pela linha D. 
Importa destacar que nesse ano, em comparação com todos os municípios da AMP, o concelho do 
Porto é o que apresenta maior percentagem de trabalhadores e residentes servidos pelo Metro. Para 
além disso, para dados mais recentes (2014), verifica-se que os residentes do concelho do Porto são os 
que mais procuram este transporte (27.1%). 
Em relação à STCP, operadora principal dos transportes públicos na cidade do Porto, com o 
surgimento do metro esta diminuiu a sua procura e como consequência a oferta para além da 
velocidade comercial. Esta última pode estar relacionada com vários aspetos, nomeadamente os 
volumes de carga na cidade pelo TI que não permitem a correta circulação dos TP. Para além disso, o 
concelho de Porto é a zona com a maioria dos utilizadores da STCP (cerca de 49%). 
O European Green City Index, um estudo conduzido pelo Economist Intelligence Unit em 2011, 
destaca a cidade do Porto na categoria de Transportes na 21ª posição entre as 31 cidades analisadas. 
Este fraco desempenho deve-se, sobretudo, ao facto da rede de transportes públicos ser relativamente 
pequena, pouco menos de 1 km por km² contra uma média de 2,3 km do EGCI (Delgado, 2012). 
Apesar de o Porto ter um sistema de transportes públicos operacional desde 1872, com o 
desenvolvimento das áreas suburbanas, “o congestionamento do tráfego começou a ser um problema 
real na década de 1970, e desde então não tem diminuído”. Os analistas do Econimist Intelligence 
Unit apontaram igualmente o facto de o Metro estar subdimensionado face ao volume da população, 
mas destacam que a rede de autocarros cobre a maioria das áreas que necessitam do serviço (Delgado, 
2012). 
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No entanto, nem todos os resultados são negativos. Para além dos dados referidos, a partir dos estudos 
dos relatórios de sustentabilidade das operadoras de transporte na cidade do Porto, nomeadamente da 
STCP e do Metro do Porto, observa-se que a cidade tem vindo a substituir gradualmente os autocarros 
a diesel por outros a gás natural, alteração que já abrange cerca de metade da frota, e prevê-se ainda 
para o futuro um aumento da extensão do Metro adicionando novas três linhas. 
Atualmente, a rede ciclável na cidade do Porto apresenta uma extensão de 13,5 km, superior à 
verificada nos últimos anos (aspeto positivo no contexto da mobilidade sustentável) e os corredores 
BUS apresentam uma extensão de 17,5 km (cerca de 3% da extensão total da rede viária). 
Em relação à segurança, observa-se que a cidade do Porto é um dos municípios onde ocorre mais 
acidentes comparativamente a Portugal. Contudo, no que diz respeito ao índice de gravidade o Porto 
desde 2011 até 2013 diminui o seu valor e não apresenta ser um dos mais altos a nível continental. 
Neste estudo não foram abordados temas como o ruído, táxis e rede estruturante pedonal por falta de 
informações. Por exemplo, relativamente ao ruído não foi possível obter os mapas de ruído da cidade 
do Porto pelo que a sua análise sem esse não era possível. 
4.10.2. OBSERVAÇÕES 
Face a todos os resultados obtidos observa-se já em curso ações de promoção de modos de transportes 
mais limpos na cidade do Porto como é o caso da criação das ciclovias, da extensão de corredores 
BUS e o aparecimento do Metro. Porém, espera-se que a cidade no futuro incluía planos para 
aumentar o número e a extensão de ciclovias e expandir as áreas reservadas a peões para promover a 
mobilidade sustentável. 
Adicionalmente, nota-se que é preciso implementar soluções eficientes, sustentáveis e integradas de 
modo a garantir condições de acessibilidade com qualidade. De acordo com os resultados obtidos, 
depara-se que a rede de TP não é totalmente eficiente comparada com as restantes cidades europeias 
pelo que é aconselhável apostar-se mais em TP (metro e autocarros) de modo a diminuir o uso 
automóvel no acesso ao centro e a zonas sensíveis (especialmente para viagens pendulares de longa 
duração). No entanto, é fundamental a proteção das zonas sensíveis de forma que o combate à 
desertificação residencial, particularmente no centro da cidade, seja o mais consequente possível 
(através da gestão do estacionamento como instrumento de apoio à fixação de residentes) e de forma a 
promover o peão face ao TI (através da correção de falhas topológicas ou de efeitos de sobrecarga do 
tráfego). 
Também, é essencial promover o uso da bicicleta adaptando a infraestrutura para seu uso com uma 
progressiva implementação de rede infraestrutural coerente de apoio aos usos considerados prioritários 
(turismo, lazer).Tal justifica-se pelo fato do Porto ser cada vez mais uma cidade de turismo e lazer. 
Para além desses, esta promoção deverá ser também feita de forma direcionada aos públicos-alvo com 
mais potencial de adesão, como são claramente as viagens ligadas à deslocação casa-escola (Câmara 
Municipal do Porto, 2015). 
E, ainda, é essencial não deixar de apostar na intermodalidade (por exemplo, na cidade do Porto 
apenas existe um PARK&RIDE junto à estação do Estádio do Dragão). 
Além disso, é de enorme importância apostar no aumento da eficiência da circulação automóvel 
com libertação de espaço (nomeadamente para os TP e não tanto para aumentar a capacidade) bem 
como a regulação do acesso ao centro por TI através de gestão coerente do estacionamento pelo 
reforço da fiscalização das infrações de circulação e estacionamento e, ainda, apostar na utilização 
da infraestrutura de apoio aos autocarros de modo a melhorar a fiabilidade e velocidades do 
serviço, nomeadamente pela continuidade dos principais eixos dos corredores BUS. 
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Também é necessário uma garantia controlo do congestionamento da rede coletora (particularmente 
a VCI) nomeadamente a partir da intervenção dos nós problemáticos.  
No que diz respeito à sinistralidade rodoviária, face aos resultados, é evidente a necessidade de uma 
redução da mesma. Tal deve ser conseguido garantindo uma maior fiabilidade do serviço da Rede 
Coletora a partir de uma gestão dinâmica de limites de velocidades. 
No entanto, é importante que no futuro, a mobilidade na cidade do Porto fique cada vez menos 
dependente do TI. Importa destacar que tal só é possível se for compensada com um maior uso dos 
modos alternativos, particularmente dos TP (Metro, Comboio e Autocarro), o que só acontecerá se a 
oferta por estes disponibilizada for sendo cada vez mais competitiva, particularmente no serviço das 
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Os resultados dos elementos de caraterização efetuados nesta dissertação evidenciam desfechos que 
suscitam uma índole de reflexões.  
Na realidade, as práticas de mobilidade variam em função das caraterísticas dos indivíduos, das suas 
formas de consumo, das suas opções residenciais e laborais sendo que a mobilidade reflete o 
comportamento e o estilo de vida da sociedade. 
Os elementos deduzidos na análise efetuada identificam a cidade do Porto, como os principais traços 
da evolução da cidade, o seu “esvaziamento” populacional e o seu acentuado envelhecimento da 
população. Tal, é refletido pela forte descentralização da função residencial principalmente para os 
concelhos contíguos da AMP impulsionado pelo comportamento do mercado imobiliário que devido à 
subida dos preços tem afastado da cidade residentes com menor poder de compra. No entanto, a nível 
económico, a deslocalização do emprego na cidade do Porto têm crescido ao longo destes anos mas o 
Porto continua a ser uma cidade atrativa no que diz respeito aos polos de emprego. 
Os sinais de periferização da cidade do Porto são já uma evidência e, se nada for feito em contrário, 
tenderão para o acentuar dos processos paradigmáticos de degradação e desertificação de importantes 
zonas da cidade, como já está a acontecer na “Baixa” e até a “Boavista”. 
Nesta cidade, verifica-se, diariamente, a existência de inúmeras deslocações, nomeadamente 
pendulares, realizadas sobretudo em veículos privados, verificando-se um conjunto de padrões de 
mobilidade insustentáveis e necessários de obter reflexão. 
Na última década, no que diz respeito aos movimentos pendulares, verifica-se a diminuição da 
utilização dos modos sustentáveis e o crescimento acentuado das deslocações por automóvel, como já 
referido. De facto, o elevado crescimento da taxa de motorização e uma política de transportes voltada 
para a criação de infraestruturas viárias destinadas ao transporte individual, facultando a utilização 
destes, e a quase inexistência de políticas que promovam a utilização de modos de transporte 
alternativos ao transporte privado, por sua vez, prefiguram a ameaça do congestionamento dos 
sistemas de transporte criando-se uma situação insustentável e aparecendo dificuldades cada vez mais 
crescentes no que se refere á mobilidade urbana, e consequentes problemas ambientais, económicos e 
sociais pelo que as medidas de criar novas infraestruturas rodoviárias deixou de ser uma solução aos 
problemas da mobilidade na cidade do Porto. 
No entanto, atualmente, a cidade do Porto apresenta situações que fazem notar as boas práticas de 
tornar a cidade mais sustentável. Tais situações observa-se pela criação de percursos cicláveis, 
corredores próprios para os autocarros rodoviários (corredores BUS), implementação de sistemas 
PARK&RIDE e os tarifários intermodais (ANDANTE).  
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Depare-se que os transportes públicos já apresentam em si uma boa cobertura espacial no entanto este 
não é suficiente comparado com dados das cidades europeias. É de entendimento pessoal que o 
desenvolvimento de uma oferta de transporte público eficiente, rápido e confortável que concilie os 
efetivos interesses dos utentes com exigências ambientais, económicas e sociais, se afigura como um 
imperativo de urgência. 
Como tal, por sequência de qualquer política de mobilidade, esta implica a seleção de uma estratégia 
coerente que será concretizada através da implementação de medidas parcelares relativas aos 
diferentes parâmetros envolvidos. 
Assim, após a caraterização da mobilidade por um conjunto de indicadores, o próximo passo para a 
realização de um plano de mobilidade passa pela escolha da estratégia de mobilidade, formulação e 
propostas. Pelo que para desenvolvimentos futuros sugere-se as seguintes linhas estratégicas de 
intervenção para a cidade do Porto face aos resultados obtidos (Câmara Municipal do Porto, 2015): 
 Aposta de aumento seletivo da capacidade de escoamento da rede coletora da cidade e da 
AMP, para resolução dos seus pontos críticos de funcionamento; 
 Aumento da eficiência da rede distribuidora principal para proteger as restantes redes 
estruturantes urbanas para acomodar na rede coletora o “previsível” aumento de tráfego; 
 Introdução de corredores BUS e de uma rede de ciclovias, exemplo vias partilhadas 
ciclovias/BUS e alargamento desses corredores; 
 Aposta no aumento da utilização dos transportes públicos rodoviários aumentando a sua 
velocidade de circulação e fiabilidade do seu serviço a partir de medidas de ampliação da 
rede de corredores BUS nas zonas de maior de oferta desses serviços; 
 Apostar na gestão da oferta do estacionamento automóvel nas zonas mais bem servidas 
por modos sustentáveis, nomeadamente no centro da cidade pela limitação e penalização 
do estacionamento não residencial de longa duração na via pública contribuindo para o 
aumento da procura por parte dos cidadãos para transportes mais sustentáveis; 
 Combater a desertificação residencial no centro da cidade passando por aumentar a oferta 
de estacionamento residencial; 
 Apostar na ampliação das redes cicláveis existentes de modo a ligar os locais que mais 
geram e atraem viagens deste modo; 
 Apostar na intermodalidade, por exemplo, do sistema PARK&RIDE nas zonas onde a 
oferta de transportes sustentáveis é baixa (os pontos mais relevantes dão-se fora do 
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Relação entre a 
população 
residente e a área 
urbana 
Conhecer as zonas 
de maior geração 
de viagens; 
conhecer as zonas 
residenciais e as 
diversas formas de 
ocupação urbana 
do território. 
Quociente entre a 
população 





Relação entre o n.º 
de postos de 
trabalho e a área 
urbana 
Conhecer as zonas 




Quociente entre a 
população 







Relação entre a 
população idosa e 
a população jovem 
Conhecer com 
maior detalhe os 
segmentos etários 





Razão entre o 
número de pessoas 
com 65 ou mais 




entre os 0 e os 14 
anos. Expressa 
habitualmente por: 
número de idosos 
por cada 100 
jovens. 
INE 
Repartição Modal Viagens por modo 
de transporte (TI, 
TP, a pé, 
bicicleta…) 
Avaliar a repartição 
modal, avaliar a 
eficácia das 
políticas a favor do 
TP e dos modos 
suaves. 
% de viagens por 
modo. A soma de 
todos os modos 
deve ser igual a 
100. 
Operadores 
de TP, CM 
Tempo médio de 
viagens 
Duração média das 
viagens por TI e TP 
Comparação da 
duração de viagens 
entre os dois 
modos 
(minutos)  Operadores 
TP, CM 
Duração média dos 
movimentos 
pendulares 






















Número de veículos 
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Tipo e n.º de 
serviços em TP 
aos principais 
pólos geradores de 
deslocações 
Identificar para 
cada pólo gerador o 
serviço existente 
em TP, por modo 
de transporte 
Avaliar o serviço 












modo de TP 
Avaliar a oferta 
veículos de TP 
Veiculos.km   Operadores 
de TP 
Oferta de 
lugares.km de TP 
Quilometragem 
anual pelos lugares 
oferecidos por 
modo de TP 
Avaliar a oferta de 
lugares no TP 
Lugares.km Operadores 
de TP 
Idade média da 
frota de TP 
Relação entre as 
idades dos veículos 
e o nº total de 
veículos 
Avaliar a qualidade 
da oferta e da 
imagem do serviço 
de TP e avaliar o 
desempenho 
ambiental das 






comercial do TP 
Velocidade média 
durante o período 
em análise, 
incluindo o tempo 
de percurso e de 
paragem 






de TP, CM 
Taxa de ocupação 
do TP 
Relação entre a 
procura e a oferta 
de TP 
Avaliar a utilização 
do TP, medir a 
eficácia das 
intervenções. 
Razão entre o nº 










ano em TP 
Avaliar a utilização 
e procura do TP. 
Nº Operadores 





residem a uma 
distância inferior a 
250 m (ou 500 m, 
depende de 
autores) de uma 
paragem de 
autocarro, metro ou 
elétrico 





% de população 
residente num raio 
de 250 ou 500 m de 
um ponto de 





servidos por TP 
Empregos 
localizados a 
menos de 250 (ou 
500 m, depende de 
autores) de uma 
paragem, estação 
de metro ou elétrico 





% de trabalhadores 
com acesso num 
raio de 250 ou 500 
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Avaliar o grau de 
acessibilidade da 
população às 
redes de TP. 







Transbordos Viagens em TP 
captadas do TI ou 
simplesmente do 
TP para TP 
Avaliar a alteração 
na repartição 
modal. 
% de transbordos 
por dia por habitante 
Operadores 
de TP, CM 
Corredores BUS N.º de km de 





corredores de TP 
reservados. 
km de corredores 
próprios para TP 
CM 




estruturante e no 
local. 
Avaliar a oferta 
ciclável. 
Extensão das 
ciclovias e dos 
canais cicláveis (km) 
CM 
Número de lugares 
de estacionamento 
para bicicletas 
N.º e localização 




Avaliar a oferta 
ciclável. 
Nº de lugares CM 
Volume de tráfego Número de 
veículos que passa 
numa determinada 
secção de via, num 
determinado 
intervalo de tempo. 







contagens de tráfego 
classificadas (ligeiros 
e pesados) (períodos 





N.º de lugares de 
estacionamento por 
tipologia: 
- via pública / 
parque; 
- público / 
reservado / privado; 
- gratuito / tarifado; 
- duração limitada / 
ilimitada 





Nº de lugares CM 
Ocupação do 
estacionamento 
Taxa de ocupação 
média do 
estacionamento 


















intervalo de tempo. 
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Avaliar a mudança 
para modos 
menos poluentes 
Nº de veículos de TP 




Emissões de GEE 
devido ao tráfego 
motorizado 
Contabilização de 
emissões de GEE, 







das emissões de 
gases de efeito de 
estufa 
(GEE) do sector 
rodoviário 








Identificar para os 
indicadores Lden e 
Ln, quais as zonas 
adjacentes à rede 
viária/ferroviária 









ao ruído de tráfego 
rodoviário e/ou 
ferroviário 
Mapas de ruído CM 
% de residentes 
expostos a classes 





% da população 
residente em zonas 
com níveis de ruído 
iguais ou 
superiores a 65 dB 
(A) ou 55 dB (A) 
para o indicador 
Lden, consoante a 
classificação que a 
zona venha a 
possuir (zona mista 
ou sensível, 
respectivamente) 
Avaliar o grau de 
exposição ao ruído 
dos residentes 
Mapas de ruido CM 
% do emprego 
localizado em 
zonas com classes 





% de empregados 
em zonas com 
níveis de ruído 
iguais ou 
superiores a 65 dB 
(A) ou 55 dB (A) 
para o indicador 
Lden, consoante a 
classificação que a 
zona venha a 
possuir (zona mista 
ou sensível, 
respetivamente) 
Avaliar o grau de 
exposição ao ruído 
dos empregados 
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viação com vítimas 
Obter uma relação 
da gravidade dos 
acidentes. 
Avaliar a melhoria 
da segurança 
rodoviária 
Razão entre as 
vítimas mortais de 
acidentes de viação 
e números de 
acidentes de viação 
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